


' sem concorrentes. 
E sem concorrência. 

A Riocop é um exemplo con­
creto de empresa estatal bem 
administrada. Criada há pouco 
mais de 5 anos, para coordenar 
a construção em massa de 
escolas (CI EPs) no Estado do 
Rio de Janeiro, hoje ocupa 
um lugar de destaque no setor 
de construção civil. 

A base desse sucesso 
é o pioneirismo no trabalho com 
pré-moldados de argamassa 

armada. Uma tecnologia que 
permite a construção, em tempo 
recorde, de escolas, centros de 
saúde, pontes, passarelas 
e uma. série de outras obras 
em benefício da população. Tudo 
isso com um custo muito mais 
baixo em relação aos praticados 
pelas construtoras que lidam 
com o método convencional de 
concreto armado. 

Grande parte desses projetos 

têm sido executados junto a 
diversas prefeituras , autarquias 
e órgãos públicos de vários 
estados, em função, principal­
mente, da condição de estatal 
da Riocop. Isso permite a contra­
taçãodeserviços sem licitações 
públicas. 

A eliminação dos entraves 
burocráticos, aliada à qualidade 
do trabalho desenvolvido pela 
Riocop, tem permitido a essas 

RIOCOP 

instituições o cumpri mento 
de suas obrigações junto a suas 
comunidades. 

Agora, sua admi nistração 
também pode usufruir dessas 
vantagens e apresentar, em 
pouco tempo, benefícios de alio 
nível à sua popu lação. 

Contrate, sem concorrência 
os serviços de quem é líder 
na tecnologia de argamassa 
armada no País. 
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O pacto 

Em torno de um 
bolo de aniversá­

rio, do qual cada um 
recebeu uma fatia, os 
governadores esta­
duais firmaram um 
pacto administrativo 
com o presidente Fer­
nando Collor. Foi no 
dia 12 de agosto, 
quando Collor come­
morou seus 42 anos, 
após um ano e cinco meses de governo. 
Sob o lema conciliador de "nem alianças 
automáticas, nem divergências insupe­
ráveis", proposto pelo governador brasi­
liense Joaquim Roriz, o encontro 
procurou estabelecer o bom senso e o in­
teresse público como parâmetros de 
uma nova etapa da política nacional. 

Collor vê, no posicionamento dos go­
vernadores, a possibilidade de aplainar 
os caminhos de reformas, durante a tra­
mitação das propostas no Congresso Na­
cional. Ele acredita que aumentaram as 
chances de aprovação do Projeto de Re­
construção Nacional, o chamado Proje­
tão, documento surgido no irúcio do ano, 

Disque Q 

em que estão resumidas as metas de de­
senvolvimento e modernização do país. 

Um pacto para a solução dos gran­
des problemas nacionais é o pensamen­
to de todos os governadores - resumiu 
Leonel Brizola, do Rio de Janeiro. "Ne­
nhum governador tem interesse na in­
governabilidade do país", disse Roberto 
Requião, do Paraná, enquanto os de­
mais manifestavam apoio a um clima 
de entendimento construtivo-entre es­
tados e União. 

Está claro, porém, que o pacto não se 
desenvolverá com tranquilidade, se não 
houver, de fato, a disposição federal de 
negociar projetos e ampliar consultas. 

Aimpetuosa decolagem do ex-governador Orestes Quér­
cia, rumo ao pleito presidencial de 1994, está encontran­

do turbulências nos céus pemedebistas. A posição do 
governador paranaense Roberto Requião é um desafio aos pla­
nos de Quércia, que traçara um roteiro de calmo domínio do 
PMDB para navegar os próximos três anos em tranquila arru­
mação da campanha ao Planalto. "Um grupo de pilantras" - é 
assim que Requião vê Quércia e seus comandados imediatos, 
enquanto o ex-governador paulista chama o governador para­
naense de Maria Louca e traidor. 

Há claro interesse do 
Planalto em promo­
ver reformas na Cons­
t i luição, o que somen­
te se tornará possível 
com ampla maioria no 
Congresso, para a 
qual será fundamen­
tal o convencimento 
dos governadores. O 
funcionamento mais 
adequado da federação 
é, para os governado­
res, um dos objetivos 
principais. 

A disposição ne­
gociadora de todos assegura um clima 
de distensão, muito apropriado à civili­
dade política e útil à criação de possibi­
lidades administrativas, nessa fase de 
recuperação incerta da economia. Para 
governadores que, em sua maioria, en­
frentam máquinas estaduais pratica­
mente falidas, o pacto surge com

0

0 uma 
medida de bom senso, que amplia suas 
opções. Para o presidente Collor,éa 
chance de construir um projeto nacio­
nal, ao qual pode dar decisivas contri­
buições a experiência política das lide­
ranças regionais. A vantagem para o 
país é o alargamento dos espaços de nego­
ciação e entendimento. 

agosto, Quércia conseguiu ex· 
trair uma declaração da dire· 
ção partidária, condenandoas 
atitudes de Requião e convi· 
dando-o a retirar-se da agre· 
miação, uma forma brandade 
anunciar que vai expulsá-lo. 
"Uma nota que Al Caponee 
sua quadrilha redigiriam', 
disse Requião sobre a declara· 
ção da cúpula pemedebista. 
"É apenas um traidorque 
deve ir para o quinto dos in­
fernos", rebateu Quércia, 
que vê um dedo do Palácio do 
Planalto na disposição dogo· 
vernador paranaense em 
criar-lhe dificuldades. 

"Tenho a vida limpa. Meujulgamento foi feito pelo povo", 
argumenta Quércia, ao referir-se ao telefone que Requião co­
locou à disposição do público, para receber denúncias contra 
o presidente do PMDB. O "Disque Quércia" tem funcionado , 
assegura Requião, que se define em campanha de moraliza­
ção no seu partido e em guerra contra as ambições políticas 
de Orestes Quércia. Ainda como provocação ao ex-governa­
dor paulista e aos governadores quercistas, Requião anun­
ciou total transparência nas concorrências e preços das obras 
públicas paranaenses, "para comparação com os custos de 
obras semelhantes em outros estados". 

Na reunião do diretório nacional do PMDB, do dia 7 de 

Pela veemência do debate 
e pelas armas que ambos os 
lados estão dispostos a utili­

zar, tudo indica que essa briga dificilmente terá uma reconci· 
liação, embora a política seja dinâmica, por definição . Desde 
já, porém, o plano presidencial de Orestes Quércia deveráin· 
corporar a seus cálculos os efeitos dos dossiês produzidos pelo 
tilintar do Disque Q. 
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Sem política tecn.ológica como principal fonte tecnoló­
gica. As atividades extrativa 
mineral (91,7%), de mecâni­
ca (91%) e matéria plástica 
(85%) são outras que privile­
giam as fontes tecnológicas 
externas. 

Ainexistência de uma po­
lítica efetiva de desen­

volvimento tecnológico para 
o país é u:na das constata­
ções da recente pesquisa 
"Abertura comercial e estra­
tégia tecnológica: A visão de 
líderes industriais brasilei­
ros", promovida pela Confe­
deração Nacional da 
Jndústria-CNI. 

Das respostas apresenta­
das por industriais dos diver­
sos setores de atividade, res­
salta a informação, colhida 
nas entrelinhas, de que cada 
empresa está sozinha diante 
do desafio tecnológico e, além 
disso, sob a pressão da em­
presa estrangeira dotada de 
tecnologia mais avançada. A 
relação empresa-universida­
de ou empresa-instituição de 
pesquisa está entre os índi­
ces mais baixos. Nossos in­
dustriais vêem, majoritaria­
mente, apenas duas grandes 
opções: tentar desenvolver 
tecnologia na própria empre­
sa (louvável disposição que 
não encontra apoio na sua 
realidade financeira) e aqui­
si~o de tecnologia desenvol-

5 vida no exterior (que envol­
ve, de modo geral, a 
impossibilidade de alcançar 

e a tecnologia mais recente ou 
1• o risco de associações dano­
e sas, que ameaçam o controle 

final do negócio pelo empre-
1. sário brasileiro). 

Em suma, a inexistência 
e de uma política maior de de-
1. senvolvimento tecnológico 

no país deixa cada indústria 

0 nacional sozinha, diante de 
um desafio difícil de ser su­
perado de modo conveniente. 

Isto explica, por exemplo, 
adesnacionalização de um 

I! setor que, um dia, foi domi­
i, nado por empresas autenti-
1. camente brasileiras, o setor 
le farmacêutico. Incapaz de fa­
~ zer frente à máquina tecno­
lo lógica externa, a atividade 

desnacionalizou-se, quase 

por completo. Na resposta ao 
item "fontes de tecnologia", o 
setor farmacêutico informou 
que a principal fonte é mes­
mo o desenvolvimento pro­
duzido no exterior: 92%. Isto 
seria vantajoso, se fossem 
firmas de capital nacional 
que estivessem adquirindo 
tal tecnologia externa em re­
médios, pois seria uma atua­
lização de nosso parque far­
macêutico. Como a maioria 
de nossos laboratórios já dei­
xou de existir ou foi vendido 
a empresas estrangeiras, o 
dado significa que o trânsito 

do know-how se faz entre 
matrizes e filiais, permane­
cendo vedado o acesso tecno­
lógico nacional aos produtos 
de saúde. Já se destacou, vá­
rias vezes, o comprometi­
mento estratégico que essa 
situação representa. A pá de 
cal nesse assunto seria um 
eventual reconhecimento 
brasileiro das patentes far­
macêuticas estrangeiras, o 
que viria a comprometer, de­
finitivamente, a pouca pes­
quisa que ainda se faz e eli­
minaria o resto de oxigênio, 
de que se nutre a reduzida 
parcela nacional dessa ativi­
dade industrial. 

O setor de perfumaria, 
por sua vez, aponta em 100% 
o desenvolvimento exterior 

Na pesqµisa promovida 
pela CNI, chamam a aten­
ção, ainda, as respostas dos 
industriais ao item "Estraté­
gia tecnológica: Ordenamen­
to das prioridades por ramo 
de atividade". Dos 18 ramos 
listados, somente oito (44%) 
colocaram o investimento em 
tecnologia entre as três pri­
meiras preocupações. So-

. mente um setor (5,5%), o de 
papel e papelão, colocou o in­
vestimento tecnológico como 

a prioridade principal. O 
mesmo fez o setor de mate­
rial elétrico e de comunica­
ções, mas privilegiando não o 
esforço de desenvolvimento, 
mas a pura com pra de know­
how no exterior. Dez setoi:es 
(66%) simplesmente ignora­
ram o desenvolvimento ou 
absorção de tecnologia coino 
uma das três primeiras prio­
ridades. 

Em que acredita a maio­
ria esmagadora de nossos in­
dustriais, quando pensa em 
estratégia tecnológica? Em 

1 66% dos casos, eles listaram 
as providências que conside­
ram prioritárias: racionali­
zação, controle de qualidade 
e treinamento de recursos 
humanos. Só depois apon-
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tam compra de equipamen­
tos novos, investimento pró­
prio ou compra de tecnologia 
no exterior. 

Este conjunto de dados já 
permite reflexões preocu­
pantes, pois revelam que a 
desarticulação é profunda e 
não existe uma conscientiza­
ção sobre a questão. Um sis­
tema de desenvolvimento 
tecnológico a nível nacional é 
desconhecido, aliás, inexis­
tente. 

Isto se torna ainda mais 
claro, quando se examinam 
as respostas ao item "fontes 
de tecnologia". As opções 
"tecnologia desenvolvida por 
universidade/instituição de 
pesquisa" e "tecnologia de-

senvolvida por empresa de 
engenharia" foram as menos 
cotadas, ficando abaixo de 
50%, na média. Os desta­
ques, como opções reais, fo­
ram "tecnologia desen~olvi­
da pela empresa" e "t eno­
logia desenvolvida no xte,­
rior", em torno dos 80%. Em 
terceiro lugar, ficou ''te~~lo­
gia desenvolvida por forn~ce­
dores/compradores", na fai­
xá dos 65%. Universidades, 
instituições de pesquisas e 
empresas de engenharia são, 
na prática, desconheci­
das/não utilizadas por seto­
res industriais como fontes 
privilegiadas para aquisição 
·de tecnologia. A pesquisa não 
revela o porquê, mas demons­
tra que algo não funciona. 

3 



Mania de copiar 

O Brasil tem a mania de copiar mo­
delos que vêm de fora e não se ajus­

tam a sua realidade específica. O 
exemplo mais atual é a onda de deses­
tatização. Segundo o economista João 
Paulo de Almeida Magalhães, a presen­
ça de empresas estatais no Brasil deve 
ter uma adequada comparação com o 
processo que se verificou no Primeiro 
Mundo. 

"A estatização em grande escala 
surgiu, de repente, na Inglaterra e se 
estendeu pelos demais países europeus, 
logo depois da Segunda Guerra Mun­
dial, graças aos partidos de esquerda, 
reforçado pelo emergente prestígio da 
União Soviética, que havia ganho a 
maior parte da guerra contra a Alema­
nha. A solução socialista, na época, pas­
sou a ser identificada como a melhor. O 
processo começou na Inglaterra, com a 

PANORAMA 

estatização das minas de carvão, acia­
rias, etc .. Uma verdadeira moda. Com o 
fracasso econômico do modelo socialis­
ta, isto significou, simplesmente, que a 
estatização não era a forma mais efi­
ciente para se conseguir o desenvolvi­
mento. Então, os países que, por moti­
vos ideológicos haviam criado grande 
quantidade de empresas governamen­
tais, voltaram atrás". 

"No caso do Brasil", frisa o econo­
mista, "a grande maioria das empresas 
públicas surgiu, não por razões ideoló­
gicas, mas, simplesmente, porque o país 
estava em vias de desenvolvimento. A 
Companhia Siderúrgica Nacional, por 
exemplo. O setor siderúrgico estava 
aberto ao capital estrangeiro, mas este 
não quis vir para cá. Antes da Petro­
brás, o capital estrangeiro talvez viesse 
para o setor do petróleo, mas não quis 
explorá-lo aqui, porque o produto saía 
muito mais barato fora do Brasil. Por 
isso, o governo fez a Petrobrás. A Vale 
do Rio Doce é outro caso. São setores 

Safra menor 

e amo um iô-iô, que estica e diminui, conforme o movimento da mão do 
dono, a agricultura brasileira surpreende com supersafras ou com re­

duções preocupantes. Inexiste regularidade, mesmo com chuvas equili ­
bradas. Assim, a previsão para a próxima safra é agora de 55 milhões de 
toneladas de grãos, 1 O milhões a menos do que já se conseguiu há dois anos 
e 15 milhões a menos do que disse esperar o cálculo oficial, que sonhava 
com 70 milhões de toneladas . 

A falta de crédito é o vilão da história, segundo as lideranças rurais , 
que consideram lentas as providências do governo para remediar a situa­
ção. Os juros, que chegam a até 18%, tornaram proibitivos os empréstimos 
a médios e grandes agricultores, urna vez que juros menores só beneficiam 
os pequenos plantadores. 

No caso da soja,já se colhe menos 25% que no ano passado: a safra de 
1991 não passará de 15 milhões de toneladas, 5,5 milhões abaixo do resul­
tado de 1990.As fábricas que moemo grão já se ressentem da falta da ma­
téria-prima e é previsível que volte aquela agonia das donas-de-casa, pro­
ximamente, na disputa de latas de óleo comestível nos supermercados. A 
agricultura continua provando que se trata de um dos gargalos do desen­
volvimento brasileiro. 

que o capital privado poderia ter assu­
mido, mas não o fez. Entendo, por isso, 
que a privatização tem que ser conduzi­
da com cuidado.No setor elétrico, muita 
gente diz que o capital privado poderia 
promover a expansão necessária, por­
que o governo daria a tarifa. Pode ser, 
mas, se o governo d' a tarifa, esta pode 
ficar elevada demais e as nossas indús­
trias, assim, correm o risco de não se­
rem competitivas no exterior. Portanto, 
a questão preci a de cuidadoso exame, 
pois só assim poderemos evitar que 
uma desestatizaçáo forçada leve o go­
verno a vender empresas públicas a 
preços muito abaixo do valor real, com 
vultosos prejuízos para o país". 

Além do notório caso da Usiminas,a 
mais produtiva e lucrativa estatal da 
área do aço, que o BNDES pretende 
passar adiante a um preço de liquida­
ção, vale lembrar o caso da Mafersa,de 
produtos ferroviários. Na recente apro­
ximação comercial Brasil-Irá, são fortes 
as chances de um contrato de 1 bilhão 
de dólares, para o fornecimento de má­
quinas e vagões, através da Mafersa. 
Esta continua na mira do BNDES para 
privatização, por 20 milhões de dólares. 

Privatização tem significado dife­
rente, lá e cá: privatizar por privatizar, 
aqui, tem o sentido de desarmar o país 
em sua marcha de desenvolvimento, 
quando se trata de empresas indus­
triais e de serviços que desempenham 
um papel especial no apoio ao desenvol· 
vimento da economia nacional. 



---------PANORAMA 

Cai o saldo 

Exportando pouco ou importando demais, o Brasil 
obteve saldo de apenas 777 milhões de dólares no 

comércio exterior, no mês de julho. Segundo os núme­
ros do Departamento do Comércio Exterior- Decex, foi 
o pior julho, desde 1983. As v ndas somaram 2,56 bi­

silvem comprando mais trigo do que no ano passado, 
além de arroz e milho, no item dos alimentos. A im­
portação também é alta, devido à compra de máqui­
nas e equipamentos, segundo a diretora do Decex, 
Heloísa Carmargos , que considera esse aumento 

lhões de dólares e as 
importações, 1, 78 
bilhão. As causas do 
mau desempenho 
foram atribuídas à 
queda nas· ex porta­
ções de suco de 
laranja (-58%), au­
tomóveis (-66%), 
gasolina (-40%), so­
ja (-6%) e cacau 
(-10,6%). Este ano, 
as geadas da Flórida 
não ajudaram os pro­
dutores brasileiros. 
que, coincidente­
mente, alcançaralll 
uma safra excelente. 
Os preços, assim. 
despencaram. 

: ~ 
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Na outra mão 
do comércio, o Bra-

Alerta 

e om a inflação já batendo os 11,3%, 
com a perspectiva de se repetir em 

agosto na mesma faixa, o estilo so{t do 
ministro Marcílio Marques Moreira 
tenta achar um caminho de contenção 
dos índices, através da conscientização 
do empresariado contra a abusiva re­
marcação de preços e por medidas clás­
sicas de controle. Em reunião com o 
empresariado, em São Paulo, o ministro 
negou a possibilidade de novos pacotes 
e de heterodoxias comuns nos pacotes 
pós-cruzado. 

Aos secretários de Fazenda esta­
duais, reunidos com ele, em Brasília, 
Marcílio destacou a utilização de políti­
ca monetária apertada,juros altos, con­
trole de preços - embora flexível - e re­
cuperação das tarifas públicas, para 
aliviar os tesouros federal, estaduais e 
municipais, impedindo que se atolem 
em déficits e dívidas. 

-

Dias depois, porém, o presidente do 
Banco Central, Francisco Gros, confes­
sou-se descrente da força da mera polí­
tica monetária para acertar os cami­
nhos da economia brasileira. Falando 
também a empresários paulistas, Gros 
especulou so­
bre a necessi­
dade de pro­
vidências de 
âmbito mais 
vasto para 
enquadrar a 
renitência in­
flacionária 
nacional. O 
controle mo·­
netário, por 
si só, segun­
do ele, não é 
capaz de im­
pedir a subi­
da de preços. 

O presi­
dente do 
Banco Cen-
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saudável para a 
economia, uma vez 
que representa 
modernização in­
dustrial, a qual, 
mais à frente, pro­
duzirá incremento 
de exportações. 

De janeiro a ju-
1 ho, o Brasil acu­
mulou saldo positi­
vo de 7 ,9 bilhões de 
uólares, num movi­
mento de comércio 
exterior que já mo­
bilizou, até o perío­
uo, 30,2 bilhões de 
dólares, sendo 11, 1 
bilhões de dólares 
em importações e 
19, 1 bilhões em ex­
portações. 

tral deixou, no en'tanto, uma mensagem 
tranquilizadora para seus ouvintes, 
afirmando que "a inflação não é alar­
mante no país" e que falta força à de­
manda para estimular uma generaliza­
da remarcação de preços. 
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AEscola Nacional de Saú­
de Pública-Ensp, que 

funciona na Fundação Insti­
tuto Oswaldo Cruz-Fiocruz, 
começou a desenvolver um 
"Guia Terapêutico para a 
Atenção Primária". Um gru­
po de sanitaristas, sob a coor­
denação da pesquisadora 
Suely Rozenfeld, é responsá­
vel pelo trabalho, que visa a 

on(•11tar os medicos sobre a 
natureza de cada remédio e 
sua respectiva eficácia sobre 
as doenças que mais acome­
tem os brasileiros. O Guia 
pretende diminuir a influên­
cia dos vendedores da indús­
tria farmacêutica sobre o 
receituário praticado pelos 
nossos médicos, que têm, co­
mo informação sobre os me­
dicamentos, a lábia do 
representante e as bulas im­
pressas pelos laboratórios, 
nem sempre com informa­
ções precisas. 
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Guia de remédios 

"Há vários trabalhos no 
Brasil, América Latina, Eu­
ropa e Estados Unidos mos­
trando que a propaganda da 
indústria farmacêutica in­
fluencia em muito a qualida­
de de prescrição de um medi­
camento", diz a dra. Suely 
Rozenfeld, na entrevista que 
concedeu à "Folha de Man­
guinho ", a publicação men-

sal de divulgação das ativi­
dades da Fiocruz. ''Também 
existem trabalhos", conti­
nua, "mostrando que as de­
formações contidas nas bu­
las de remédios vendidos no 
Terceiro Mundo são muito 
maiores que nos países de­
senvolvidos. Então, as indús­
trias farmacêuticas sabem 
que existe uma chance maior 
de anunciar produtos com in­
formações distorcidas no Ter­
ceiro Mundo, sem que haja 
qualquer tipo de contestação". 

O trabalho da Ensp su-

prirá, portanto, uma lacuna 
existente na prática médica 
brasileira, onde os profissio­
nais até agora não di põem 
de uma obra atualizada de 
consulta e orientação. Se­
gundo a pesquisadora, na 
mesma entrevista à "Folha 
de Manguinhos', "basica­
mente, encontramos a se­
guintc, situaç-110 no Bra il: 

abundância de produtos des­
necessários ou com alto po­
tencial tóxico, inadequação 
da formação médica em far­
macologia clínica e terapêu­
tica; muita informação vei­
culada pelas indústrias 
farmacêuticas, muitas delas 
tendenciosas, em contraste 
com poucas publicações cien­
tíficas sobre medicamentos; 
dificuldades na distribuição 
de medicamentos pelo siste­
ma de saúde. Então, a incor­
poração do guia pelos siste­
mas locais de saúde pode ser 
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o passo inicial para mudar­
mos mentalidades e compor­
tamentos no uso de medica­
mentos no país". 

O Guia da Ensp "aborda o 
medicamento pelo seu nome 
oficial, estando dividido da 
seguinte forma: medicamen­
tos selecionados, não-selecio­
nados (proibidos ou perigo­
sos) e o uso de medicamentos 
em situações especiais. Dos 
medicamentos proibidos ou 
perigosos e os de eficácia 
nula ou duvidosa, apresenta­
mos a razão principal para a 
não-seleção do medicamen­
to, bem como as consequên­
cias sanitárias decorrentes 
de seu uso. Dos medicamen­
tos selecionados, damos in­
formações sobre o modo de 
usar, incluindo aí a dose mé­
dia, máxima e mínima, para 
adultos e crianças, duração 
<lo tratamento, casos de ajus­
tes de dosagens, etc., além 
dos riscos de superdosagens 
e associações. Além disso, 
apresentamos o uso de medi­
camentos em gestantes, 
(-rianças, idosos e pacientes 
<'Olll insuficiência renal, ca­
sos estes considerados espe· 
ciais", detalha a coordenado­
ra do trabalho. 

Ela lembra, ainda, que 
"países como Inglaterra, Itá-
1 ia e Espanha têm guias tera· 
pêuticos que independem de 
interesses da indústria far­
macêutica, porque são elabo­
rados por pesquisadores de 
universidades e instituições 
de pesquisas. A cada dois 
anos, os guias são atualiza­
dos e distribuídos gratuita­
mente entre os médicos, 
através do serviço público". 
Experimentalmente, o Guia 
da Ensp está sendo utilizado 
por médicos que atuam na 
rede pública dos bairros ca­
riocas da Penha, Ilha do Go· 
ver na dor, Ramos e na unida· 
de Germano Sinval Faria, da 
própria Fiocruz. 



_________ PANORAMA ________ _ . 

Incógnitas do Leste 

Os efeitos do fracassado gol­
pe conservador contra Mi k­

hail Gorbachev, na União 
Soviética, ainda não foram digP­
ridos completamente, e, de al­
guma forma, deverão produzir 
desdobramentos. Um destes se 
rá, possivelmente, a questão dn 
reorientação dos capitais inter 
nacionais disponíveis para in­
vestimentos. De área franca 
para os projetos multiplicado­
res dos financistas, a Europa 
Oriental da perestroilta adicio­
nou a seu fascínio um importan­

res na mão e escancarados, pouco 
vêm conseguindo. O tom que a 
nova situação vier a determinar 
depende, em parte, da habilidade 
governamental e da firmeza dos 
projetos nacionais nos países 
mais atraentes aos capitais ex­
ternos, no Terceiro Mundo. 

Seria possível imaginar, 
nesse cenário, que os capitais 
europeus, que se fixavam exclu­
sivamente no aparelhamento 
do restante da "casa co ·,· um", 
que ficava a Leste, come·.em a 
examinar outras opções, compe­

te traço de risco, pois a ortodoxia com u­
nista demonstrou que não perdeu de to­
do o fôlego. Contra toda expectativa, 
conseguiu derrubar - ao menos por 
quase dois dias - a figura carismática 
de Gorbachev. 

freios teriam que ser muito bons, forja­
dos em bom senso coletivo. 

tindo, de alguma forma, com os capitais 
norte-americanos e japoneses no Ter­
ceiro Mundo. 

A perestroilw pode agora reagir ao 
golpe, transformando-se numa espécie 
de trator, que desconheça cautelas, ou 
adicionar alguns freios, para recompor 
uma frente interna na URSS, seguindo 
mais cautelosa. Com as sementes das 
transformações já lançadas naquele 
chão ávido por reestruturações, os 

As dúvidas que esse quadro suscita 
traçam, portanto, o desenho de uma re­
versão possível no mundo financeiro in­
ternacional: negativa, no caso da Eur0-
pa do Leste, e positiva, :10 caso d:i 
Terceiro Mundo, em especial a América 
Latina. Se a opção for a de se resguar­
dar de perigos, o dinheiro que não viria 
para cá provavelmente terá que vir. E 
em condições que talvez possam ser fa­
voravelmente negociadas pelos países 
da região, que até agora, mesmo de pi-

A opção pode ser, contudo, a de 
aprofundar o apoio até agora rr. , :ai à 
perestroika, tornando realidade, mais 
cedo, os investimentos externos n ~ Les­
te. Com isso, as perspectivas pesLimis­
tas no Terceiro Mundo se mantw:iam. 
Tudo depende, agora, das reflexõ~s que 
Mikhail Gorbachev está fazendo e da 
habilidade de sua condução. Mais do 
que nunca, a União Soviética vive tem­
pos de pereslroika. 

História militar 

Mergulho profundo no pensamento político dos milita­
res brasileiros é o que promete o trabalho do cientista 

político João Quartim de Moraes, que ensina filosofia polí­
tica no Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da Univer­
sidade de Campinas-Unicamp. O professor apresentará 
seu trabalho em três volumes, o primeiro dos quais está 
vindo à luz, com o instigante título de "A esquerda mili­
tar no Brasil". 

O plano do professor compreende o estudo do pensa­
mento e da ação militar ante as questões políticas e sociais 
do país, desde o Segundo Império até os nossos dias. O pri­
meiro volume compreende o período que se estende desde o 
pós-Guerra do Paraguai até a eclosão, nos anos 20, das ma­
nifestações do Tenentismo. 

Na visão de Quartim de Moraes, pode-se distinguir a 
presença nítida de uma esquerda militar, no correr da his­
tória de nossas forças armadas, imbuída de princípios como 
a soberania nacional, o Estado leigo, a proteção e o desen­
volvimento da indústria interna. Os 20 anos posteriores à 

vitória sobre o Para­
guai foram de inten­
sa presença política 
militar, caracteri ­
zando-se como o 
eclodir de uma cons­
ciência participan­
te da oficialidade, 
nos assuntos que 
diziam respeito à 
administração na­
cional e à própria 
natureza do regime. A e\'olt1~·ao pai-a o n ·1rnblic:.1111smo foi, 
assim, algo natural. 

"A esquerda militar no Brasil-da conspiração republica­
na à guerrilha dos tenentes" e os volumes que se seguirão res­
gatam, para o grande público, uma parte importante da histó­
ria brasileira, sem a qual fica dificil compreender a evolução 
dos acontecimentos políticos dos últimos 120 anos no país. 
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Pena de morte 

Quero parabenizá-lo.~ 
pela brilhante reportagem 
sobre a possível adoção da 
pena de morte 1w Brasil e· 
suas repercussões nos países 
em que ela é implantada. 
Destaco, ainda, os depoimen­
tos das pessoas brilhantes 
que a repelem energica­
rnenle. 

Os cade rnos d o tercei­
ro m u ndo são uma página 
aberta, clara e objetiva do 
que ocorre no mundo, dando 
ênfase aos assuntos polêmi­
cos, com os quais nos defron,. 
lanws em nossos dias. Para­
béns. 

Márcio Ferreira Pinto 
Brasília - DF 

Brasil x Brazil 

Fiquei sinceramente im­
pressionado com a matéria 
de cupa da edição dejunho. 
O lema "Pena de ,norte" não 
é f áctl de relatar, pois esta­
mos colocando vidas de pes­
soas em jogo. O mais impor­
l a11ie foi a imparcialidade da 
rel'isla, ,,m mostrar os doi.~ 
lacÚ>s da moeda. 

estamos passando por 
1u11 a t•erdadeira crise de 
identidade, lutando contra 
tudo o que conseguimos con­
quistar até agora. Se pena d,· 
morte resolvesse alguma coi­
sa, não teríamos tantas guer­
ras, nas quais só existem ven­
cidos. Aprovar tal lei, a qual 
não passa de pura ignorân-
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eia, significar iaesquecermos 
os ideais de justiça, fratemi­
clade, pelos quais lutaram 
nossos pais. A vitória está 
nos corações de cada pessoa. 

Djack Douglas Stuart 
Brusque-SC 

Petrobrás 

Ve11/w expressar os agra­
decimentos dos riossos asso­
ciados pela excelente matéria 
"A carninho do rnilhão", no 
Panorama Nacional da edi­
ção n 9 140, pág. 2, de junho. 

Ricardo M. A. Maranhão 
Diretor de Comunicações 
Associação dos Engenheiros 
da Petrobrás-Aepet 
Rio de Janeiro - RJ 

Nordeste 

A situação da Sudene, de 
alguns anos atrás até hoje, e 
a última reunião do seu Con­
selho Deliberativo (julho de 
1991) apenas mostram a in­
l'ia/Jilidarl,• do Nordeste, 

uma vez que estes a onteci­
mentos omam-se a outros 
que e:cpropriaram a região. 
O Nordeste tem somente 
dua alternativas: r•torno 
da expropria ão d•vidame11-
te corrigida, a fim d, se bu.~­
car parle do tempo perdido, 
difícil, em dzfoida, ou a i11-
depe11clt711cia política. 

uma preocupação co11s­
lcmt, de 25 anos com a região 
-seruindo, est11da11do, escre-
1•e11do-11ão alimento ilusões. 

ada foi feito com a prof,m­
didade devida, 11em com a 
duração necessária para que 
saia do subdesenvolvimento. 
Com qualquer das duas al­
ternativas ciladas, não leria 
dúvida de que o Nordeste e 
seu povo eslariaui eu, 11iuito 
11telhor estágio de desenvolvi-
11tenlo econômico-social. 

José J . M. de Moraes 
Rego 
Brasília - DF 

Crít ica 

/,nu u n·1•1.~la cadernos 
do terceiro mundo hú anos 
e só lenho motivos pura feli­
l'i tá-los pelo excelente nível 
,·,tltural da revista e pelo ini­
gualável gmu de honestida­
de nas reportagens. 

Mas, às vezes, é preciso 
discordarmos de algo, para 
l'Dnlribuir no seu crescimen­
to. Muito me espantou are-
11ortagem publicada na edi-
1·ão n 9 140, pág. 23, sob o 
1 ítulo "Começando do come­
ço': sem assinatura, passan-
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do assim a de ixar entemler 
que seja a opinicio da revista. 
Essa r portagem se refere a 

aliar de M el/o, carinhosa­
mente, como solitário e aucn­
tur iro (a entureiro até que 
sim, pelas suas farras), mas 
jamais solitário aquele que 
governa com o apoio e a ser­
viço da classe dominante de 
nosso país. 'l'cce também este 
artigo referência.~ amigáveis 
a Collor e a Alce,ii Guerra, 
deixando par cer uma repor­
tagem sem a mín ima análise 
política e perdendo o sentido 
crítico que se deve ter de tão 
nefasto governo. 

José A.rimá 
Fortaleza - Ceará 

NOTA DA R EDAÇÃO: 

O objetivo da matéria 
"Começando do começo" 
foi o de registrar uma de­
cisão inesperada do go­
verno federa l, cm prol da 
educação, com o lança­
mento dos Ciacs, modelo 
no q ua I se reco n hece, a 
exemplo dos Cicps do 
Rio de Janeiro, a saída 
para a redenção educa­
cional do país. Esse evi­
dente acerto foi confron­
ta do, no correr da 
ma léria, com as ca rac te­
rísticas do governo Col­
lor, de origem conse rva­
dora e que tem pra ticado 
uma política já definida 
como aventureira sob vá­
rios aspectos, como te­
mos aqui apontado, con­
tinuamente. A simpa tia, 
que o leitor aponta como 
exislcnle,alribua-se não a 
Collor, mas a uma deci­
são politicamente ad ulta 
do governo, que é a de as­
sumir um compromisso­
que precisa vir a tornar­
se realidade - com uma 
educação de q ualid ade 
para a população brasi­
leira, o verdadeiro come­
ço de qualquer projeto sé­
rio de desenvo lver o país. 
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ças e adolescentes, nas cidades 
de Recife, Rio de Janeiro e São 
Paulo, no ano de 1989, de acor­
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e 
Duas mortes que I tê hoje não foram 

bem es~!~reciaas 
Apesar das suspeitas 
e dúvidas, mais 
de quinze anos depois 
nenhuma investigação 
rigorosa foi feita 

N 
Neiva Moreira 

um prazo de alguns meses, Juscelino 
Kubitschek e João Goulart morre­
ram em circunstâncias ainda hoje 
insuficientemente esclarecidas. 

J.K era vitimado dentro de um carro, cuja 
construção se inserira numa conquista repre­
sentativa do seu governo, a indústria automo­
bilística. Jango fora atingido naquilo que mais 
usou em sua vida pública e privada, o coração. 

A causa mortis de Juscelino estava à vista, o 
acidente de carro, a de João Goulart, um infarto. 
Em ambos os casos, foram levantadas dúvidas so­
bre as causas reais das mortes. 

E era natural que tal se verificasse. O desastre 
de Juscelino ocorreu em circunstâncias não escla­
recidas e as denúncias, que à época se levantaram, 
não encontraram a repercussão devida. 

Como Jango, Juscelino era um alvo dos cons­
piradores. O tratamento que recebeu da ditadura 
foi simplesmente infame. 

A J.K não era estranho o propósito dos seus 
inimigos de matá-lo. O episódio da "morte anun· 
ciada", que precedeu o acidente da Via Dutra,foi 
objeto de registro na imprensa, mas não de uma 
investigação séria. 

Na sua edição de 23 de agosto de 1976, o 
"Jornal do Brasil" publicou a seguinte notícia, 
sob o título "Há dois domingos a morte em 
boato": 

Brasília - No dia 14 deste mês, um sábculo, 
circulou em Brasília a notícia - proveniente de 

Belo Horizonte - de que o ex-presidente Jus· 
celinoKubitschek havia falecido em suafaun­
da, nas proximidades de Luziâ.nia, cidade ui· 
zinha do Distrito Federal. 
Ao ser abordado pela reportagem, que se 

deslocou até o local, para averiguar a infor· 
mação, o ex-presidente, com um largo sorri· 

soe demonstrando excelente forma física, brincou: 
- Agora sou eu? Um dia destes vocês quase 

mataram o Jânio, mas não conseguiram. Agora 
estão querendo me pegar. Mas não vão conseguir 
nada, não." 

Numa entrevista à repórter Tânia Fusco, no 
"Jornal do Brasil", de 19 de outubro de 1986,d. 
Sarah Kubitschek, a senhora de Juscelino, alu· 
diu da seguinte maneira ao episódio: 

"Uns 15 dias antes do acidente, Juscelinoesta, 
ua na fazendinha ( a Fazenda J.K. fica no muniCÍ· 
pio de Luziâ.nia, a 40km de Brasília) e nós no Rio 
de Janeiro, quando surgiu um boato de que,justa, 
mente ele havia morrido num acidente automobi· 
lístico. Ficamos desesperados, tentando nos 
comunicar com Brasília. Não havia telefone nafa, 
zendinha. Liguei para o prefeito de Luziânia. nos· 
so amigo Orlando Roriz, e pedi que ele tent(UJse se 



__________ CAPA OSSIÊ 

comunicar com a f azendinha. 
JB- Como vocês foram avisados sobre esse aci­

dente? 
D. Sarah- Um telefonema anônimo. Esse boar 

to chegou nas redações dos jornais, na casa dos 
amigos. Foi um pânico. Os amigos de Brasília f o­
ram para a fazenda. A Márcia veio para Brasília. 
Mas, o primeiro achegarnafazendafoi o Orlando 
Roriz. Encontrou o Juscelino muito bem e nos co­
m1micou. A fazenda ficou cheia de gente. 

JB - Como o Juscelino reagiu a esse boato? 
D. Sarah -Até pilheriando: "Estão querendo 

memaiar antes da hora. Estão querendo antecipar 
miriha hora ... " 

Sobre o acidente da Via Dutra, as suspeitas se 
multiplicaram. Tânia Fusco inicia sua hist.órica 

No olho da tormenta 

A nível político argentino, crescia o confronto entre os 
Montoneros e outros grupos de esquerda, e as Forças 
Armadas. Os assassinatos, a tortura, os seqüestros, as 
prisões estavam na ordem do dia. Amigos com quem es­
tivéramos na vésperá, conversando sobre o destino de 
outros que já haviam sido agarrados, desapareciam 
sem deixar rastro. Na redação de Notícias, o primeiro 
que se procurava saber, quando começava o trabalho, 
era se todos estavam ali ou se os ausentes haviam es­
tabelecido contato com alguém. Era um censo trágico. 
A "guerra suja" começava com todo o seu lastro e o povo 
convivia com a tragédia como um dado do cotidiano. 
Pessoas fuziladas por desconhecidos nas ruas, à vista 
de todos, nem sequer viravam notícia na imprensa do 
dia seguinte. 

Não tínhamos mais dúvida de que estávamos na li­
nha do perigo. Os avisos e as advertências, os telefone­
mas ameaçadores eram constantes. Um diplomata 
amigo me transmitiu uma informação peremptória. Em 
um encontro de emergência, realizado a altas horas 
num bar da avenida Corrientes, comunicou-nos que to­
mara conhecimento de que meu nome figurava numa 
lista de exilados la tino-americanos marcados para mor­
rer. Alguns deles, incrédulos diante das advertências 
recebidas, morreriam pouco depois. 

Qnem mais estava na lista? 
O diplomata amigo citou vários nomes. Recordo-me 

perfeitamente de quatro: do general Juan José Torres, 
ex-presidente da Bolívia, exilado por suas posições na­
cionalistas; do presidente do Partido Nacional do Uru­
guai, senador Wilson Ferreira Aldunate, opositor da 
ditadura do seu país; do general Carlos Pratts, ex-co­
mandante do exército chileno, fiel à legalidade e a Al­
lende, e do presidente João Goulart. Torres foi fuzilado. 
Pratts e sua esposa morreram quando voou pelos ares 
o seu carro particular. Goulart morreu em circunstân-

entrevista no JB com d. Sarah, fazendo essa inter­
rogação: 

Juscelino foi assassinado? Dez anos depois de 
sua morte, d. Sarah Kubitschek decide abrir o co­
ração e revelar a suspeita que persegue a família, 
desde aquele chuvoso 22 de agosto de 1976. D. Sar 
rah, as filhas e muitos amigos acreditam que têm 
indícios suficientes para alimentar essa dúvida. 
Para ela, houve um acidente, sim. Mas, ele foi pro­
vocado. Lembram que, em menos de um ano, mor­
reram três grandes líderes do país. Primeiro, JK, 
depois J ango, por último Carlos Lacerda. Os três 
articulavam uma frente ampla política de resistên­
cia ao governo militar. D. Sarah, librianaobstinar 
da., cobra: 

- Precisaram matar, espezinhar, liquidar com 

cias pouco claras e Ferreira escapou por ter saído a tempo. 
Pablo Piacentini era muito amigo do general Pratts, 

então refugiado na Argentina. Pouco antes de abando­
nar Buenos Aires, pediu-me que avisasse ao general 
que seu nome figurava na lista de execuções. Mas 
Pratts não acreditou na informação, alegando que esta­
va garantido, sob a proteção do Exército argentino. 

Quando ele e sua mulher morreram na explosão do 
seu carro, dinamitado à porta do edifício onde viviam, 
entrei numa crise de consciência, supondo que não fize­
ra o necessário para convencer o general de que estava 
condenado. Liguei para o diplomata, também amigo do 
general Pratts, que me dera dados sobre a lista trágica. 
Ele me tranqüilizou. Haviam feito tudo para que o ge­
neral acreditasse na ameaça. Quando argumentara que 
não saía por não dispor de dinheiro para as passagens, 
foram-lhe as mesmas colocadas à disposição, gesto que 
ele aceitou com menos inflexibilidade, embora sem 
pressa de sair. Mas já era tarde. 

Você acha que Goulart foi vítima de um assassinato? 
É dificit afirmar. Sei que ele havia sido advertido 

por mais de uma vez de que corria perigo. Pelo que sei, 
Jango recebia com ceticismo esses avisos. Era um ho­
mem bom, que julgava os outros por ele próprio e con­
fiava no destino. 

Foi feita alguma investigação a respeito? 
Que investigação, se os investigadores na Argentina 

daquela época acumulavam as funções de assassinos? 
O que eu acho é que um dia, que não deve estar longe, 
toda a história desse tenebroso submundo de crimes 
será investigada e, então, saberemos se mortes, como a 
do presidente Goulart, foram naturais ou simples as­
sassinatos políticos. 

(Transcrito do livro "O Pilão da Madrugada" (Edito­
ra Terceiro Mundo, 21 edição), depoimento de Neiva 
Moreira a José Louzeiro. O jornalista Pablo Piacentini 
foi um dos fundadores da revista cadernos do tercei­
ro mundo, em Buenos Aires, e continua incorporado à 
sua equipe de direção.) 
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J uscelino, porque não conseguiram liquidar com 
sua força, sua dignida.de, sua coragem, seu caris­
ma de grande líder. 

111mciar para quem, mi11ha filha? Estávamos 111a-
11ietados. Eram tempos duros, difTceis. Os milita­
res queriam acabar com as lidera11ças do país. E 
acabaram. Não permitiram que sur-gissem 1touas 
lideranças jovens. Você sabe disso, os jovens eram 
manietados. Os que tentavant se ma11ifeslar eram 
presos, desterradqs, torturados, mortos. Muitos fo­
ra111 mortos. kluitos. Essa revolução atrasou 50 
anos o país. Ci11que11ta anos e muito mais. 

Mas as denúncias não ficaram a.í. Perguntada 
se foi o ônibus que provocou o acidente, a viúva de 
Juscelino foi muito clara e ofereceu dados impor­
tantes. Eis aqui sua resposta: 

- O ônibus abalroou o carro de J uscel iTLo e pro­
vocou o acidente. (O carro deJK atravessou a pista 
da Via Dutra, na altura de Resende, e chocou-se 
com uma carreta, que viajava no sentido Rio-São 
Paulo). 

JB-A sra. te111 esperança de que esse acidente 
seja esclarecido? 

D. Sarah-Nãosei.A verdade tem 11rnitaforça. 
JB- Por que vocês não revelaram esses fatos na 

época? 
Ela surgirá um dia, até i11clepe1tde11te de mim. A 
1í11ica coisa que não podemos conter é a verdade. 
llâ 11111 a110 011 dois, 11m amigo 1tosso, .ll1tlô11io Pe-

14 

D. Sarah- Os amigos cobravam isso. Afas, de-

J ango: trabalho e reforn1as 

A segunda presidência de Getúlio 
Vargas (1951-1954) foi o palco em 
que se lançou, em âmbito nacional. a 
carreira política de João Marques 
Belchior Goulart, o Jango, um abas­
tado fazendeiro gaúcho, da região das 
Missões, com idéias progressistas e 
que se ligara ao presidente no perío­
do de 194 7 a 1950, quando Getúlio se 
encerrou, numa espécie de autoconfi­
namento, na propriedade gaúcha de 
Itu. Deputado estadual naquele pe­
ríodo, Jango foi um dos esteios da 
campanha presidencial de Getúlio, 
em 1950. Enquanto Getúlio se torna­
va de novo presidente, Jango 
elegia-se deputado federal pelo Parti­
do Trabalhista Brasileiro-PTB e 
tornava-se um articulador da política 
sindical getulista. 

Chamado para o Ministério do 
Trabalho em 1953, desenvolveu uma 
atividade que o identificaria, após a 
morte de Getúlio, como o herdeiro po­
lítico do presidente desaparecido. Tal 
característica o tornaria, igualmen­
te, alvo principal do antigetulismo, 
em geral, eyem particular, da direita 
milita~ em que se apoiava a União 
Democrática Nacional-UDN. 

Em 1955, Jango irá compor, como 
vice, a chapa presidencial de Jusceli­
no Kubitschek, sob forte pressão con­
trária da UDN e daqueles setores 
militares radicalizados. 

Vitoriosa em outubro de 1955, a 
chapa JK-Jango teve a posse assegu­
rada apenas pela determinação do 

então ministro da Guerra, general 
Henrique Teixeira Lott, que enfren­
tou e abortou. em 11 de novembro de 
1955, uma conspiração que visava a 
anular o pleito presidencial. 

As eleições de 1960 levaram à 
presidência Jãnio Quadros, pela 
UDN, mas Jango, pela coligação 
PSD/PTB, tornou-se o vice, ao supe­
rar na votação o vice da chapa de Jâ­
nio, Milton Campos. Empossados em 
janeiro de 1961, Jãnio e Jango passa­
vam a administrar um país em rápi­
do processo de industrialização e de 
consequente urbanização, num qua­
dro internacional dominado pela 
Guerra Fria, em que se aprofundava 
a descolonização e era uma novidade 
estimulante para setores progressis­
tas a recém-iniciada experiência da 
Revolução Cubana. 

A renúncia de Jânio Quadros, em 
25 de agosto de 1961, Dia do Soldado, 
iria abrir uma fenda na evolução ins­
titucional do país. Coincidentemen­
te, Jânio renunciou quando seu vice 
estava do outro lado do mundo, em vi­
sita à China Popular. 

Os ministros militares manifes­
taram sua oposição à posse do vice, 
gerando a reação imediata do gover­
nador do Rio Grande do Sul, Leonel 
Brizola, do PTB e cunhado de Jango. 
Brizola se levantou em defesa da 
Constituição, obtendo o apoio do Ter­
ceiro Exército, sediado no Sul. O gol­
pe dos ministros fracassou, ante o 
risco da guerra civil, mas o Congresso 
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aprovou uma emenda constitucional, 
impondo o parlamentarismo, com o 
que se cortava, de fat.o, poderes de 
Jango. O tumultuado período parla­
mentarista terminaria, através de 
plebiscito, em janeiro ele 1963, com 
uma estrondosa vitória da opção pre­
sidencialista, que restituía ao presi­
dente os plenos poderes e significava 
a retomada do programa reformista. 

Um Plano Trienal de Desenvolvi­
mento Económico foi lançado, com 
metas de reformas básicas e de equi­
líbrio financeiro. Previa-se manter o 
crescimento económico em 7% ao 
ano, reduzir a taxa inflacionária a 
10% ao ano, ao fim do governo, em 
1965, pois alcançara, em 1962, a tsxa 
anual de 52%. As condições de desen­
volvimento apontavam para a neces­
sidade de se renegociar a dívida 
externa, em torno de 3 bilhões de dó­
lares. Com as reformas de base em 
discussão e já sob a pressão velada do 
golpe militar em andamento, os 14 
meses da fase presidencialista de 
Jango foram de convivência com um 
Congresso frequentemente hostil e 
que se constituíra, em grande parte, 
como mais tarde viria a se.tornar pú­
blico, com o auxílio de dinheiro norte­
americano nas eleições de 1962. 

O golpe, que se prenunciava des­
de 1954, viria a consumar-se em mar­
ço de 1964, após o qual Jango tomou 
o rumo do exílio, para retornar ao 
país somente para ser enterrado, em 
dezembro de 1976. 
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dra, trou."<e à minha casa, no Rio, um casal, que 
veio justamente pedir ajuda para o tal motorista 
do ônibus. Eles me cotLtaram que, depois do aci­
dente, esse motorista não conseguiu voltar a traba,. 
lhar na empresa, porque os colegas não o 
aceitaram. Eles alegavam: "Aqui você não uai tra,. 
balhar, assassino". Ele chegou a um estado tal na 
vida, que o casal pedia a nossa ajuda., queria uma 
declaração minha. 

JB -Declaração de que ele era inocente? 
D. Sarah - Sim. Uma declaração, inocenta,1r 

do-o. Mas, eu os avisei que isso não faria, porque 
tenho muitas mspeitas em torno desse desastre. 
Dei-lhe ajuda financeira, até grande, dentro das 
minhas posset.. Mas inocentar, não." 

No noticiário do acidente, refletiram-se as dú­
vidas. Na sua cobertura, "O Estado de São Paulo" 
diz, na edição de 24 de agosto, que JK decidiu, na 
última hora, não ir de avião e sim de carro ao Rio, 
porque aproveitaria para visitar a fazenda do seu 
amigo, Mário Garnero. Levanta duas hipóteses, 
como causas do acidente: a primeira seria a de que 
o motorista de JK teria sofrido um mal súbito; a 
segunda seria a de que o carro de JK, um Opala, 
teria sido abalroado por um ônibus da Viação Co­
meta, antes de atravessar o canteiro central e 
atingir uma carreta na contramão. A hipótese de 
que o Opala tenha sido abalroado pelo ônibus foi 
negada pela Viação Cometa, que não encontrou si­
nais de choque no seu veículo. 

"O Dia" (edições de 24, 25 e 26 de agosto) infor­
ma que o Instituto de Criminalística foi à Viação 
Cometa fazer uma perícia, já que testemunhas 
disseram que o ônibus dessa empresa bateu no 
Opala. O ônibus era dirigido por Josias Nunes 
de Oliveira, e vinha logo atrás do Opala, antes 
da batida. 

O delegado de Resende 
quis ouvir todos os passagei­
ros do ônibus. Ele não acredi­
tou que o motorista Geraldo 
Ribeiro (que dirigia o Opala) 
tivesse sofrido mal súbito. O 
motorista da carreta, Ladis­
lau Borges, disse à polícia que 
viu o Opala bater no ônibus, an­
tes de se chocar com a carreta. 

Hoje, estamos a quinze 
anos da morte de Juscelino e 
não se conhece o resultado de 
uma investigação ampla e 
profunda. 

A morte de Jango - No 
caso Jango, durante meses e 
anos esteve ele sob ameaça de 
atentados, e sua morte ocor­
reu quando outros líderes lati­
no-americanos , asilados na 
Argentina, foram assassinados 
(ver transcrição nesta edição). 

Jango e 
JK 
eram 
alvos de 
ameaças 

O Presidente João Goulart confiava nos seus 
semelhantes. Recordo-me de um episódio revela­
dor. No auge das n~ssas discrepâncias sobre o gol­
pe que se preparava, fiz um discurso na Câmara 
recordando Camões, quando advertia que "o fraco 
rei faz fraca a forte gente". Contrariando a praxe, 
que negava aos deputados nacionalistas qualquer 
espaço, os jornais da direita deram grande reper­
cussão ao discurso. Havia, como sempre, um mal­
disfarçado propósito de intriga. 

Uma madrugada-naquelas noites tensas e in­
quietas de Brasília-, fomos convocados à residên­
cia do deputado Bocaiúva Cunha, para uma 
comunicação importante do Presidente. Pelas 
duas da manhã, ali chegava uma delegação da 
Frente Parlamentar Nacionalista, José Jofilly, 
Fernando Santana, Clidenor de Freitas e eu. Jan­
go, com a amenidade do seu temperamento, sau­
dou-nos com uma alusão ao discurso: "Neiva, 
quero lhe dizer que não sou o fraco rei. Acabo de 
demitir o general Kruel". 

Preparava-se para ir ao Rio de Janeiro, ainda 
naquela madrugada. Conhecedor da despreocupa­
ção do Presidente por sua segurança, lhe pergun­
tamos se havia precauções, para que nada lhe 
acontecesse à chegada no Rio. "Já está tudo sob 
controle", nos disse. Depois, verificamos que não 
fora assim e, dali mesmo, alguns militares legalis­
tas no Rio foram advertidos, por telefone, da via­
gem. Em tom de blague, pedi a Jango que levasse 
em sua companhia, no avião, o deputado Abraão 
de Moura, um sertanejo de coragem, famoso pela 
destreza no gatilho. E acrescentei: "Segundo seus 
adversários nas Alagoas, o cabo do revólver do 
Abraão já não tinha um só lugar para os pequenos 
talhos, que abria com canivete, a cada certeiro tiro 

que disparava." · 
Jango gostou da idéia e 

terminou nos tranquilizando 
a todos, levando Abraão em 
sua companhia. Embora fa­
lássemos em tom de piada, 
não o era. Tínhamos sincera 
preocupação pela vida de um 
homem amado pelo povo, mas 
sob a mira dos conspiradores. 

Tempos de exílio-Mui­
tos anos depois, a preocupa­
ção de novo aflorava. 
Estávamos de saída do Uru­
guai e fomos nos despedir de 
Goulart. Nesse período, as 
ameaças de atentado se mul­
tiplicavam. A pressão dos mi­
li tares brasileiros contra a 
sua presença e a de Brizola, 
no Uruguai, aumentava, e te­
mia-se pela vida de ambos. O 
Presidente recebeu nossa ad­
vertência com um sorriso ma-
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licioso e disse que não admitia aquela hipótese. tagem cheia de reticências sobre a morte de Jango, que, 
segundo depoimentos nela incluídos, teria tido o infarlo 
poucas horas antes de receber o passaporte, que o ha­
bilitaria a retomar ao Brasil. Como não reoolher eS5eS 
depoimentos, nem se procurar estabelecer, a fundo, o 
que neles é verdade ou fantasia? 

Quando tivemos de nos asilar na Argentina -
já não havia condições de permanência no Uru­
guai - o tema dos atentados tornou-se mais pre­
mente e amigos advertiam a J ango dos perigos. 
Haveria muitas maneiras de efetivá-lo. 
\ Um dos amigos, que discutiram com Jango a 

respeito, foi o senador Gutierrez Ruiz, exilado 
uruguaio em Buenos Aires, que seria, depois, as­
sassinado juntamente com seu colega Zelmar Mic­
chelini. Anote-se que Ruiz era do Partido 
Nacional, hoje no poder, e Zelmar, de um agrupa­
mento do tradicional Partido Colorado, filiado à 
Frente Ampla Uruguaia. A radicalização era de 
tal ordem, que já não eram apenas os tupamaros 
e os montoneros que estavam na mira da direita 
armada, mas também liberais progressistas, como 
aqueles políticos. 

Uma investigação séria - Não se pode afir­
mar que Juscelino e Jango tenham sido vítimas de 
atentados, mas só o fato de que suspeitas tenham 
sido levantadas exigia uma investigação de altii 
nível e para valer. Fatos como esses ocorrem no 
mundo inteiro. A história está cheia deles. Mas, 
em geral, são objeto de investigações sérias e 
orientadas no sentido de apurar a verdade. O que 
não se pode é pór uma pedra em cima, deixando o 
enigma para a controvérsia histórica. 

Com todos esses antecedentes, nada mais na­
tural que a morte de Goulart causasse não apenas 
uma revolta e impacto emocional, mas perplexidade 
e dúvidas entre os exilados do Prata. As reações mais 
desencontradas ocorreram na Argentina e no Uru­
guai, e ainda hoje é dificil cxmvencer a mui tas pessoas 
daqueles países de que apenas um colaµ;o natural vi­
timara o Presidente. 

Detrás de crimes políticos, às vezes de aparên­
cia acidental, podem esconder-se conspirações 
bem implantadas. No caso de Juscelino e Jango, o 
mínimo que se pode fazer pela memória de dois ho­
mens públicos tão vinculados à história e ao pro­
cesso de lutas democráticas em nosso país é 
estabelecer, sem sombra de dúvidas, as causas 
reais de suas mortes, envolvidas em suspeitas. 1 
Fotos de capa: Juscelino acena para os amigos que foram levá-lo ao aeroporto 
em sua primeira partida para o exílio. Presidente João Goulart discursa no 
comício das retormas no Rio, em 13 de abril de 1964 
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Recentemente, a Rede Globo divulgou uma repor-

JK: a dinâmica desenvolvimentista 

Cinquenta anos em cinco foi o lema 
com que J uscelino Kubitschek de Oli­
veira assumiu a presidência da 
República, emjaneiro de 1956, pouco 
mais de três meses após ter sido elei­
to, tendo como vice João Goulart, na 
aliança PSD-PTB, que resgatava o 
impulso administrativo do getulis­
mo. O Plano de Metas, encabeçado 
pelo compromisso de transferir a ca­
pital do país para o Planalto Central, 
condensava os objetivos do novo go­
verno, claramente comprometido 
com uma política desenvolvimentis­
ta, de industrialização e de 
alargamento das fronteiras econômi­
cas do país, com a interiorização, de 
que Brasília era o símbolo e o impulso. 

O Plano de Metas contemplava 
projetos acelerados nas áreas de 
energia (eletricidade, petróleo e estu­
dos para usinas nucleares), transpor­
tes (ferrovias, rodovias, cabotagem, 
frota de petroleiros) alimentação, in­
dústria de base (um terço do progra­
ma) e educação. A implantação da 
indústria automobilística e os esfor-

ços de consolidação da Petrobrás, 
criada por Getúlio, são alguns dos 
itens mais vistosos da administração 
juscelinista, ao lado da construção de 
Brasília, da abertura de eixos de de­
senvolvimento, como a Rodovia Be­
lém-Brasília, da implantação da 
indústria naval e da expansão da si­
derurgia, criando a Usiminas. 

Ao mesmo tempo em que atraía 
capitais externos para dar partida a 
projetos inovadores no país, JK utili­
zava todo o peso do Estado como in­
dutor do crescimento econômico, seja 
utilizando recursos de crédito ao em­
presariado, seja participando direta­
mente de empreendimentos, 
associado ou não a capitais nacionais 
ou externos. 

O esforço desenvolvimentista não 
transcorreu sem problemas, o que le­
vou a negociações financeiras contí­
nuas com os Estados Unidos e o 
Fundo Monetário Internacional­
FMI, cujos procedimentos e receitas 
de estabilização financeira pouco di­
ferem das propostas de hoje em dia. 
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Juscelino, em 1959, acabou por rom­
per com o FMI. Manteve a média de 
crescimento da economia em quase 
8% ao ano, no período. 

A determinação administrativa, 
a convicção do projeto expresso pelo 
Plano de Metas, o senso democrático 
e a argúcia política de Juscelino per­
mitiram-lhe deixar o governo, em 
1961, com a certeza de que voltaria à 
presidência no pleito de 1965. Facil­
mente iria eleger-se, em 1962, sena­
dor por Goiás. E já em fevereiro de 
1964, um mês antes do golpe, o PSD 
já homologara a indicação de Jusceli­
no para a eleição presidencial do final 
do ano seguinte. 

Um desenvolvimentista de corte 
nacionalista, o pessedista Juscelino 
Kubitschek jamais poderia ser acu­
sado de tramas antinacionais. Cassa­
do, manteve intacto o prestígio. 
Como Jango, certamente retomaria 
com sucesso a ação política, tão logo 
se fizesse a redemocratização, se a 
morte não o surpreendesse em plena 
estrada. 
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CAUTELA DOMINA 
A ECONOMIA 

Inflação acima de 11 %, desemprego alto, dinheiro caro, indefinição 
de políticas para médio e longo prazos 

Álvaro Queiroz 

A recessão que começou em 1990, a 
retomada do crescimento econô­
mico e o reinício do processo de de­

senvolvimento do país são temas de que se 
ocupam, nesta edição, o presidente da Con­
federação Nacional da Indústria-CNI, Al­
bano Franco; o presidente do Conselho de 
Políticas Econômicas da Associação Co­
mercial do Rio de Janeiro, economista Jay­
me Magrassi de Sá,. e o professor da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro e 
consultor da Federação das Indústrias do 
Rio de Janeiro-Firjan, economista João 
Paulo de Almeida Magalhães. 

Uma dúvida comum aos três entrevis­
tados é como se dará a retomada do cresci­
mento econômico. Os baixos índices de 
poupança nacional, agravados com a des­
poupança do Estado, e as dificuldades na 
atração de recursos externos não oferecem 
margem para otimismo no curto prazo. 

Tais obstáculos se acentuam e se tor­
nam mais preocupantes, na medida em 
que os mecanismos de efetivo controle da 
inflação não se desenham, com a clareza necessária, 
no horizonte da política de estabilização macroeconô­
mica. 

O verdadeiro fôlego da recuperação agora em mar­
cha, por sua vez, ainda carece de avaliação mais se­
gura, justamente por ter os seus limites 
condicionados ao comportamento da inflação. Afinal, 
os fatores em que repousa são considerados insusten­
táveis a médio prazo. 

O papel do Estado na economia brasileira também 
é objeto de análise, sem qualquer preconceito ideoló­
gico e escoimadas de preocupação de natureza doutri­
nária e de exagerados louvores à eficiência da 
iniciativa privada. A conclusão é que, se, de um lado, 
é irrecusável o redimensionamento da presença esta­
tal na economia, por outro condena-se o maniqueísmo 
característico dos debates que confrontam o Estado 

Col/or: mais 
devagar para 
evitar marolas 

com a empresa privada, nos bolsões mais 
ideologizados do empresariado e da socieda­
de em geral. b demissão do Estado do domí­
nio econômico, pura e simplesmente, é 
incluída na categoria do "absurdo inaceitá­
vel". 

Feito o balanço do desenvolvimento do 
Brasil e comparado com o de outros países 
que, nas últimas décadas, alcançaram está­
gios avançados na competição com os países 
altamente desenvolvidos, sobressaiu o Es­
tado com o seu papel programático, como in­
vestidor em setores básicos - inclusive em 
tecnologia-, estimulador da poupança e ins­
trumento de fortalecimento da própria ini­
ciativa privada. 

Ressai tou-se, ao mesmo tempo, a consta­
tação de que nos países _desenvolvidos da 
Europa, no Japão, nos "Tigres Asiáticos" e 
até nos Estados Unidos, o Estado e o setor 
privado nunca deixaram de andar de mãos 
dadas, à maneira de cada um deles. No caso 
particular do Brasil, destacou-se que redu­
zir as funções do Estado ao mero assisten­

cialismo embutido nas teses dos liberais mais radicais 
é o mesmo que renunciar ao desenvoivimento. 

Na comparação do Brasil com os "Tigres Asiáticos", 
particularmente a Coréia do Sul, sobressaem diferenças 
que não favorecem o Brasil. Esgotado o modelo de subs­
tituição de importação.e das plataformas exportadoras, 
os coreanos não se descuidaram do fortalecimento das 
empresas de capital genuinamente nacional. A etapa do 
desenvolvimento, que se seguiu ao crescimento resul­
tante do modelo substituidor de exportações, encontrou 
a Coréia bem preparada, com o terreno científico e tec­
nológico já fertilizado para as empresas privadas nacio­
nais (convenientemente fortalecidas) se beneficiarem 
das pesquisas. 

No Brasil, ao contrário, mesmo que o Estado fi­
nanciasse as pesquisas tecnológicas em larga escala, 
esse esforço não teria adequada resposta, devido à au-
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sência de empresas nacionais sólidas nos segment.os 
mais dinâmicos da economia, porque estes passaram 
ao domínio completo das empresas multinacionais no 
auge da substituição de importações. Trata-se de um 
dos mais graves pont.os de estrangulament.o do pro­
cesso de desenvolvimento do Brasil. 

Finalmente, a variável eficiência devel'á impo,r fie­
purações em setores do país, onde os baixos índices de 
produtividade opera!Jl como obstáculo à competitivi­
dade int~i*-3 e externa. A c~fiequência seiã $ desa­
parecimento de empresas. del?J3Teparadas Pil- ra o .. 
enquadia~ento nos padrões: CÚ:) maiór competição,' 
conceituados na política econômica do governo. 

Indústria -um desafogo não-estrutm:al 

Com base na divulgação recente da revisão das 
contas nacionais, o senador Albano Franco recoloca a 
dimensão da atual recessão, comparada com a do iní­
cio da década de 80. Estatisticamente , 
com a revisão, afirma o senador, observa­
se que a de 1990 foi ligeiramente inferior 
à de 1981. O importante da questão, en­
tretanto, não lhe parece ser a quantifica ­
ção precisa do grau de recessão observado 
em cada uma dessas oportunidades. 

A recessão do início dos anos 80 acom­
panhou uma tendência mais geral dos 
países endividados, que submeteram 
suas políticas econômicas a uma mudan­
ça muito importante e brusca nas condi­
ções do mercado financeiro internacional. 
Em virtude do grau de insolvência que ca­
racterizou as economias endividadas nos 
anos 80, seguiu-se basicamente um mo­
delo de ajustamento com a redução das 
atividades econômicas, de modo a gerar 
superávits que possibilitassem a susten­
tação das contas internacionais dessas 
economias. Em 1990, foram mantidas al­
gumas das condições que levaram a eco­
nomia brasileira à retração, entre elas a ausência de 
uma solução mais estrutural para o problema da dí­
vida externa. 

"A essa questão se somaram outras que, de algu­
ma forma, podem até estar associadas à dívida exter­
na, mas que, por sua importáncia e complexidade, 
podem ser isoladas" -acrescenta Albano Franco, des­
tacando basicamente a insolvência do Estado brasi­
leiro, o esgotamento da sua capacidade de sustentar 
um padrão de gastos adotado desde a década de 50, 
ou seja, a crise do setor público, e o total descontrole 
do processo inflacionário. Então, entramos no ano de 
1990 vivendo algo muito próximo da hiperinflação. 

"A recessão de 1990" - continua Albano Franco -
"está diretamente vinculada à tentativa de se debelar 
o processo hiperinflacionário. Ainda em 90, o país pas­
sou a ter uma política econômica bastante ousada, 
que incorporou atributos pouco convencionais, com a 
retenção, por um período determinado, da poupança 
financeira das pessoas físicas e jurídicas e, acoplada 

; , ·· 
:r 

A 
tecnologia 
brasileira 
em petróleo 
mostra o 
sucesso 
dos 
invetimentos 
em pesquisa 
no setor 

a isso, uma política de contenção da demanda agrega­
da bastante rígida. A economia brasileira não deixou 
de responder a essa condição de política econômica e 
efetivamente observamos, no ano passado, um comp>r· 
tament.o do nível de atividades bastante contraído.'' 

Com o in;ipacto imediato da retenção da poupança 
financeira, observou-se a parali!iação das atividades 
comerciais, seguida de um reajuste de 25% na produ­
ção. Ajustados sazonalmente os dados mostram que 
a _produção (n~ustriaJ.s. · i\i:tiu, de uma h; ra para; 

. o'\_tra, ~m ,torno ® 25~. ~ 
Albanó Franco constatcfu que, ao longo do ano,as 

atividades comerciais e produtivas se normalizaram 
gradativamente, repondo a trajetória da produção in­
dustrial numa tendência de recuperação. E destaca: 
·'Efetivamente, tivemos, posteriormente ao primeiro 
Plano Collor, uma política monetária bastante rígida, 
além do reajuste fiscal posto em prática. Então, com 
o controle do ga~to. públicos e n política monC'lnria 

seguida 11 0 ui ll 111 0 tnnu,stre do ano, c.:omeçamos a ob· 
servar novamente uma tendência de queda da produ­
ção nos vários ramos da economia, em especial na 
indústria. Saímos de um patamar bastante deprimi· 
do, no período que se seguiu ao lançamento do plano, 
e começamos a recuperação, sem voltarmos ao pata· 
mar do começo do ano. No último trimestre, inverte· 
mos essa tendência de recuperação e começamos a 
cair até o primeiro bimestre de 1991. Se tentarmos 
identificar o que nos parece o fundo do poço, nós o lo· 
calizaríamos no começo de 1991. De lá para cá, a eco· 
nomia começou a emitir sinais de recuperação mais 
fortes, a partir de abril." 

Retomada lenta - O fôlego dessa recuperação 
ainda deixa dúvidas no presidente da CNI. A seu ver, 
nós não vivemos, hoje, uma situação que seja reflexo 
da existência do ciclo econômico, no qual ao período de 
contração segue-se o de prosperidade. Não lhe parece 
que seja isso. 

18 Agosto 1991 - terceiro mundo - nº 142 



"O que nós observamos, agora, é como 
se deu a contração", frisa Albano Franco. 
E descreve: "Ela se dá através da utiliza­
ção de determinados mecanismos de polí­
tica econômica que, de alguma forma, 
nunca se esgotaram, mas cuja capacidade 
adicional de gerar mais contração passa a 
encontrar limites. Os cortes das despesas 
de custeio do governo federal, por exem­
plo,já enfrentam um limite físico. Não há 
mais o que cortar. Os investimentos já es­
tão todos reprogramados. A própria per­
manência do processo inflacionário fez 
com que algumas variáveis passassem a 
pressionar pela revisão da política, especi­
ficamente na questão salarial. A insistên­
cia de certas taxas de inflação torna muito 
difícil a manutenção da política de desin­
dexação de salários. O Estado, até hoje, 
está conseguindo conter a revisão dos sa­
lários do setor público com muita dificul­
dade, mas, no setor privado, a partir de 
abril, nós começamos a registrar algumas 
iniciativas de antecipação ou de negociação para n ·· 
posição. Isso contribui para injetar recursos na econo­
mia, embora possa estar influindo na realimentação 
do processo inflacionário. Mas, por outra parte, tem 
um papel sobre a recomposição da demanda, revigo­
rando em certa medida a demanda de consumo." 

Outro dado detectado pela Confederação Nacional 
da Indústria, em abril, foi a antecipação de consumo, 
principalmente no segmento de bens duráveis, que 
são demandados em maior proporção do que seriam 
sem o congelamento de preços. Ainda em abril, regis­
trou-se um processo de recomposição de estoques. 

"Junto com a contração do final do ano de 1990 e 
início de 1991", constata Albano Franco, "a economia 
brasileira passou a ostentar, em seus 
vários segmentos, níveis de estoques 

ECONOMIA 

Franco: a 
contração 
econômica 
que se 
verifica traz 
perigos ao 
desenvol­
vimento 

desenvolvimento. Na opinião de Albano 
Franco, sem estabilidade macroeconômi­
ca, torna-se muito difícil imaginar a reto­
mada do desenvolvimento. 

"Mas, sejamos otimistas", contrapõe, 
''e vamos fugir do curto prazo, olhando 
mais para a frente. Há alguns marcos ba­
lizadores, dos quais não podemos nos 
afastar. Em primeiro lugar, haverá, ne­
cessariamente, uma ampliação da inte­
gração da economia brasileira na 
economia mundial. Não se trata apenas 
de uma experiência brasileira, mas de 
uma tendência das economias latino­
americanas, bem como das economias 
asiáticas e da Europa Oriental. Certa­
mente, esta será uma das balizas-mes­
tras do padrão de desenvolvimento do 
Brasil na próxima década. Isso, certa­
mente, recoloca questões que fogem com­
pletamente à aproximação no período de 
substituição de importações. É que preci­
samos ter uma constante preocupação 

cu111 c:11,,uis e qualidade, com a produtividade e com a 
educação. Precisamos de uma política de desenvolvi­
mento que se volte, também, para melhorar a quali­
dade da mão-de-obra, de forma a permitir eficiência 
à nossa indústria e capacidade de competir no merca­
do internacional e também no mercado interno, com 
os produtos de outros países." 

Ainda segundo o presidente da CNI, "tal integra­
ção se dará não apenas nos mercados externos, mas, 
certamente, terá de acontecer também aqui no país. 
Nesse processo, imaginamos que vamos ter depura­
ções em várias áreas que hoje operam com algum grau 
de ineficiência. Se olharmos o sistema como um todo, 
isso implica que setores industriais, onde predomina 

um grau de heterogeneidade muito 
grande - temos desde empresas mui­

nunca antes observados, isto é, os ní­
veis de estoques planejados estavam 
muito reduzidos. Então, com a imi­
nência do descongelamento, tivemos 
uma reação dos agentes econômicos 
em sentido contrário: a reposição dos 
estoques na vigência do congelamen­
to, uma orientação absolutamente 
racional. Isto serviu para sustentar a 
recuperação. É possível, pois, se vis­
lumbrar um fôlego razoável para ela. 

A insistência de certas 
taxas de inflação for,na 

muito difícil a manutenção 
da política de desindexação 

de salários. 

to eficientes até empresas muito ine­
ficientes - teriam que sofrer uma 
mexida no seu perfil. E não alimenta­
mos a menor dúvida de que o processo 
de depurações resultará na morte de 
segmentos, ou pelo menos de empre­
sas sem capacidade de sobrevivência 
nesse padrão de maior competição". 

O líder industrial aponta ainda 
questões que afetam o desempenho 
da economia, por serem itens infra­
estruturais, tais como o sistema de Na verdade, é difícil antecipar essa 

tendência, ou projetá-la no médio prazo, porque al­
guns fatores, que estão exercendo influência positiva, 
não são sustentáveis. De qualquer maneira, sentimos 
que a propensão, ainda neste ano, é de manutenção da 
recuperação. Mas, sem aquele grande salto constata­
do em abril". 

Tempos de incerteza -A questão da estabilida­
de inspira incertezas quando projetado o cenário da 
recuperação, da retomada do crescimento e do próprio 

transportes, incluindo não só a deteriorada malha ro­
doviária, mas também os portos. Recente pesquisa 
com 700 industriais apontou portos e rodovias como 
fatores negativos, ante a perspectiva da abertura co­
mercial, pois retirariam competitividade de nossos 
produtos. "É estranhamente complicado", diz Albano 
Franco, "porque são áreas que dependem de investi­
mentos do próprio Estado. Portanto, dependem de o 
Estado recuperar a capacidade de investir, de recupe­
rar a sua saúde". 
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Nó tecnológico - A ausência de preocupação com 
a qualidade foi um subproduto da estrat.égia de desen­
volvimento que nos levou a uma economia fechada, 
pouco exposta à concorrência internacional. Na visão 
de Albano Franco, as empresas, sejam elas da inicia­
tiva privada nacional, estatais ou multinacionais, es­
tão mais voltadas para o mercado interno, que lhes foi 
oferecido e protegido da concorrência estrangeira, isto 
praticamente em todos os setores. 

necessariamente, um padrão adequado de gastos . En­
tão, numa época de contração, de escassez de recur­
sos, nós tivemos uma má utilização dos recursos 
disponíveis. Quando examinamos essa pesquisa, a 
que nos referimos anteriormente, percebemos que a 
maioria dos empresários coloca, como estratégia de 
reação à abertura, a questão da presença, aqui, do 
concorrente estrangeiro. Não diretamente instalada 

aqui, no Rio, em S. Paulo, Minas, mas 
''Disso resultou menor preocupa­

ção com a eficiência e com a inovação 
tecnolópca", afirma o líder indus­
trial. ''E lógico que aqueles setores 
mais dinâmicos e atuantes no setor 
internacional - papel e celulose, por 
exemplo - não t.ém a menor dificulda­
de em concorrerem, lá fora ou aqui 
dentro, com qualquer produtor do 
mundo. Seu padrão de qualidade é 
igual e, muitas vezes, superior aos 
dos principais produtos congêneres 
internacionais. É possível flagrar vá­
rias ilhas, dentro da estrutura produ­
tiva brasileira, dotadas da mesma 

A ausência de 
preocupação coni a 
qualidade foi unz 

subproduto da estratégi.a 
de desenvolvimento que 

nos levou. a zuna 
eco1_1omia fechada. 

a presença do seu produto no país. Eles 
percebem a necessidade de investi­
mentos em programas de controle de 
qualidade, na ampliação do treina­
mento de recursos humanos e em as­
pectos básicos, que permitem a 
ampliação da eficiência. De qualquer 
modo, a questão permanece como difi­
culdade que teremos de enfrentar­
questão dos gastos com educação e pes­
quisa." 

Diz ainda Albano Franco, que ''per­
cebemos que não iremos ter uma onda 
de desenvolvimento tecnológico carac­
terizado pela difusão de novas técni­

1 . 

1 

1 

capacidade. Este é um ponto do diagnóstico que torna 
possível a compreensão acerca das áreas geradoras de 
ciência e tecnologia", define Albano Franco. 

cas, de novos produtos de alto conteúdo tecnológico. 
Na verdade, a prioridade é diminuir e eliminar pontos 
de ineficiência hoje observados. Certamente, dadasas 
dificuldades de equilíbrio do Estado, a política indus­
trial brasileira abriu mão de seus recursos tradicio­
nais de renúncia fiscal, oferta de crédito subsidiado, 
etc .. Na verdade, essa mudança já aconteceu. A nova 
política industrial já não faz uso desses instrumentos, 
na extensão em que se fez no passado, e certamente 
não faz deles instrumentos exclusivos de sua ação in­
dutora da competitividade industrial do país. O prin­
cipal instrumento indutor da eficiência, agora, é a 
abertura do mercado interno". 1 

"Outro ponto é a crise do Estado, bem refletida na 
crise da Universidade. Ela tem vários componentes e 
dimensões, mas tudo passa pela dificuldade na garan­
tia de recursos para seus investimentos. Passa tam­
bém pela eventual utilização inadequada desses 
recursos. Os gastos em tecnologia, at.é recentemente, 
eram preferencialmente destinados às universidades. 
A Financiadora de Estudos e Projetos-Finep, princi­
pal financiadora da área de pesquisas do país, tinha 
na universidade o seu principal cliente. Não existe, 

20 

O papel do estado 

O p~sldente da Confederação Nacional da Indústria reconhece que o Estado teve papel decisivo n a 
Industrialização dos países latino-americanos, especialmente no Brasil, seja diretamente, ao 

envolver-se com a instalação de empresas públicas em determinados segmentos, seja através de suas 
agências de rmanciamento e desenvolvimento. 

"0 que está em discussão, no momento, é em que medida esse papel do Estado ainda nos serve. Não 
me parece, nesse sentido, uma discussão provinciana, mesmo porque esse é um tema objeto de sérios 
debates em todo o mundo. Sem dúvida, não podemos dizer que·o setor privado seja ineficiente ou 
incapaz. nessa ou naquela área. O que existiu foi um determinado padrão, que em determinado 
momento histórico era o mais apropriado". 

Lembra Albano Franco que "hoje, nós temos algumas áreas, onde o Estado esteve tradicionalmente 
presente e os capitais privados já desempenham papel muito importante. A verdade é que já existe 
capacidade gerencial e financeira. e maturidade da iniciativa privada, em determinados segmentos 
ainda ocupados pelo Estado, onde o próprio Estado já pode.- ser substituído sem prejuízos. 
Siderurgia. petroquímica são exemplos. A questão, hoje, é o esgotamento da capacidade do Estado de 
aerar recursos para todas as suas necessidades. É imperativa a ampliação da eficiência na aplicação 
doe reclll'808 públicos. É necessário que contemos com a poupança externa". 
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Os riscos de recessão crônica 
Falta de projeto de desenvolvimento ameaça o futuro 

A 
recessão iniciada no ano passado é a mais 
grave de que se tem notícia na história econô­
mica brasileira, assegura o professor João 

Paulo de Almf'ida Magalhães. A queda do PIB chegou 
a 4%, superio1· à do período 1981-83, de 3%. 

Qual a causa da atual retração das atividades eco­
nômicas? A política anti inflacionária, responde o eco­
nomista. "Tudo começou com a crise energética de 
1974, reprisada em 1980, quando o segundo choque do 
petróleo, bem mais forte, agravou os problemas de 
nossa economia,já debilitada pelo primeiro choque. O 
governo viu-se forçado a recorrer ao Fundo Monetário 
Internacional-FMI, em 1982, ficando sem outra saída 
senão a adoção de wna política antiinílncion:írin mui­
to rigorosa, valendo-se dos ins­
trumentos monetários e fiscais". 

A previsão de João Paulo é 
que o Brasil só sairá da atual re­
cessão no momento em que hou­
ver garantias de controle da 
inflação. "O governo poderia pôr 
fim a esse estado de coisas em 
apenas três meses, mas tal faça ­
nha inevitavelmente far-se-ia 
acompanhar de uma onda hi ­
perinflacionária. Este é o grande\ 
problema". 

De todos os planos lançados 
até agora, desde o governo Sar­
ney (Cruzado, Bresser, Verão), o 
economista considera que "o Pla­
no Collor é o que melhores resul ­
tados tem produzido na faixa de 
tempo da sua vigência: estabili­
zou a inflação em torno de lO'ti. 
O único fator capaz de perturbar 
um pouco esse panorama é a libc 
ração dos cruzados, a partir de 
setembro. O governo, porém, não 
parece preocupado, pelo meno:; 
aparentemente, mas a inflação. 
mantida a taxa mensal de lO'ii 
(em julho, 11,3%) ainda é muito alta ... 

Apesar disso, ele não acredita, a curto prazo, em 
explosão inflacionária, principalmente se o governo 
conseguir êxito em novas iniciativas junto ao Con­
gresso Nacional, para eliminar de vez o déficit orça­
mentário. "Aí, poderemos chegar gradualmente ao 
controle da inflação, a uma inflação um tanto saudá­
vel, na faixa dos 20% a 25% anuais, índices que per­
maneceram estáveis em todo o período do melhor 

Magalhaes : 
pacto anti­
inflacionário 
e pró-desen­
volvimento 

desenvolvimento do país, após a II Guerra Mundial. 
É uma visão de curto prazo". 

Médio prazo - Nesta faixa é que estão as preo­
cupações do economista. "Em 1974, por ocasião do pri­
meiro choque do petróleo, o governo obtinha uma 
poupança igual a 4% do PIB. A partir do choque, optou 
por pegar empréstimos no mercado financeiro inter­
nacional, para comprar o óleo, cujo preço subira cinco 
vezes. Com esses dólares, veio a poupança, da qual, 
aliás, precisávamos. Na época, a poupança interna 
era de 23% do PIB. Os dólares resultantes dos em­
i:réstimos representavam um suplemento, elevando a 
poupança total do país para o patamar de 26%. Foi, 

então, que o governo incorreu na­
quilo que considero um erro his­
tórico: passou a poupar menos, 
isto é, reduziu os 4% correspon­
dentes a sua fatia, substituindo 
parte da poupança interna pela 
externa. Tudo foi muito bem, até 
1980". 

As dificuldades apareceram 
em 1981-82. Em 1982, foi inter­
rompido o fluxo de recursos fi­
nanceiros externos e, logo em 
seguida, o Brasil passa a dispor, 
não mais de 21 % ou 23%, mas de 
apenas 17% de poupança inter­
na. Tal nível declinaria ainda 
mais, baixando aos 15% atuais. 

"No momento, a situação é a 
eguinte: o governo, que poupava 

4% do PIB antes da primeira cri­
se energética, hoje poupa zero", 
alarma-se o economista. "E pior: 
toma emprestado 2% do setor pri­
vado, isto é, despoupa 2%. É o que 
deve ser reconstituído." 

Recessão crônica - O gover­
no tenta equilibrar o orçamento e 

poc!P zerar seu déficit operacional. Todos estamos con­
vencidos de que o déficit está zerado. Afinal, o fator 
psicológico é muito importante e assim teremos a in­
flação sob controle. O grande problema, segundo João 
Paulo, é que o governo vai zerar seu déficit com a pou­
pança em conta-corrente, ou poupança zero. "Por cau­
sa de suas dificuldades, o governo parou de investir 
em estradas, hospitais, armamentos , escolas e uni­
versidades. Quando a inflação parar, os agentes eco-
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nômicos vão pressionar pela retomada do desenvolvi­
mento, aliás promessa do presidente Collor. Pressões 
serão intensificadas e a inflação explodirá outra vez. 
Ou, então, o governo resistirá às pressões, mas não 
haverá desenvolvimento. Será a recessão crônica". 

"A problemática do Brasil é complexa. Teria de ser 
resolvida através de t.:m grande diálogo, sob a lideran­
ça do governo, que deveria mostrar os sacrifícios que 
o país teria de fazer no médio e longo 

gres o -des a poupança vies a se concretizar , mais 
que uma ilusão, eria um erro. Isto, porque a opção de 
desenvolvimento com endividamento, a partir de 
1974, ·ó re ultou numa chvid externa quase insupor­
tável. Se vier o capital estrangeiro, mesmo o de risro, 
o problema não será a amortização, mas a taxa de ju­
ro . dívida é sempre rolada. Ora, em qualquer regi­
me capita li ta é a bido que a taxa de lucro é superior 

prazos. Só assim, poderíamos contro-
lar a inflação, promover a retomada 
dodesenvolviment~a um ritmode6'"c 
a 7% ao ano. Seria um pacto antiinfla­
cionário e pró-desenvolvimento, ao 
mesmo tempo. Meu grande receio é 
que o governo consiga subjugar a in­
f1ação, mas em condições tais que o 
país não possa voltar a se desenvol­
ver, pois se levar à frente o desem:ol­
vimento, a inflação disparará. Esse 
dilema, infelizmente, ainda não está 
solucionado". 

A grande ilusão do governo, subli­
nha João Paulo, é que o país vá contar 

Por causa de suas 
dificuldades, o governo 

parou de investir eni 
estradas, hospitais, 

armmnentos, escolas 
e universidades. 

à taxa dejuros. Então, se fizermos o en­
dividamento suplementar igual ao an­
terior, teremo , possivelmente, uma 
pre · o sobre o nosso balanço de paga­
mentos maior que a anterior. Certa­
mente, esta não é a solução. João Paulo 
defende a solução que começaria com 
um sacrifício interno. 

"O capital estrangeiro tem de ser 
considerado uma complementação do 
esforço nacional, que consiste na for­
mação de uma poupança interna de 
pelo menos 20% do PIB. Hoje, essa pou­
pança é de 15'7c, mas a média estava 
em 17%. Enquanto estiver fa ltando a 

com poupança externa, no montante e 4% o . : fatia de 4% do governo, o nosso proble­
ma não será resolvido. Se o governo reconstituir seus 
4% e o capital estrangeiro vier, em vez de crescera 7% 
ao ano, o país crescerá a ll'n, conforme está aconte­
cendo na Coréia do Sul. Minha conclusão f. n seguin te: 

Isto, no seu entender, dificilmente acontecerá. O mer­
cado internacional de capitais está fechado e não há 
perspectivas de próxima abertura. E mesmo que o in-

Mercado, que mercado? 

22 

A preocupação de modernização de 
economias como a brasileira remete, 
com frequência, ao exemplo dos No­
vo:; Países Industrializados, entre os 
quais se destacam os chamados Ti­
gres Asiáticos, os pequenos países 
orientais que invadiram o mercado 
internacional com seus produtos al­
tamente competitivos. 

Reportando-se a recente seminá­
rio sobre a economia sul-coreana, cu­
JOs debates foram publicados em 
··Economics Perspectives"', João Pau­
lo de Almeida Magalhães destaca o 
consenso dos economistas partici­
pantes daquele encontro. em torno 
do papel primordial do F,:;tado para o 
:;alto que se venficou. 

'·É o Estado que dá a pe:;quisa tec­
nológica, os subsídios consPnt1clo~. 
em função da eficiê:ncia da c:mprc:sa. 
O estado ajuda as grandps eo111pn­
nhias coreanas e, depois. colirn resul­
tados . O que s1E,ri11fica 1s:-o num pai,; 

subdesenvolvido? S1g111fiea, certa­
mente, que o mercado nao funcionou. 
No regime liberal, se o mercado fosse 
um dado perfeito, simplesmente> não 
haveria subdesenvolv.i mento. Como 
este existe, prova-se que o mercado, 
em tais circunstâncias, não funciona . 
No caso dos países subdesenvolvi­
dos, uma ação permanente de gover­
no, no sentido de corrigir o 
subdesenvolvimento, é algo absolu­
tamente indispensável." 

··Como compatibilizar isso com a 
afirmação, que também faço, de que 
a iniciativa privada é mais eficiente? 
A questão é simples. O Estado inter­
vém de duas maneiras: criando em­
pre:;as governamentais - em nosso 
caso. quando a empresa privada não 
pode fazê-lo -e orientando e dirigin­
do a economia, conferindo subsídios, 
fanlitando, etc .. O que fracassou nos 
paísc·s soc1al1stas foi um modelo em 
qllL' o l·:stado era propnetário de to-
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das as empresas e a onentação des­
sas empresas era administra tiva. De 
cima, partwm as ordens , prod uzir isso, 
aquilo, tal ou qual insumo. Ora, no mo­
mento em que passamos ao desenvol­
vunento, com o estado influenciando 
através de subsídios, faci lidades de 
mercado, crédito e financiamen to pri­
vilegiados (é o que se faz na Coréia do 
Sul), isso nada tem a ver com o fracas­
so do modelo socialista do Les te. A 
verdade é que se o Estado não in ter­
vir, vamos acabar renunciando ao de­
senvolvimento. Nos países d esen 
volvidos, medidas keynes ia nas são 
dispensáveis, porque, quando há re­
cessão, o mercado deixado livre volta 
ao pleno emprego. Mas, nenhum eco­
nonusta até agora teve a coragem de 
dizer que o Estado, cruzando os bra­
ços, transforma um país subdesen­
volvido em desenvolvido. O mercado, 
por si só, não resolve o problema do 
subdesenvolvi ,nen to." 
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em primeiro lugar, o capit.al estrangeiro não vem. Em 
segundo, se vier, inviabilizará o país a médio prazo. 
Essa problemática é que considero complexa. A au­
sência de poupança pública no mont.ante de que o país 
precisa, para completar a poupança privada, me pa­
rece um grave ponto de estrangulamento do nosso 
processo de desenvolvimento. Torço para que o gover­
no não continue pensando em deixar de fazer esforços 
para poupar, somente porque está na expectativa do 
ingresso da poupança externa." 

Prudência na abertura - O desenvolvimento 
baseado, fundzmentalmente, na substituição de im­
portações está esgotado, também reconhece o econo­
mista. "Era o único modelo possível para a 
industrialização do Brasil. Por isso mesmo, não deve-
1110,:11 :l<':í-lo i11cliscri 111 i11:1rln111c11tP llo11,·p rli~tor,õPs, 

Upa,::, ptL't..l!>d µI01«-'lJt !tc.'u dt.' !tL'fl\.~Hv11uc.•11tu pdtd luy,r au ll!>CO 

de recessao crônica 

é certo, porque passou a se produzir tudo no país e a 
preços elevadíssimos. Na verdade, quando o prncesso 
é deílagrado, não se pode ter idéia de qual indústria 
será competitiva. Por outra parte, sempre tivemos 
grandes dificuldades cambiais. Por isso, o governo 
acabou protegendo tudo. Em outros países também 
aconteceu a mesma coisa. No Brasil, a correção será 
feita agora, com a abertura para as importações, aber­
tura gradual, inteligente e lógica, recomendada pela 
prudência e pelo bom senso", aconselha. 

Ele recorre a um exemplo histórico recente: quan­
do se fez a integração européia, os franceses manifes­
taram o receio da possível substituição de sua 
indústria pela alemã. Por que tal não aconteceu? Por­
que a integração levou 12 anos, tempo suficiente para 
que o governo francês amparasse as suas indústrias 
menos competitivas, permitindo que se preparassem 
para a concorrência. Aqui no Brasil, está-se falando 
em reduzir, substancialmente, as tarifas aduaneiras, 
no período de quat1·0 anos. Observe-se que a França 

e a Alemanha são dois países industrializados, de eco­
nomia madura. No nosso caso, se o governo insistir 
muito nesses quatro anos, acabará lançando numa 
aventura um país semi-industrializado e ainda sem 
condições de competir com países altamente indus­
trializados. 

"A abertura é necessária, estou de pleno acordo. 
Mas, ela terá de transcorrer gradativamente, respei­
tados certos limites. A integração européia aconteceu 
em doze anos. Prazo igual foi previsto para a Associa­
ção Latino-Americana de Livre Comércio-Alalc, a 
maior tentativa de integração da América Latina. 
Portanto, teremos de conduzir esse processo gradual­
mente." 

Falta uma perna-Toda política tecnológica tem 
duas pernas, diz João Paulo. Com a primeira, a pes­
quisa é estimulada e financiada pelo Estado. Com a 
segunda, as empresas absorvem as pesquisas. No 
Brasil, mesmo que as pesquisas fossem estimuladas 
e intensificadas, não haveria a outra perna. 

É ilustrativo o caso da Coréia do Sul. Quando o 
modelo de substituição de importações e as platafor­
mas exportadoras se esgotaram, o Estado coreano, 
através da pesquisa tecnológica, lançou as empresas 
nacionais nos mercados externos. Ocorria que havia 
empresas genuinamente coreanas em todos os setores 
da economia. As empresas de capital estrangeiro po­
diam estabelecer-se no país, para exportar, mas o 
mercado interno se destinava exclusivamente às em­
presas de capital nacional. Assim, as firmas coreanas 
puderam, na segunda fase de desenvolvimento, lan­
çar-se ao mercado externo. 

No Brasil, porém, as grandes em presas exportado­
ras, mais dinâmicas e de setores básicos, são subsidiá­
rias de transnacionais. Falta-nos a outra perna do 
processo de modernização tecnológica. 

"Depois do petróleo", exemplifica João Paulo, "o 
que mais se exporta no mundo é automóvel. O carro 
fabricado no Brasil é internacionalmente competiti­
vo. Por que, então, temos uma indústria automobilís­
tica de três a quatro vezes maior que a coreana, mas 
só exportamos para mercados secundários, como os 
asiáticos, latino-americanos, etc., e não para os mer­
cados importantes do Primeiro Mundo, como o dos Es­
tados Unidos? A resposta é simples: o carro da Coréia 
do Sul é fabricado por empresas da Coréia do Sul, a 
marca é coreana. Assim, atende a todos aqueles re­
quisitos rigorosos estabelecidos pelos Estados Uni­
dos. Já o nosso carro não é brasileiro, não incorpora 
elementos tecnológicos que iriam competir com as 
matrizes. Portanto, precisamos criar no Brasil a se­
gunda perna do processo, fortalecendo a empresa de 
capital genuinamente nacional." 

Outro exemplo citado por João Paulo: "Um produ­
to que o Brasil exporta em grande escala é o aço plano. 
Por quê? Porque nosso aço plano é produzido por em­
presa governamental, estatal. Basta comparar isso 
com o caso dos automóveis ... " • 

A.Q_ 
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''Ainda estamos no fundo 
do poço" 

o ajustamento externo de 1981 obrigou o 
governo brasileiro a tomar algumas me­
didas compreensíveis, sobretudo em re­

lação ao balanço de pagamentos, e disso resul­
tou o receio das atividades internas - lembra o 
economista Jayme Magrassi de Sá. 

Reto1nada 
do 

amenizou com a indicação de Marcílio Marques 
Moreira para o Ministério da Economia. O Mar­
cilio, sem dúvida, é mais talentoso e a sua pre­
sença logo distendeu o sistema. A inflação, 
afinal, não estava de modo algum sob controle, 
mas apenas contida, através do controle e do 
congelamento de preços. Com Marcílio, a eco­
nomia passou a respirar um pouco mais", diz o 
economista. 

"Em 1990, ao contrário, não havia fatores 
externos a nos imporem políticas recessivas. 
Foi com o objetivo de combater a inflação que a 
professora Zélia Cardoso de Mello e sua equipe 
produziram intencionalmente uma recessão, 

cresci1nento 
aguarda 

certas 
condições Segundo Magrassi de Sá, "ainda estamos no 

fundo do poço. Mas, a perspectiva, agora, é de 
começarmos a recuperação. Não se trata de re­
tomada do crescimento, ainda, mas tão-somen­
te de uma recuperação cíclica". 

mais intensa e mais grave que a de 1981, mais 
forte até do que imaginavam os seus próprios 
idealizadores, uma vez que já vínhamos de de­
ficiências extremamente graves, sérios problemas de 
salários e dificuldades de investimentos, por efeito 
dos níveis a que a inflação havia chegado no governo 
Sarney. Todo mundo foi contra a recessão, porque a 
recessão não é remédio contra a inflação. Recente­
mente, o governo dos Estados Unidos decidiu aliviar 
as taxas de juros, para evitar o que já se desenhava, 
no horizonte econômico, como algo de mais sério. O 
mesmo aconteceu na Inglaterra." 

"Num país como o nosso, então, medidas recessi­
vas são extremamente perigosas, e podemos imaginar 
quais seriam os seus desdobramentos. O Brasil osten­
ta uma expansão demográfica de tal ordem, que incor­
pora um Uruguai a cada ano e o equivalentP a 11111n 

população argentina, a cada período 
de 12 a 15 anos; um preocupante de­
sequilíbrio entre poupança e inves 
timento, e uma desumana 
distribuição de rendas, com o poder 
dos salários inteiramente deteriora ­
do. Os salários, de fato, têm sido 
muito castigados, ultimamente ... 
analisa Magrassi de Sá. 

"Por outra parte", continua, ··o 
Brasil carece de uma reserva capaz 
de contribuir para uma retomad a 
rápida dos investimentos. A pou­
pança interna declinou muito. Os in­
vestimentos não ultrapassam, hoje. 
os 16% do Produto Interno Bruto­
PIB. Se a tudo isso somarmos a 
questão da dívida externa e a dívida 
mobiliária interna, a recessão acen 
tua mais ainda os nossos temores. 
No período da professora Zélia, vive­
mos algo próximo de uma verdadei­
ra guerra interna, que só se 

Condições para retomada-Nesse contexto,se­
gundo o economista, a retomada do crescimento vai 
depender de quatro variáveis: 1 - Política salarial vol­
tada para dar maior poder de compra à coletividade; 
2 - Uma política tributária que contemple a horizon­
talização da incidência dos impostos. Hoje, temos 
uma incidência forte e uma arrecadação muito peque­
na; 3 - Mais justiça social; 4 - Credibilidade do gover­
no. Os indivíduos que detêm poupança e são capazes 
de aumentar os seus investimentos exigem coerência 
governamental. Isto pressupõe um rumo que fique 
bem claro, perante os agentes econômicos, e uma po· 
lítwn morwt:íria mais racional. 

1 

"Recentemente", observa o eco· 
nomista, "tivemos uma política ba­
seada no controle quantitativo do 
Ps toque monetário, que se seguiu a 
um violento sequestro da poupança, 
, 1 uando especuladores e ti tu lares de 
poupanças suadas foram colocados 
no mesmo rol." 

O controle monetário tem dois 
as pectos, de acordo com Magrassi: 
primeiro, só pode ser temporário, 
porque, depois de certo tempo, es· 
trangula a economia; segundo, não 
consegue calibrar bem a taxa de ju­
ros, por isso mesmo é incapaz de evi­
tar deslocamentos indesejáveis de 
poupança e uma contundência forte 
demais nos custos de produção. É 
necessário, portanto, que se passe 
do controle quantitativo para o con­
trole bem ordenado dos juros. 

Outra questão é a definição em 
torno da poupança externa, como 
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complemento da poupança interna. "Ao lon­
go dos anos, nossa opção pela poupança ex­
terna resultou na monstruosa dívida 
externa. Afinal, vamos continuar com o pro­
cesso de endividamento ou optar pelos capi­
tais de risco? O Brasil, sem dúvida, tem 
urgência em retomar seu crescimento, e 
isso pode acontecer até com relativa rapi­
dez, mas é preciso instrumentação. Particu­
larmente, tenho esperança de que o 
ministro Marcílio organize algo nesse sen­
tido, ele que conhece bem as ordens interna 

"Temos de parar, para pensar tam­
bém na recapitalização da infra-estrutu­
ra . Não temos ferrovias à altura das 
necessidades macroeconômicas, a ener­
gia elétrica terá de ser captada lá na Ca­
lha Norte, a custos bem mais altos. Na 
medida em que o país passa a dispor de 
uma sólida infra-estrutura, as chamadas 
economias externas ajudam a dar condi­
ções de competitividade aos nossos pro­
dutos. Diante desse quadro, o Brasil terá 
de retomar uma forma orgânica de pro­

e externa, tem experiência empresarial e me pun:..:e Zélia exagerou 
dotado de grande mérito, que é saber ouvir e dialogar. na dose da 
A grande dúvida é se o presidente da República vai recessão, 
dar ao seu ministro o poder de que ele precisa - poder segundo 
de comando, não-discricionário, como tinha a profes- Magrassl 
sora Zélia, que superou até o próprio Delfim Netto 
nessse particular". 

Papel do Estado - Magrassi destaca os oligopó­
lios e as deficiências empresariais para umá compe­
tição efetiva, como resultantes do fechamento da 
economia brasileira. "Tal proteção criou vícios. O em­
presário nacional precisa se dar conta de que lá fora 
a luta é árdua. Acostumada ao guarda-chuva interno, 
a empresa brasileira acentuou suas deficiências tec­
nológicas. A nossa mão-de-obra, por sua vez, está mui­
to defasada". 

gra 111at,:ão, que nada tem a ver com estatização. Aliás, 
não tem o menor sentido essa algazarra liberal contra 
o Estado, num país onde o Estado tem funções impor­
tantes. A economia brasileira ainda não atingiu a ma­
turidade da economia americana. Nos Estados 
Unidos, no Japão, nos países europeus e nos chama­
dos "tigres asiáticos", o Estado e a iniciativa privada 
andam de mãos dadas. Aqui no Brasil, muito mais ra­
zões existem para um Estado atuante, sem que isso 
tenha a ver com o Estado paquidérmico, ineficiente, 
cheio de defeitos. Tudo isso é passível de correção. A 
verdade é que, no Brasil, o Estado tem desempenhado 
um papel programa tório, de estimulador da poupança 
e dos investimentos, e instrumento de fortalecimento da 
iniciativa privada nacional", afirma o economista. at 

Álvaro Queiroz 

Crescimento e desenvolvimento 

J ayme Magrassi de Sá distingue 
entre crescimento e desenvolvimen­
to. Diz que "o crescimento é apenas 
um detalhe", e que o importante 
mesmo é o desenvolvimento. "O cres­
cimento é apenas uma expressão 
quantitativa, enquanto o desenvolvi­
mento envolve o salto qualitativo, 
mudanças estruturais, melhoria da 
qualidade de vida". 

"Feita a distinção entre essas 
duas coisas", prossegue, "o governo 
tem de programar alguma coisa.Não 
se pode pensar já em planejamento, 
muito menos em camisa de força, até 
porque a poupança é escassa. Mas, se 
quisermos alcançar determinadas 
metas que signifiquem uma evolução 
estrutural, é indispensável a defini­
ção de prioridades. A sociedade pre­
cisa entender isso", propõe. 

O passo seguinte, em sua concep­
ção, é "uma programação mais deta­
lhada, no caso dos inves.timentos 

públicos, e indicativa, no caso da 
poupança privada. Por fim, o aumen­
to da colaboração da poupança exter­
na. Aqui, o governo tem de ser 
bastante hábil, não apenas para 
atrair a poupança disponível lá fora, 
mas também para trazer o capital 
que pretendemos, e encaminhá-lo 
para setores de nosso interesse". 

Ele aponta três maneiras para se 
alcançar o objetivo, as quais depen­
dem, em aspectos fundamentais, do 
comportamento governamental: dar 
credibilidade à política econômica; 
estabelecer incentivos e punições, e 
dar outra fisionomia a esta série de 
programas que o governo vem anun­
ciando - aumento da competitivida­
de e ampliação da incorporação de 
tecnologias. 

''Tais programas estão na depen­
dência de sua credibilidade junto às 
empresas", destaca Magrassi. "No 
centro de tudo isso, um grande esfor-
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ço de desenvolvimento científico e 
tecnológico, que deixa pressupor 
uma articulação entre o poder oficial, 
o poder privado e o poder universitá­
rio. Nesse conjunto - se realmente o 
governo levar adiante o que vem 
anunciando - destaca-se uma políti­
ca agrícola, com avanços na política 
fundiária. Diz o presidente Collor 
que vai desapropriar um milhão de 
hectares. Se tal vier a acontecer, a 
base agrícola da economia brasileira 
ganhará maior flexibilidade. Pelos 
meus cálculos, uma dieta razoável 
impõe ao país a necessidade uma 
produção anual de 90 a 100 milhões 
de toneladas de grãos. Se atingidas 
as metas previstas para a política 
agrícola, teremos, aí, novos fatores 
de aumento da poupança nacional. 
Mas, esse conjunto tem de ser com­
plementado com uma verdadeira re­
volução na educação. Além de uma 
política de saúde". 

25 



Privatização 
ronda os portos 

Antônio de Pádua Gurgel 

P 
ouco depois de tomar posse, o go­
;erno Collor decretou demissão 
maciça no sistema portuário, 

como parte do esforço para "enxuga­
mento da máquina estatal". A resposta 
foi a greve geral em todos os portos bra­
sileiros, o que fez o governo recuar e 

lançou as bases para o Movimento Na­
cional em Defesa dos Portos (MNDP). 

Agora, quando o Congresso Nacio­
nal se prepara para apreciar e votar um 
projeto do Palácio do Planalto, que pre­
vê a privatização do sistema, o MNDP 
denuncia os prejuízos que o plano pode 
trazer à soberania nacional, ao desen­
volvimento brasileiro e aos interesses 
dos trabalhadores. 

Em contrapartida, é apresentada 
uma proposta, partindo do princípio de 
que "os portos nacionais não se prestam 
a transplantes puros e simples de mo­
delos estrangeiros, à revelia da realida­
de brasileira". De acordo com o 
movimento, "a discussão de fundo desa­
fia a elaboração de um projeto de desen­
volvimento para o Brasil, com metas 
exequíveis a curtíssimo, curto, médio e 

longo prazos, sem a ilusão de que a mo­
dernidade se constrói da noite para o dia". 

26 

Movimento rejeita 
projeto 

governamental 
e oferece 

contrapropostas 

O debate sobre a modernização do 
sistema portuário brasileiro deverá en­
trar em sua fase decisiva neste mês de 
agosto, quando será conhecido o pare­
cer sobre o projeto de privatização dos 
portos, enviado ao Congresso pelo Palá­
cio do Planalto. O relatório está sendo 
preparado pelo deputado Aloizio San­
tos (PMDB/ES), que tem ouvido repre­
sentantes do governo, dos empresários 
e dos trabalhadores que operam no sis­
tema portuário, além de visitar unida­
des portuárias no Brasil e no exterior. 

Uma das principais questões que 
têm permeado toda a discussão é o alto 
custo dos fretes praticados no Brasil, 
que, em alguns casos, são dez vezes 
maiores que os praticados em portos lo­
calizados em outros países, situação 
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que encarece os procedimentos de ex­
portação e importação, afetando signifi­
cativamente a vida econômica do país, 
já que mais de 90% das exportações e 
importações brasileiras são realizadas 
através dos portos. 

Antes mesmo que o governo federal 
enviasse seu projeto ao Congresso Na­
cional, as lideranças dos trabalhadores 
que operam o sistema portuário come­
çaram a se preocupar com o assunto.Há 
cerca de três anos, durante congresso 
da Federação Nacional dos Portuários 
realizado em Vitória, chegou-se à c1m­
clusão de que seria necessário mudara 
forma de trabalho nos portos brasilei· 
ros. Com o objetivo de estudar prelimi­
narmente o assunto, foi criada uma 
comissão que, em março de 1989, no 
congresso realizado em Santos pela 
mesma Federação, apresentou um an· 
teprojeto sobre o assunto. 

Finalmente, em março do ano pas· 
sado, foi aprovado um documento coma 
opinião de todas as categorias de traba· 
lhadores portuários, com propostas de 
mudanças no setor, envolvendo as 
áreas operacional e trabalhista-social, 
além de propor alterações no processo 
de tomada de decisões político-adminis· 
trativas sobre a atividade portuária. 



_________ PRIVATIZAÇAO 

Atuação conjunta- Uma das con­
cl\lsÕes desse documento era no sentido 
de que, isoladamente, as categorias que 
trabalham nos portos jamais poderiam 
ser vitoriosas, no processo que seria de­
sencadeado com a modernização do sis- · 
tema. Por isso, guindasteiros, 
conferentes, arrumadores, trabalhado­
res de blocos, etc., passaram a atuar 
cada vez mais em conjunto, numa arti­
culação que viria a resultar na criação 
do Movimento Nacional em Defesa dos 
Portos. Naquela altura dos aconteci­
mentos, março de 1990, já era visível 
que o novo governo tentaria intervir no 
sistema portuário. 

Em junho çlo ano passado, quando o 
Palácio do Planai to decretou demissões 
maciças nos portos brasileiros, as diver­
sas categorias que trabalham na orla 
portuária estavam unidas e tiveram 
condições de responder, imediatamen­
te, com uma greve geral em todo o país, 
movimento que levou o governo federal 
a rever sua atitude. Estavam lançadas 
as bases para a consolidação do Movi­
mento Nacional em Defesa dos Portos 
{MNDP), entidade formalizada em ou­
tubro do ano passado e que tem reali­
zado debates, viagens de estudos, 
pesquisas, articulações políticas, além 
de encaminhar sugestões quanto ao 
melhor funcionamento do sistema. 

Quando o Poder Executivo enviou 
ao Congresso a mensagem n9 67/91, em 
fevereiro deste ano, portanto, o MNDP 
já estava em plena atividade, sob a di­
reção de Jairo Lousada Dias, presiden­
te do Sindicato dos Portuários do 
Espírito Santo. Na ocasião, ele atacou 
diversos pontos contidos no projeto go­
vernamental, que, segundo os portuá­
rios, fere, em vários aspectos, os 
interesses nacionais, além de prejudi­
car as diversas categorias que traba­
lham nos portos brasileiros. 

Cartelização - Na opinião do pre­
sidente do MNDP, um dos principais 
defeitos do projeto governamental é 
propiciar a cartelização das operações 
portuárias, que passariam a ser contro­
ladas pelos grandes exportadores e ar­
madores internacionais. Essa 
cartelização inviabilizaria a sobrevi­
vência dos pequenos e médios exporta­
dores, al~m de promover a 
desestruturação das companhias públi­
cas de serviços portuários, as quais per­
deriam o controle das operações 
rentáveis, a partir do loteamento de 

suas áreas de 
operação de carga 
e descarga. 

Outra conse­
quência danosa 
aos interesses na­
cionais que o pro­
jeto do governo 
acarretaria, se­
gundo a visão de 
J a iro Lousada, 
seria o estímulo à 
evasão de divisas, 
graças à não-obri­
ga toriedade de 
prestação de in­
formações sobre a 
movimentação de 
mercadorias, 
bem como a não­
obriga to1·iedade 
de licitação para 
exploração dos 

atuais terminais de uso privativo, (que 
constituem um património público), no 
caso de movimentação de mercadorias 
de terceiros. 

Demissões - Na opinião do presi­
dente do MNDP, os pontos do projeto 
governamental prejudiciais aos inte­
resses das diversas categorias que tra­
balham na orla portuária são os 

seguintes: revogação dos acor­
dos coletivos de trabalho 
atualmente em vigor; revoga­
ção da legislação que dispõe 
sobre a forma de organização 
dos trabalhadores avulsos; ob­
rigatoriedade de virem os ma­
rítimos a assumir - além de 
suas atividades rotineiras, 
que são penosas e perigosas -
também as funções de estiva­
dor, conferente, vigia, traba­
lhador de bloco e consertador; 
imposição de normas inter­

vencionistas nos sindicatos de traba­
lhadores da orla portuária, após a revo­
gação dos dispositivos legais vigentes. 

De acordo com a avaliação de Jairo 
Lousada, a aprovação do projeto gover­
namental, tal como encaminhado ao 
Congresso, implicará a demissão em 
massa de trabalhadores empregados 
nas administrações portuárias, o que 
estaria coerente com a tentativa ante-
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rior, abortada pela greve geral de junho 
do ano passado. 

Contraproposta - Em coI1;trapar­
tida ao projeto do Palácio do Planalto, o 
Movimento Nacional em Defesa dos 
Portos encaminhou ao Congresso Na­
cional sua própria proposta de modelo 
portuário para o Brasil, partindo do 
princípio de que "os portos nacionais 
não se prestam a transplantes puros e 
simples de modelos estrangeiros, à re­
velia da realidade brasileira". 

Segundo o documento dos trabalha­
dores, ''visões míopes construíram um 
discurso enganoso, embasado em prin­
cípios falsos, em que a eficiência e a mo­
dernidade dependem unicamente da 
exclusão do Estado e do desmantela­
mento da estrutura sindical do setor 
portuário. A participa­
ção do Estado, as relai;i>es 
de trabalho e a eficiên­
cia global dos sistemas 
portuários de outros 
países devem servir de 
elementos de reflexão , 
para chegarmos a uma 
concepção própria para 
o complexo portuário 
nacional". 

O MNDP propõe que 
se pensem os portos sob 
o prisma do transporte 
intermodal-um projeto 
mais abrangente, que 
inter-relacione harmo-
nicamente ferrovias, ro­
dovias, hidrovias, 
portos e aeroportos do 
país. 

Para isso, aqueles trabalhadores 
entendem que "o porto deve ter a aten­
ção também voltada para o desenvolvi­
mento dos outros modais, das 
atividades industriais, comerciais e de 
serviços em sua hinterlândia. Para que 
isso ocorra, o porto tem que mudar a 
sua postura passiva, de local para trân­
sito de cargas, e partir para uma visão 
agressiva de aliado comercial, onde 
atue na divulgação de suas potenciali­
dades e da sua hinterlândia, bem como 
na promoção integrada de oportunida­
des. Isso resultará na intensificação 
das trocas comerciais e maiores inves­
timentos na interface portos/hinterlân­
dia". 

Estrutura -Depois de considerar a 
atual e trutura portuária bra ileira 

mento, encaminhando as deliberações 
do CNP e fornecendo a esse conselho su­
porte administrativo necessário. 

No esquema proposto pelos traba­
lhadores a nível nacional, o CNP seria 
composto pelos presidentes das compa­
nhias docas ou administrações portuá­
rias, um representante do Ministério 
da Marinha, um representante dos tra­
balhadores da orla portuária, um repre­
sentante dos usuários dos portos e um 
representante do DNTA. 

Conforme a proposta do Movimento 
Nacional em Defesa dos Portos, entre os 
objetos de deliberação do CNP estariam 
a exploração dos terminais; a implanta­
ção, administração, operação, manu­
tenção e conservação das instalações 
portuárias; a implantação das compa­
nhins doc-n 011 admini trnções portuá-

A discussão de fundo 
desafia a elaboração de 
um projeto de desenvol­
vimento para o Brasil , 
com metas exequíveis a 
curtíssimo, curto, médio 
e longo prazos, sem a 

Os portuários temem que as mudanças causem uma onda de dem,ssoes 

ilusão de que a modernidade se constrói 
da noite para o dia. Ela será resultado 
de um processo planejado, executado e 
reavaliado constantemente, de manei­
ra democrática. Em suma, o que falta é 
um projeto para o Brasil. E o MNDP 
suscita a discussão em sua área, 
abrindo-a àqueles que se interessam 
pela construção de um país soberano, 
de economia saudável e aberto ao 
mundo, com vistas ao atendimento 
prioritário dos interesses da maioria 
do povo brasileiro. 

obsoleta e burocratizada, o MNDP pro­
põe o redimensionamento das suas es­
feras decisórias, partindo da elaboração 
e da administração a nível regional, 
com objetivos interligados nacional­
mente. "A nível nacional, a política por­
tuária deveria possuir uma' instância 
deliberativa e outra executiva, a serem 
exercidas, respectivamente, pelo Con­
selho Nacional de Portos (CNP) e pelo 
Departamento Nacional de Transporte 
Aquaviário (DNTA), este último atuan­
do como órgão de pesquisa, e assessora-

rias que estejam em consonância coma 
política portuária nacional; o discipli­
namento da aplicação de recursos em 
macroinvestimentos, como construção 
e ampliação de portos, bem como a aqui· 
sição de grandes equipamentos; e a me· 
todologia de cálculo das tarifas 
portuárias. 

A nível regional, o MNDP sugere 
que a elaboração da política portuária 
fique a cargo de uma Comissão de Au· 
toridade Portuária (CAP), orientada 
pelas deliberações do CNP e composta 
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de maneira tripartite: três repre­
sentantes do poder público (federal, es­
tadual e municipal); três re­
presentantes dos usuários dos portos; 
três representantes dos trabalhadores 
da orla portuária. Pelo esquema do 
MNDP, as companhias docas ou admi­
nistrações portuárias funcionariam 
como executoras das deliberações da 
CAP, cabendo-lhes ainda a função de 
subsidiar a Comissão com informações 
estratégicas para a elaboração da polí­
tica portuária regional. 

Operação portuária - Partindo 
do princípio de que as operações nos 
portos brasileiros estão aquém da capa­
cidade potencial existente, o documen­
to dos trabalhadores propõe que todos 
os profissionais envolvidos na operação 
portuária e na manutenção das instala­
ções e equipamentos dos portos façam 
parte de uma mesma categoria, que 
abrigaria profissões diferentes, no mo­
delo avulso de prestação de serviços. O 
critério para existência de diferentes 
profissões seria a correspondente exis­
tência de serviços ou conjunto de servi­
ços que justifiquem tais diferenciações, 
o que implica a revisão das múltiplas 
profissões existentes na operação e na 
manutenção portuárias. 

Defendendo uma transição negocia­
da do atual sistema de prestação de ser-

viços na orla portuária, os trabalhado­
res propõem que as suas repre­
sentações sindicais e as dos tomadores 
de serviços definam critérios de apro­
veitamento dos quadros atuais das ca­
tegorias profissionais. "Definidos esses 
critérios", continua o documento, "cabe­
rá aos sindicatos a sua aplicação, tendo 
como resultado um grupo de trabalha­
dores aproveitados e outro grupo a ser 
socialmente amparado, diante da de­
claração da impossibilidade do seu 
aproveitamento . Esse amparo social 
será custeado por um fundo proveniente 
do poder público (federal, estadual e mu­
nicipal), do empresariado e de uma cota 
da remuneração do contingente da mão­
de-obra que permanecerá em atividade". 

Convenção - Segundo a proposta 
do Movimento Nacional em Defesa dos 
Portos, as novas relações trabalhistas 
seriam regidas por uma ampla Conven­
ção Coletiva de Trabalho (CCT), em que 
devem constar as instâncias de relacio­
namento nacional e regionais, com a 
clara definição do âmbito das negocia­
ções: "A CCTserá fiscalizada e aplicada 
regionalmente por uma comissão pari­
tária (trabalhadores e empresários). 
Caberá ainda a essa comissão emitir 
pareceres sobre dúvidas geradas na 
aplicação dos termos da CCT. As partes 
convenentes serão: representações sin-

clicais dos armadores, exportadores/im­
portadores e dos trabalhadores da orla 
portuária". 

Os trabalhadores querem que cons­
tem ainda dessa Convenção Coletiva 
algumas cláusulas contratuais bási­
cas, que protejam o trabalho em face 
da automação, conforme recomenda­
ção da Organização Internacional do 
Trabalho, referente às repercussões 
sociais dos novos métodos de proces­
samento de carga nos portos, bem 
como à segurança e higiene dos traba­
lhos portuários. 

A Convenção Coletiva definiria 
também os parâmetros mínimos de re­
muneração e os vários modelos de con­
tratos operacionais, com as condições 
onde esses parâmetros se aplicam. Re­
gionalmente, os contratos operacionais 
teriam flexibilidade de negociação, para 
se compatibilizarem com as diferentes di­
nâmicas operacionais dos portos. 

Para que não haja incentivo a rit­
mos diferentes para a mesma opera­
ção, as formas de remuneração 
poderão variar entre o salário, ser pro­
porcional à tonelagem, à cubagem ou à 
unidade de carga movimentada, poden­
do ser ainda ad valorem, de modo a con­
templar uma garantia básica de 
remuneração para todos os trabalha­
dores e um estímulo à produtividade 
global e por equipe. • 

O MNDP afirma que é preciso construir um modelo portuário brasileiro, sem transplantar receitas de fora 
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Usiminas: 
os descaminhos 
da privatização 

dor Maurício Corres apresentou projeto 
de lei, excluindo a Usiminas do Progra­
ma Nacional de Privatização. Ele en­
tende que a venda de uma empresa 
lucrativa e eficiente, como a Usiminas, 
contraria frontalmente "o conteúdo filo. 
sófico e programático da lei 8.031/90", 
que estabeleceu as privatizações. Reto­
mando a argumentação da repre­
sentação encaminhada ao procurador­
geral da República, diz que o aumento 
da participação japonesa na empresa, 
decidida sem ouvir o Congresso, foi al­
tamente lesiva ao patrimônio público. 
O preço mínimo do lote de mil ações, 
calculado por uma equipe de renoma­
dos economistas, não poderia ser infe­
rior a 330 cruzeiros. O governo, 
entretanto, permitiu aos japoneses au­
mentar sua participação acionária, de 
4,5% para 12,9%, pagando apenas 38 
cruzeiros por lote de ações, ou seja, dez 
vezes menos seu valor real. 

José Maria Rabêlo 

e orno prevíamos em nossa últi­
ma edição, a privatização da 
Usiminas vai se transformando 

num cipoal de medidas judiciais e legis­
la tivas, que dificultam e poderão até 
mesmo abortar a operação. 

Além da ação cautelar proposta pela 
Confederação Geral dos Trabalhado­
res-CGT, e contra a qual o BNDES recor­
reu, outras iniciativas estão em curso. 

Uma delas é a representação enca­
minhada ao procurador-geral da Repú­
blica, Aristides Junqueira, pedindo 
esclarecimentos ao BNDES sobre vá­
rios pontos do processo de privatização, 
considerados lesivos ao interesse públi­
co. A representação foi apoiada por de­
zenas de entidades e personalidades 
nacionais, como a Associação Brasileira 
de lmprensa-ABI, a Sociedade Brasilei­
ra para o Progresso da Ciência-SBPC, e 
teve sua argumentação jurídica elabo­
rada por Evaristo de Morais Filho, Go-

fredo Telles Júnior, Edgar de Godoy da 
Mata Machado, Barbosa Lima Sobri­
nho, e a econômica pelos professores 
Christovam Buarque e Bautista Vida!. 
Alegam os signatários que, somente 
com o acordo que deu aos japoneses da 
Nippon Steel, sócios minoritários da 
empresa, uma participação maior em 
seu capital, a Usiminas teve um prejuí­
zo de mais de 200 milhões de dólares. 

Conforme a resposta do BNDES, os 
autores da representação irão ao Su­
premo Tribunal Federal pedir a decla­
ração de ilegalidade do acordo com os 
japoneses e a consequente anulação do 
processo de privatização. 

Também o PT nacional entrará com 
ação na Justiça, pedindo a suspensão 
do leilão, e o mesmo deverá fazer o PDT 
de Minas Gerais. 

No Congresso -Além do projeto de 
decreto legislativo do deputado Vivaldo 
Barboza, suspendendo o leilão e em trâ­
mite na Câmara dos Deputados, o sena-

"Como crítica final" -conclui o sena­
dor - "vale salientar que é inadmissível 
um programa que adote a forma de lei­
lão de ações e não vincule a compra ao 
compromisso de subscrição de ações no­
vas, ligadas a investimentos da empresa". 

O senador Darcy Ribeiro, em discur­
so na tribuna, considerou a venda da 
Usiminas uma ação contra o Brasil. 
''Trata-se de uma exigência externa" -
declarou - "dos países ricos, que nos 
quer.em impor, imperativamente, uma 
política econômica de salvação nacio­
nal, uma orientação a favor dos interes­
ses deles, que só agravará nossa 
precaríssima situação". 1 

Milhões para a propaganda 
Uma verba de dez milhões de dólares, ou seja, cerca 
de quatro bilhões de cruzeiros, é o que o governo vai 
gastar na propaganda do programa de privatizações. 
Trata-se da maior soma de recursos empregada na di­
vulgação de um projeto oficial. 

Para avaliar o que representa este gasto, basta ve­
rificar que a programação anual da Brahma ou da An­
tártica, em guerra pelo domínio do mercado de 
bebidas, e que são das cinco maiores anunciantes do 
país, gira em torno de 15 milhões de dólare~, cada uma. 

Cartum de Luiz Fabrini, usado na campanha da Prefeitura 
de lpatinga contra a privatização da Usiminas 

Que visa o governo com todo este dinheiro a ser 
gasto com a propaganda das privatizações? Há setores 
que entendem que seu único objetivo, além de influen­
ciar a opinião pública, é o de conseguir - junto aos 
grandes meios de comunicação - maior boa vontade 
para a venda das estatais. 
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_________ PRIVATIZAÇAQ ________ _ 

Contra a 
venda 
'O que é estranho é que este pro­

cesso comece exatamente pela 
estatal mais rentável e mais 

bem-organizada do país. Eu não o faria, 
neste momento." 

Itamar Franco, vice-presidente da 
República 

"O país está num processo de entre­
ga de seus bens. Querem colocar num 
plano de dignidade, com esta história 
de modernidade, o que é puro despojo." 

Leonel Brizola, governador do Rio 
de Janeiro 

"O governo do presidente Collor, em 
cujas boas intenções quero crer, não 
deve perseverar nesta equivocada visão 
de nossos valores, sob pena de candida­
tar-se a um desfavoráveljulgamento da 
história." 

Aureliano Chaves, ex-vice-presi­
dente, ex-governador de Minas 

"O governo federal está passando, 
de graça, à iniciativa privada, sobretu­
do estrangeira, todo o património da Usi­
minas, ao subestimar o valor da empresa 
e permitir a utilização de títulos da dívida 
externa como moeda de privatização." 

Décio Garcia Munhoz, professor de 
estatística econômica do Mestrado de 
Economia da Universidade de Brasília 

"Há provas concretas da falta de 
transparência do processo de avaliação 
da Usiminas, dos parâmetros irreais 
que teriam resultado no preço mínimo 
de 1,8 bilhão de dólares e, ainda, das 
formas pouco claras do pagamento, 
através da cesta de moedas." 

Walter Barelli, ex-diretor do Dieese 
e coordenador da área econômica do PT 

"É vil o preço estipulado para a ven­
da da Usiminas. A liminar concedida 
pela Justiça é oportuna e abre uma 
chance às autoridades para que, com 
humildade, debatam o processo com a 
sociedade." 

José Alencar, presidente da Federa­
ção das Indústrias de Minas Gerais 

"O governo quer vender, às pressas, 
a Usiminas. Pretende-se liquidar, da 
noite para o dia (na calada da noite, é 

7 hilh,mH 

4,/i H /i 
bilhü-,,. 

Os preços 
da Usiminas 

(em US$) 

l,fi7 bilhfülH 

Valor de 
reposição 
(construção 
demnanova 
usina do 
mesmo porte) 

Valor atual, 
devido à 
depreciação 

Valor para a 
vendado 
total das 
ações, 
segw1do 
estimativa 
do governo 

D ) billuiDO 350 H 400 

wilbôt..>t1 

Valor das Valorrealdo 
ações controle da 
ordiná.J.ias, Usiminas 
que dão 
cllt-eito a voto 

Ü gráfico acima mostra, visualmente, ocaráterruinoso da operação de pri­
vatização da Usiminas. A primeira coluna indica o valor de reposição da 
usina (o que custará montar uma outra do mesmo porte), que seria de 7 a 
8 bilhões de dólares, na base universalmente aceita de 2 mil dólares por to­
nelada instalada. Como está em funcionamento desde 1962, admite-se uma 
depreciação em torno de 40%, o que daria um valor real, atualizado, entre 
4 ,5 e 5 bilhões de dólares (coluna dois). O governo, entretanto, fixou em ape­
nas 1 bilhão e 570 milhões de dólares o preço básico para o leilão (coluna 
três), o que significa um terço de seu valor. Mas, as ações ordinárias, que 
serão negociadas e que representam 75% do total dessas ações, foram ava­
liadas em cerca de 1 bilhão de dólares. Comprando dois terços delas, no 
valor aproximado de 660 milhões, o comprador adquire o controle da maio­
ria das ações ordinárias - que são as únicas com direito a voto - passando, 
portanto, a controlar a empresa (coluna quatro). 

Como o governo admitiu vários tipos de moedas nos leilões (Títulos da 
Dívida Agrária, Títulos do Fundo Nacional de Desenvolvimento, Títulos da 
Dívida Externa, Certificados de Privatização, cruzados bloqueados e outros 
títulos depreciados, conhecidos no mercado como "moedas podres" ou "mi­
cos pretos"), calcula-se que o controle acionário da Usiminas poderá ser ob­
tido por apenas 350 ou 400 milhões de dólares (coluna cinco), pois aqueles 
títulos têm um deságio médio de pelo menos 50% de seu valor nominal. O 
governo não receberá dinheiro vivo, nem cruzeiro nem dólar, mas apenas 
papel sujo e desvalorizado. 

verdade, é que se fazem negócios de al­
guns) um patrimônio construído pelo 
nosso povo, com duros sacrifícios. Pri­
vatizar pra quê? E pra que tanta pressa?" 

Chico Ferramenta, prefeito de lpa­
tinga 

bancos ou são ligados ao setor financei­
ro? O que pode atrair um banco a se me­
ter em siderurgia? Certamente não é à 
fabricação de aço, mas sim a possibili­
dade de revenda imediata da empresa 
a ser comprada." 

''Você já reparou que todos os com­
pradores potenciais da Usiminas são 
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Antônio Ermírio de Morais, diretor-
presidente do Grupo Votorantim • 
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__________ DUCAÇÃO _______ _ 

O educador e o 
ensino públ-ico 
Debate relembra 
trajetória de Anísio 
Teixeira 

' 
Vânia Fernandes 

u costumo dizer que o Anísio 
era uma máquina de pensar, e 
sendo ele o criador de escolas 

que existem até hoje, como a Escola 
Parque da Bahia, acredito que se ele 
fosse vivo, ficaria muito triste com a 
atual qualidade de ensino no Brasil". 
Esta foi uma das afirmações do senador 
Darcy Ribeiro, durante palestra sobre 
Anísio Teixeira, na noite de 22 de julho, 
em uma das muitas homenagens presta­
das pela Casa de Cultura Laura Alvim, 
no Rio de Janeiro, ao educador baiano. 
Seus familiares, poetas, escritores, pro­
fessores e representantes do ensino no 
país lotaram o auditório. 

Depois da palestra de Darcy Ribei­
ro, ficou constatado no debate que o en­
sino no Brasil piora a cada dia, comes­
colas de vários turnos, que diminuem 
muito a carga horária de aprendizado 

dos alunos. Entre os de­
batedores estavam a se­
cretária de Educação do 
Estado do Rio de Janeiro, 
Maria Yedda Linhares; No debate, a presença de d. Emília viúva do educador 
Hildérico Pinheiro de 
Oliveira, da Escola Politécnica da Uni­
versidade Federal da Bahia e engenhei­
ro construtor da Escola Parque da Ba­
hia; Jorge Ferreira da Silva, diretor da 
Faculdade de Educação da Universida­
de Federal do Rio de Janeiro; Lia Faria, 
secretária municipal de Educação de Ni­
terói, e Sérgio Costa Ribeiro, titular do 
Laboratório Nacional de Computação 
Científica. A solução, segundo os educa­
dores, é seguir o caminho iniciado em 
1946, por Anísio Teixeira, incentivando a 
criação de escolas que integrem a criança 
e o professor em tempo cada vez maior, 
como nos Centros de Educação Popular, 
idealizados por ele. 

Além da palestra e do debate, a noite 
também contou com uma exposição de fo­
tos e documentos sobre a vida e a obra de 
Arúsio Teixeira, e com a apresentação do 
livro "Anísio Teixeira - a polêmica da 
educação", do falecido historiador Luís 
Viana Filho, que, em sua última o~ra, tra­
ça um perfil do edurndor P dr sw1 t mjc-tó1i:1 

no Brasil e no exterior. 
Precursor dos Cieps - Nascido 

em 12 de julho de 1900, em Caetité, na 
Bahia, Anísio Spínola Teixeira foi o pri­
meiro brasileiro a tratar da Educação 
no Brasil com idéias progressistas, 
sempre adequando o ensino à realidade 
do país. Empreendedor, o educador en­
frentou várias dificuldades, inclusive 
de ordem política, desde que, aos 23 
anos, tornou-se o inspetor-geral de en­
sino da Bahia, em 1924. 

A partir daí, ocupou altos cargos em 
órgãos governamentais e na Unesco, 
realizando ousadas reformas no setor 
educacional. Em 1946, criou o que se 
pode chamar de primeiro Ciep do país, 
o Centro Educacional Carneiro Pereira 
(Escola Parque), na Bahia, pioneiro na 
educação integral e profissionalizante do 
país. Nessa escola, e nas outras que sur­
giram depois, o aluno não apenas atuava 
como estudante, mas também como tra­
balhador, esportista, artista e cidadão. 

Contemporâneo e amigo de intelec­
tuais, como Monteiro Lobato, Fernando 
de Azevedo e Afrânio Peixoto, Anísio 
defendeu, em toda a sua vida, o ensino 
público e gratuito de boa qualidade e 
lançou campanhas de livros didáticos e 
ele também lançou manuais de ensino, 
no que foi duramente perseguido por 
setores conservadores da igreja católi­
ca, no fim da década de cinquenta. 

Arúsio Teixeira faleceu no dia 11 de 
março de 1971, quando disputava uma 
merecida cadeira na Academia Brasileira 
de Letras. Deixou inesquecível marca na 
produção educacional e intelectual brasi· 
leira, com escolas que existem até hoje, 
seguindo a sua idéia original, como a Es­
cola Parque da Bahia e a Escola Guate­
mala, no Rio de Janeiro. 1 



__________ SAÚDE 

Efeitos do 
descaso 
Índice de tuberculose 
não deve espantar 

Prof. Krishnamurti Sarmento 

O assunto do momento é novamen­
te a tuberculose. De repente, des­
cobriram que a doença fez do Rio 

o seu quartel-general , como se tudo ti­
vesse acontecido de maneira paroxísti­
ca - aparecido e evoluído de um dia 
para outro. Nada disso. A situação já se 
arrasta há muito tempo e foi por nós de­
nunciada e reclamada desde 1980. Bas­
ta que passemos a transcrever alguns 
trechos do livro ''Memórias da Socieda­
de de Medicina e Cirurgia num Século 
de Vida", em 1985, de autoria de Júlio 
Sanderson. No depoimento sobre tuber­
culose, de noss a autoria , registramos 
que "a situação da Divisão de Tubercu­
lose da Cida de do Rio de Janeiro era 
considerada difícil. Na realidade, como 
pudemos veri ficar, era dramát ica . As 
vinte e duas seções de Tuberculose dos 
centros de saúde encontrava m-se aba n­
donadas, sem tuberculostáticos . Os 
doentes, desesperados, sem ter a quem 
apelar, chegavam à agressão. No cen tro 
de saúde de Engenho da Rai n ha, um 
doente chegou a disparar um revólver 
noambulatório, inconformado com a in­
formação de que não havia remédio. E 
o índice de a ba ndono do trata mento 
era bem a lto, a tingindo , por exemplo , 
na 10ª Região Administra tiva (Fave la 
da Maré) quase 100% dos doentes sob 
cuidados". 

"A situação era crítica e presenciá­
vamos o desmoronamento da es trutura 
antituberculosa, agravado em especial 
coma fal ta de t uberculostáticos. Exem­
plo disso é que , para as crianças tuber­
culosas, as instruções dos esquemas de 
tratamento, vi ndas de ins tâ ncias supe­
riores, eram no sentido de adminis tra r 
pirazinamida xarope, só que desse tu­
berculostático, em todo o Rio de Janei­
ro, só encontramos cerca de 30 unida-

des,já bastante antigas. E só foram des­
cobertas pela enfermeira que respondia 
pela seção de Tuberculose do centro de 
saúde da Praça da Bandeira (Enf. Ma­
ria Cristina). A rede de laboratórios dos 
centros de saúde, onde deveriam ser 
realizados os exames de escarros para 
pesquisa de BK, não possuíam, salvo 
raríssimas exceções, microscópios, lâ­
minas e corantes. Mesmo assim, as au­
toridades consideravam que o diagnós­
tico da tuberculose podia ser obtido 
apenas com o exame de laboratório, 
como se estes estivessem aparelhados 
para isso." 

E mais adiante: 

gistas das Seções de Tuberculose dos 
centros de saúde, após exaustivamente 
correrem atrás dos tuberculostáticos 
para seus doentes, terminam sendo 
vencidos pelo cansaço. Tudo devido à 
inoperância, ao descaso, à irresponsabi­
lidade daqueles que temem - que outra 
coisa pensar? - que a tuberculose aca­
be". 

"Como quer que seja, uma coisa é 
indiscutível, só não vê quem não quer: 
a tuberculose aumenta assustadora­
mente, por sobre a passividade dos 
responsáveis pelos destinos da luta 
contra a tuberculose nesse país .. Pois 

"Tínhamos certeza 
de que o alicerce 
para levantar a 
campanha de tuber­
culose no município 
era ter remédio . 
Saímos atrás de pi­
razinamida xarope, 
por todos os lados , 
participando inclu­
sive d e reuniões 
com representantes 
dos Ministérios da 
Saúde e da Previ­
dência. Enquanto 
alguns destes, diante 
dos fatos que apare­
sentáva mos, só con­
seguiam exibir frios 
mapas computadori­
zados, que a testa­
va m a existência de 
pirazinamida xarope 
em grandes quanti­
dades, outros repre­
se n ta n tes dos m i­
nistérios, no a uge 
do debate , ch ega­
va m a o cúmul o de 
cochilar , de nota n­
do tota l desinteres-

Falta de remédios e de laboratórios equipados agravam 
o quadro de doenças, mesmo nas grandes cidades 

s, pela situação". 
E j á registráva mos , logo adiante: 

', .. ua lmente, podemos constatar que 
.t .;i tua ção em na da m udou. Conti ­
nua m falt a ndo m ed ica mentos, além 
de inexistirem condições de funciona­
mento para os laboratórios, onde nem 
um a pesquisa de BK pode ser feita . 
Qua nto aos r emédios que faltam, a or­
dem que chega às bases , ou seja, às se­
ções dos centros de saúde, é para que 
se dê tuberculos táticos, mesmo com o 
prazo vencido. É u m desca la bro. Des­
sa m a neira , os devo tados pneumolo-

essa é a impressão que fica: as autorida­
des sanitárias não mostram q ua lquer 
empenho em combater eficazmente a 
tuberculose. Além do mais, sabem per­
feitamente o custo político que seria a s­
sumir, de público, a realidade de que a 
tuberculose não acabou e que, ao con ­
trário do que afirmam, vem aumentan­
do significativamente." 

Hoje , a s itu ação é a mesma. Falta 
pa ra solução somente decisão, dinâmi­
ca, mobilização - determinação em fa ­
zer política de sa úde . • 



URSS •i~iiâiJU&U•H@I 

A crise soviética 
Insurreição de1nocrática contra o autoritarismo stalinista, 

desmembramento da União, confronto Gorbachev-Yeltsin. O golpe 
só fez acelerar conflitos cujo desfecho é imprevisível 

Neiva Moreira 

O
s acontecimentos na União Sovié­
tica são tão dinâmicos que não é 
de estranhar que as personagens 

já não estejam, amanhã, onde estavam 
hoje. A crise recorda outras, que, no 
passado, tumultuaram a velha Rússia. 

Em tese, há na URSS mais de um 
conflito deflagrado ou latente, que, em 
maior ou menor escala, pode ter in­
fluenciado a rebelião: as novas forças 
democráticas contra o velho PC e o mo­
delo político e econômico vigente; a re­
belião das nacionalidades, e, como 
figurantes destacados na cena central 
da crise, os presidentes Mikhail Gorba­
chev e Boris Yeltsin, em conflito nem 
sempre disfarçado. 

Nesse quadro, o golpe de 19 de agos­
to não está suficientemente claro, nas 
suas origens e dimensões. A maneira 
amadorística como foi conduzido políti­
ca e tecnicamente é inexplicável. Qual­
quer sargento centro-americano ou um 
cabo boliviano faria melhor, se o enca­
rássemos do ponto de vista da técnica 
do golpe de estado, um tema que já reú­
ne vasta literatura e tem consagrados 

mestres na :-.i~:..oriograf.a militar. 
Mas há aspectos políticos ainda 

muito obscuros, a começar pela relação 
orgânica do movimento com a estrutura 
comunista. Desencadeado com o propó­
sito, pelo menos aparente, de restituir o 
poder aos comunistas ortodoxos, o seu 
comando não conseguiu envolver, no 
seu desdobramento, os milhões de co­
munistas remanescentes. Não apenas o 
Comitê Central do PC soviético, mas 
milhares de órgãos locais de uma vasta 
e poderosa estrutura partidária, rece­
beram passivamente o golpe, sem mobi­
lizar um militante em seu apoio, 
podendo até desejar sua vitória mas 
permanecendo omissos no esforço para 
fazê-lo vitorioso. 

Pareceria que o movimento fora 
uma iniciativa limitada a alguns cen­
tros de poder de Moscou, e, quem sabe, 
uma precipitação oportunista visando a 
apropriar-se da direção de um outro 
golpe melhor preparado e já em gesta­
ção. É possível que os envolvidos no 
complô tivessem tal certeza de êxito 
que não se preocuparam em montar um 
sólido apoio militar, nem uma rede de 
conspiração civil no interior do país. 

Essa situação foi mais evidente nas 
forças armadas, praticamente imóveis 
no decorrer do movimento. A não ser al­
gumas guarnições de Moscou e certos 
pronunciamentos de quartéis no Bálti· 
co, não houve notícias da adesão de 
grandes ou pequenas unidades no resto 
do país. 

A exemplar manifestação popular 
em defesa do Parlamento russo e da de· 
mocracia poderia ter sido alvo, como na 
praça da Paz Celestial, em Beijing (ex· 
Pequim), de um massacre planejado,se 
houvesse a firme determinação de es· 
magar a ferro e fogo a resistência. Mas 
tal não aconteceu. 

Qual teria sido o plano dos golpis· 
tas? E que plano de golpe deixaria de 
prever no primeiro instante a ocupação 
de todos os meios de comunicação e a 
prisão dos possíveis líderes da resistên· 
eia, a começar por Boris Yeltsin e oco· 
mandante das forças militares locais da 
Federação Russa, que, pela lógica da re· 
helião, deveriam ser alvos prioritários 
da KGB (Comitê de Segurança do Esta· 
do) e do comando golpista? Mas este é 
um quebra-cabeças para os historiado· 
res soviéticos. 



Os efeitos do golpe - Como nos 
tempos de São Petersburgo, os efeitos 
políticos do golpe foram, no entanto, de­
vastadores· e estão fazendo a União So­
viética viver, embora com sinal trocado, 
momentos tão dramáticos como os que 
sacudiram a antiga cidade dos czares e 
outras regiões da velha Rússia, na revo­
lução bolchevista de 1917. 

Seu resultado mais visível foi de­
sencadear um dramático processo de 
agudização de todas as crises que lavra­
vam no interior dos gabinetes e das ca­
sernas, levando à ebulição o problema 
das nacionalidades, sem ter condições 
de romper o impasse de lideranças, o 
confronto entre Mikhail Gorbachev e 
Boris Yeltsin. 

Na URSS de hoje, tudo está à mercê 
dos acontecimentos, a começar por sua 
denominação e a estrutura do Estado. 

Os governos da Europa preocupam­
se sempre com o traçado das fronteiras 
geográficas do continente e com a con­
vivência dos países. A paz de Yalta 
(1945), que reuniu nessa cidade a histó­
rica cúpula entre Roosevelt (EUA), 
Churchill (Grã- Bretanha) e Stalin 
(URSS), consolidou a composição da 
União Soviética que havia saído das ne­
gociações de paz dos bolchevistas com 
os aliados vitoriosos da guerra de 1914 
a 1918 e lhe acrescentou novos territó­
rios. Nos tratados de paz que se segui­
ram ao término da Segunda Guerra 
Mundial, não só a União das Repúbli­
cas Socialistas Soviéticas se manteve 
íntegra, como seu território avançou so­
bre áreas da Alemanha (Prússia 
Oriental), da Polônia (região leste) e 
da Romênia (Bessarábia e parte da 
Bucovina) . 

Ao visitar a Polônia, estive em 
Dantzig, o tradicional porto germânico 
do Báltico, rebatizado de Gdansk, e não 
encontrei alemães. Haviam sido todos 
expulsos. "Há um casal de velhinhos", 
me disse um jornalista que nos acom­
panhava. Na Silésia alemã, então polo­
nesa, a situação era a mesma. São 
barris de pólvora prontos a explodir, 
fazendo da Alemanha um novo parcei­
ro da crise. 

A implosão interna - É evidente 
que a unidade e a coexistência do gigan­
tesco complexo ten·itorial soviético, cheio 
de disparidades e contradições, não pode­
riam ser asseguradas apenas pela força 
de coesão do Estado. A confederação teria 
que ser real, respeitadas as múltiplas ca-

EUROPA 

racterísticas nacionais, com um regime 
democrático assegurado. 

Mas isso não aconteceu, agudizan­
do-se com a dissolução do "bloco do Les­
te" e o novo tempo democrático vivido 
em Moscou, Leningrado e outras gran­
des cidades russas, o clima de irreden­
tismo e de reivindicação da 
independência. 

Seria, no entanto, pueril imaginar 
que essa complexa construção geopolí­
tica em torno de Moscou fosse desfazer­
se sem repercussões severas, internas e 
externas, à margem mesmo da incerte­
za das condições das repúblicas para a 
sua sustentação como nações inde­
pendentes. 

O reordenamento das instituições 
nas repúblicas soviéticas que se desgar­
ram, proclamando a sua inde­
pendência, a aguda crise econômica, as 
questões relacionadas com a educação, 
a saúde, as comunicações, as forças ar­
madas e os conflitos fronteiriços apon­
tam para problemas de extrema 
gravidade, que tornam o trânsito à au­
todeterminação difícil e complexo. En­
tre esses problemas, sobressai o 
controle dos arsenais atômicos, espa­
lhados por vários pontos de diferentes 
repúblicas. 

Desse b'1ºUpo de repúblicas, devem­
se excluirº"' países bálticos, incorpora­
dos pela foi ;a à URSS, em 1940, por um 
acordo homologado por Stalin e Hitler e 
que os governos ocidentais vitoriosos da 
Segunda Guerra Mundial não modifi­
caram, nem nada fizeram para impedir. 

Um dos pontos mais criticáveis do 
governo Gorbachev foi justamente esse, 
não ter devolvido à Lituânia , Letônia e 
E tônia sua soberania. Seguramente 

URSS 

temeu o "efeito dominó" que agora se 
verifica, mas que o governo central so­
viético, em circunstâncias diferentes 
das atuais, teria tido condições de reo­
rientar no sentido da preservação da 
unidade. 

Os problemas surgidos do desmem­
bramento da URSS não serão facilmen­
te superáveis. O próprio George Bush 
foi cauteloso nas suas apreciações sobre 
essa ruptura e o sr. Yeltsin advertiu as 
repúblicas que se separam que a Fede­
ração Russa pode ter reivindicações a 
fazer sobre seus territórios. A Bielor­
rússia e a Ucrânia entenderam o recado 
e reagiram com indignação. 

O temor de algumas chancelarias 
ocidentais é claro: a desagregação da 
URSS ultrapassou suas fronteiras. Afi­
nal de contas, quem pode assegurar que 
a Alemanha não vai querer de volta os 
seus territórios, a Prússia e Silésia, in­
corporados à URSS e à Polônia; que os 
húngaros não reclamarão dos romenos 
a Transilvânia, e os romenos dos rus­
sos, a Moldávia? 

A revolução soviética é reconhecida 
como um dos acontecimentos mais 
traumáticos e profundos da história 
contemporânea. Não será fácil desfazê­
la por um decreto do Parlamento russo. 
Apesar dos seus erros, de suas distor­
ções, deve ter deixado em milhões de 
pessoas uma nova consciência dos seus 
direitos econômicos e sociais. É impos­
sível, hoje, prever as reações futuras 
dessas pessoas - bons patriotas, como 
os classificou Gorbachev - nem a sua 
resposta às medidas de força do gover­
no de Yeltsin no sentido de barrá-las do 
panorama nacional. Tentarão reorgani­
zar-se sob outros rótulos e com progra-



URSS ----------EUROPA----------

Para tentar en_tender o golpe de Moscou 

1. Foi Margaret That­
cher, ex-primeira-ministra 
e para sempre a "Dama de 
Ferro" dos ingleses, quem 
descobriu, proclamou e ava­
lizou, no mundo capitalista, 
as virtudes e as possibilida­
des de Mikhail Gorbachev. 
Ronald Reagan, então pre­
sidente dos Estados Uni­
dos, jamais descobriria por 
s1 mesmo. 

Para Reagan, a União 
Soviética era o Império do 
Mal e cada um de seus diri­
gentes não passava de uma 
nova encarnação de Darth 
Vader, o maligno senhor de 
um dos impérios em luta no 
folhetim cinematográfico 
''Guerra nas Estrelas", de 
um esperto e poético merca­
dor de ilusões chamado 
Geôrge Lukas e do produtor 
Steve Spielberg. 

2. "Guerra nas Estre­
las", ahás, era o nome pelo 
qual ficou famoso um gigan­
tesco projeto de encomen­
das militares que Reagan 
tentava vender ao Congres­
so e ao eleitorado dos Esta­
dos Unidos, concebido sob o 
pretexto de que era preciso, a 
qualquer preço, um escudo 
em órbita da Terra, de mís­
seis antimísseis cap;izes de 
interceptar e destruir qual­
quer projétil lançado pelo 
Império do Mal. 

3. Desde a morte do pre­
sidente Franklin Delano 
Roosevelt, em abril de 1945, 
muita gente nos Estados 
Unidos pensava e agia 
como se a União Soviética 
pretendesse, depois da der­
rota da Alemanha e do Ja­
pão, prolongar a Segunda 
Guerra Mundial e apode­
rar-se do sonho de Hitler 
de conquistar o mundo. 
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4. Roosevelt morreu em 
abril de 1945, pouco depois 
de uma conferência em Yal­
ta, na Criméia; com Stalin e 
também com \Vinston 
Churchill. o primeiro-mi­
nistro da Inglaterra. E sa 
conferência e tipulou um 
conjunto de concessões reci­
procas, que seria a base de 
uma nova ordem interna­
cional. Em maio, a Alema­
nha de Hitler rendeu-se 
incondicionalmente às po­
tências aliadas, depois que 
as tropas do Exército Ver­
nwlho, o PXPrcito ~oviPtico, 

5. Cerca de três sema­
nas depois, em agosto, os 
E tado Unidos lançaram a 
bomba atômica sobre Hi­
ro hima e Nagasaki, apre­
te.·to de apressar a 
rendição do Japão e assim 
poupar milhares de vidas. 
Se e se foi o pretexto, a ver­
dade - reconstituída pelos 
próprios historiadores nor­
te-americanos - é que o Ja­
pão entrou apenas com o 
cenário nessa estréia da 
bomba atómica. O objetivo 
real era a União Soviética, 
pnrn inti111id1í-ln f' ta111h1'•111 

Churchill, Roosevelt e Stalin em Yalta (março de 1945) 

chegaram a Berlim. Em para impedir que o Exército 
julho, o novo presidente Vermelho desembarcasse no 
dos Estados Unidos, Har- arquipélago amarelo,oJapão. 
ry Truman, encontrou Sta-
1 i n em Potsdam, na 6. Não foi, portanto, 
Alemanha ocupada. Aí, o esse monstro chamado Sta­
clima e a conversa já fo. 
ram outros. No dia em que 
Truman chegou à Alema­
nha ou no dia seguinte, 16 
de julho, os Estados Uni­
dos realizaram com êxito 
sua primeira explosão atô­
mica, em Alamogordo, no 
deserto de Nevada. Sem 
entrar em detalhes, Tru­
man falou a Stalin da nova 
arma e assumiu uma posi­
ção de força em todos os 
pontos da negociação. 

lin que começou a Guerra 
Fria. Stalin banira e exilara 
Trotsky, chegando mesmo a 
mandar assassiná-lo, por­
que Trotsky defendia a tese 
da revolução permanente e 
de certo modo a exportação 
da revolução, enquanto 
Stalin se agarrava com 
unhas e dentes à idéia do 
"socialismo num só país". É 
claro que Stalin agarrou-se 
também aos países que o 
Exército Vermelho livrara 
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dos alemães - como a Polô­
nia, a Bulgária, a Hungria. 
a Tch~co e Eslovaca e a Ro­
mênia e ao pedaço da Ale­
manha que lhe coube 
ocupar. 

7. A vitória da revolução 
chinesa em 1949 foi alcan­
çada graças aos recurso, 
dos próprios chineses de 
Mao Tsé-Tung, sem a parti· 
cipação de forças soviéticas, 
embora nesse mesmo ano a 
URSS tivesse conseguido 
realizar sua primeira ex­
plosão atômica, rompendoo 
monopólio atômico norte­
america"no e estabelecendo 
aquilo que ficou conhecido 
como o equilíbrio do terror. 

8. Pouco a pouco o equilí· 
brio do terror foi caindo na 
rotina e a idéia da coexistên· 
eia pacífica foi-se tornando 
habitual. Os Estados Unidas 
envolveram-se na Guerra do 
Vietnã sem que a União So­
viética interviesse direta· 
mente. Da mesma forma, a 
União Soviética esmagou 
sem dó nem piedade revoltas 
nacionais na Hungria e 
Tcheco e Eslovaca, em 1956e 
1968, respectivamente, sem 
que os Estados Unidos e seus 
aliados atrapalhassem. 

A última vez que os dois 
grandes se estranharam 
para valer foi em 1962, há 
quase 30 anos, quando a 
Agência Central de Inteli· 
gência (CIA) fotografou mÍS· 
seis soviéticos em fase de 
instalação em Cuba. Houve 
uma negociação dura e peri· 
gosa, ao fim da qual os sovié­
ticos levaram de volta es.ses 
mísseis e em troca os norte­
americanos retiraram os fo. 
guetes que mantinham na 
Turquia, apontados para al­
vos em território soviético. 
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9. O início da era Reagan 
(1980-88) coincidiu com o fim 
da longa era Brejnev. Gor­
bachev veio em 1985, depois 
dos dois sucessores imedia­
tos ..!e Brejnev - Yuri Andro­
pov (82-84) e Konstantin 
Chernenko (84-85). Que Gor­
bachev significava a mudan­
ça, percebeu-se logo, pela 
ousadia de suas propostas, 
algumas embaraçosas para 
Rcagan, como o abandono do 
projeto "Guerra nas Estre­
las" em troca de reduções 
substanciais no arsenal atô­
mico .soviético. 

10. Ao fim de cinco anos 
de reformas, Gorbachev es­
tava fraco interna e externa­
mente. Quando Saddam 
Hus~ein invadiu o Kuait, Gor­
bachcv teve de concordar com 
os planos dos EUA de uma 
operação militar maciça. 

11. Com a anarquia eoonô­
mica e o avanço da contes­
tação interna, Gorbachev não 
viu outra ai terna tiva senão pe­
dir ajuda aos países ricos, ao 
tal Crnpo dos Sete. Dois desses 
países, a França e a Alema­
nha, apoiaram o pedido de 
Gorbachev, não por altruísmo, 
mas por tuna visão mais int.cli­
gen te dos respectivos interesses 
naci011ais. Mas os EUA, a In­
glatciTa e o Japão foram con­
tr::i, ou por indiferença ou pelo 
desejo de levar os oomunistas 
à Idade da Pedra. 

12. De volta a Moscou de 
mãos vazias, Gorbachev es­
tava como o jogador que aca­
ba de perder no cassino as 
próprias calças - um jogador 
que acreditou não só na se­
riedade como na generosida­
de do cro11pier. Se há duas 
atividades na vida que po­
dem comportar seriedade, 
mas não comportam genero­
sidade, são a de croupier e a 
de diretor da CIA. George 
Bush nunca foi croupier, mas 
foi diretor da CIA. 

mas ajustados aos novos tempos? Fun­
darão novo partido ou transformarão 
milhares de sindicatos e associações em 
trincheiras de lutas? Entrarão na clan­
destinidade, com o know-how que a ti·a­
dição e a história russas lhe 
transmitiram? 

Passada a euforia da derrubada das 
estátuas, qua.ndo a liberdade for um 
bem reconquistado e uni dado do coti­
diano, não se insurgirão, como na Ale­
manha oriental ou outros países do 
Leste europeu, contra as injustiças so­
ciais e as discriminações econômicas 
que são a marca do sistema capitalista? 

A nova Ordem Internacional-A 
agenda do futuro está, assim, cheia de 
interrogantes, mas uma coisa é certa: o 
desmembramento da URSS terá, sem 
dúvida, além de dramáticas modifica­
ções internas, uma forte repercussão 
nas relações internacionais, mais além 
do estímulo que s'eu exemplo possa rep­
resentar para outras arquiteturas con­
ílitivas e artificiais (tipo Iugoslávia) na 
Europa, Oriente Médio e Ásia. 

Sem entrar no exame do problema 
ideológico, nem de suas vinculações 
com partidos comunistas de outros 
países, muitas vezes induzidos aos 
mesmos erros e desvios da URSS, a 
presença de uma diplomacia soviética 
atuante , apoiada num grande poderio 
militar, proporcionou ao mundo um 
equilíbrio de poder que agora se des­
faz . E tal ocorre num dos momentos 
mais críticos das relações internacio­
nais , com o governo dos Estados Uni­
dos assumindo os ares de dono do 
mundo. 

A política militar soviética baseou­
se, sempre, em três princípios: parida­
de de poder nuclear, equilíbrio de forças 
convencionais, sobretudo na Europa, e 
um cinturão de segurança estratégico 
em torno de suas fronteiras. A interven­
ção no Afeganistão e a aliança com a Sí­
ria e ram parte desse esquema 
geoestra tégico. 

É possível que a primeira condição se 
mantenha - embora cause sérias apreen­
sões verificar que a chave do detonador 
esteve ou ainda está em poder de autori­
dades desconhecidas - , mas o equilíbrio 
de forças na Europa foi rompido e a linha 
de fronteiras estratégicas passou a ser 
hoje totalmente vulnerável. A guerra do 
Golfo levou os mísseis norte-americanos 
para as proximidades da fronteira sul da 
URSS, colocando na mira pontos vitais de 
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Armas nucleares: com quem ficarão? 

sua economia e defesa. 
Até que a Europa ocidental alcance 

um nível diferente de independência 
política e de paridade de armamentos e 
o Japão passe a contar como potência 
militar, os Estados Unidos estarão de 
mãos livres para impor sua vontade. A 
primeira vítima dessa prepotência pode 
ser Cuba, uma vez que a China está fora 
do seu alcance imediato a não ser com 
uma guerra imprevisível. 

Talvez seja esse o resultado mais 
negativo, para o mundo, da crise sovié­
tica. De certo, só se pode é saudar com 
alegria os ventos democráticos que so­
pram sobre a Praça Vermelha e o fim de 
um regime ditatorial deposto pela força 
do povo. Mas, até que o vazio provocado 
pelo desmoronamento da URSS seja 
preenchido, especialmente pela Euro­
pa, o equilíbrio diplomático - militares­
tar á rompido com as piores 
consequências para os países sem bom­
ba atômica nem submarinos nucleares. 
E isso significa entregar o destino dos 
países sem força militar aos caprichos e 
às ambições do sr. Bush. 

Osr. Gorbachev-estimulado a fazer 
reformas democráticas e a afastar-se do 
socialismo pelos norte-americanos e os 
seus aliados europeus - não pode es­
perar muito dos novos amigos. Ele foi 
deixado só, com os conselhos e as li­
ções sobre a teoria do mercado e a de­
mocracia, mas sem dólares nem 
alimentos que amenizassem a carên­
cia interna. 

Se aprender a lição e buscar cami­
nhos próprios poderá, sem dúvida, en­
contrar meios para superar a grave crise 
que atinge o gigante soviético. a 
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Golpistas em baixa 
Entidades civis entra,n na justiça para 

conseguir sentar no banco dos réus o 
ex-ditador Garcia Meza, que é acusado de 

assassinato, torturas, corrupção e 
colaboração co,n o narcotráfico 

Luiz Carlos Bernardes 

punição do ex-ditador Garcia 
Meza é fundamental para a de­
mocracia boliviana e mesmo 

para a América Latina". A frase é do se­
cretário-geral da Assembléia Perma­
nente pelos Direitos Humanos da 
Bolívia , Ivan Paz, um dos ooordenadores 
do Comitê que move um processo contra 
Meza e 56 assessores que o auxiliaram no 
período ditatorial de julho de 1980 a agos­
to de 1981. O processo está na Corte Su­
prema e envolve ainda a Universidade, a 
Central Operária Boliviana (COB), a Fe­
deração Nacional de Trabalhadores de 
Imprensa, entre outras entidades da so­
ciedade civil, além de vários partidos, de 
centro-esquerda e esquerda. 

''É o único processo hoje na América 
Latina contra um ditador,já que a Ar­
gentina os anistiou. É fundamental, so­
bretudo para a Bolívia, onde já houve 
mais de 100 golpes militares. Precisa­
mos desencorajá-los definitiva­
mente", raciocina Paz, que de 
1984 a 1987 coordenou a missão 
permanente da Bolívi_a nas Na­
ções Unidas, em Genebra. 

Meza e seus assessores, in­
ternacionalmente reconhecidos 
como aliados do narcotráfico, ao 
qual deram grande apoio, são 
acusados por oito tipos de delitos. 
O primeiro, contra a Constitui­
ção, por terem derrubado o go­
verno constitucional de Lídia 
Gueiler; segundo, invasão à Cen­
tral Operária, quando foram as­
sassinados dois de'putados e um 
sindicalista; terceiro, o assassi­
nato em 15 de janeiro de 1981 de 
oito dirigentes do MIR (Movi-
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mente de Esquerda Revolucionário), par­
tido de centro- esquerda. Os outros cinco 
delitos se referem a casos de corrupção, 
abuso de poder e ajuda ao narcotráfico. 

Obstáculos - O processo contra 
Meza e seus 56 assessores começou nos 
tribunais militares em 1983, mas foi 
passado ao Parlamento em 1984, ''já 
que os militares no regime constitucio­
nal resolveram lavar as mãos", detalha 
Paz, que conversou com cadernos do 
terceiro mundo no hall do hotel Copa­
cabana, no centro de La Paz. 

Em 1986, percebendo que o processo 
não caminhava com a rapidez esperada 
pela sociedade, a Assembléia Perma­
nente pelos Direitos Humanos 
(APPDH) decidiu, junto com outras en­
tidades, entrar com uma ação na jusLi­
ça. Para levar adiante o processo, se 
criou um Comitê. AAPPDH possui seis 

Meza: acusado de oito delitos 

advogados trabalhando em tempo inte­
gral no processo, uma comissão de in­
vestigação, integrada por dois 
advogados, e a Comissão de Imprensa, 
que elabora o boletim mensal do Comi­
tê, com 30 mil exemplares de tiragem. 

"No momento, o problema é o apoio 
velado de Hugo Banzer a Meza, a quem 
deve favores, um dos quais é o de ter 
mandado assassinar o deputado Marce­
lo Santa Cruz, que movia processo se­
melhante contra Banzer". Hoje, Banzer 
dirige a Aliança Democrática Nacional 
(ADN), que governa em coalizão com o 
centro-esquerdista Movimento de Es­
querda Revolucionário (MIR), sendo can­
didato declarado à sucessão do 
presidente Paz Zamora em 1993. 

Dcscrédilc, dos golpistas -É cer· 
to que a democracia boliviana depende 
também de outrn ía tor0s. Um deles éa 
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postura dos mili lares. "Desmantelamos 
em 1982 o setor golpista das forças ar­
madas e hoje elas estão totalmente sub­
metidas ao poder civil. Cons 
cientizaram-se da necessidade de pro­
fissionalização e não mais vão intervir 
na área política. Contribui também para 
0

1

descrédito dos golpistas o desgaste inter­
nacional de Garcia Meza pelos acordos com 
o narcotráfico, atingindo a imagem das for­
ças armadas como um todo", detalha, em 
seu gabinete, no centro de La Paz, a cader­
nos do terceiro mundo, o ministro das 
Informações, Mario Rueda Pena, do MIR, e 
que esteve exilado durante o governo Meza. 

"A sociedade boliviana, através das 
instituições da sociedade civil, dos sin­
dicatos, da imprensa, partidos, igreja, 
etc., aprendeu a resgatar a democracia. 
Há uma nova geração de políticos, sin­
dicalistas e militares dispostos a apro­
fundar esse processo. Por outro lado, 
estamos tentando mudar a mentalida­
de de nossos empresários. É importante 
também desenvolver uma política in­
ternacional mais direta com os países 
amigos, da América Latina e da Euro­
pa, para alcançar a credibilidade. Isso 
nos trará investimentos, que solidifica­
rão uma democracia social", assinala o 
deputado federal do MIR, Jorge Koel­
ler, ex-ministro adjunto da Justiça do 
governo de Paz Estenssoro. 

O acordo MIR-ADN -At.é hoje, lon­
gos debates são reservados ao acordo feito 
entre a ADN de Banzer, partido à direita 
do espectro p:ilítico, e o centro-esquerdista 
MIR, após as eleições de maio de 1989. Na 
épxa, o primeiro colocado, Gonçalo San­
ches, do esquerdista Movimento N aciona­
l is ta Revolucionário (MNR), não 
conseguiu maioria absoluta e a Constitui­
ção manda que o Congresso defina quem 
ocupará a presidência, obrigando os par­
tidos a uma negociação. Houve então um 
entendimento entre o segundo coloca­
do, Hugo Banzer, e o terceiro, Paz Za­
mora, ocupando este a presidência e 
ficando o general com a presidência do 
Conselho Deliberativo do denominado 
"Acordo Patriótico". 

"O acordo foi oportunismo político 
do MIR e em pouco tempo os social-de­
mocratas se arrependerão", pregam os 
oposicionistas, liderados por Lozada, do 
MNR. "É uma prova de maturidade po­
lítica e só visamos à estabilidade demo­
crática no país", rebate o ministro das 
Informações . "Na década de 70, p:ilítica 
na Bolívia era uma atividade violenta, 

Após a campanha de 1989, o MIR de Paz Zamora se coligou à ADN de Hugo Banzer 

hoje damos demonstrações como essa, a 
de fazer um acordo sobre um programa 
mínimo, p:ilítico e econômico e susten­
tá-lo, quando as previsões eram de que 
em dois meses se romperia". 

Política neoliberal- Críticas am­
plas recebe a política econômica, de 
orientação claramente neoliberal, que 
se por um lado controlou a hiperinfla­
ção (de 8.000% em agosto de 1985, está 
hoje em menos de 10%ao ano), o fez com 
o sabor amargo das receitas do FMI: 
drástica redução nos gastos públicos e 
do déficit fiscal, reforma tributária, li­
beralização do comércio exterior e do 
sistema financeiro, livre negociação sa­
larial e fim da estabilidade no emprego, 
com demissão de 23 mil dos 27 mil mi­
neiros dn esl:üal de estanho. 

"Não gastar mais do que se tem éum 
de no os principais segredos", afírma o 

Arce Gomez, ex-ministro, foi detido em 
Miami por envolvimento com drogas 
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ministro Pena. "Crescemos modestos 
2, 7% em 1990, mas foi mais que a média 
latino-americana. Vamos investir 
mais de 600 milhões de dólares para 
crescer 3,5% em 1991 e continuar libe­
ralizando a economia, realizando ago­
ra acordos para exploração conjunta 
de petróleo com a Exxon e outras em­
presas e joint uentures nas áreas mi­
neral e agroindustrial. Estamos· 
tentando gerar excedentes para dar 
um perfil social a nosso programa, in­
tensificando a atuação em saúde e 
educação", enfatiza o ministro. 

Mas o caminho é longo. Oitenta por 
cento da p:ipulação boliviana vivem hoje 
em estado de p:ibreza, dos quais 40% em 
miséria absoluta-fato que não ocorria na 
Bolívia at.é 1985 -, 15% subsistem como 
classe média e 5% acumulam grandes ri­
quezas. Hoje, um membro da oligarquia 
boliviana p:issui entre 100 e 400 milhões 
de dólares. Deveriam estudar na Bolívia 
2,3 milhões de crianças, mas só 900 mil 
estão nas salas de aula; a mortalidade in­
fantil cresceu e mais de 70% das crianças 
nascem com deficiências mentais pordes­
nutrição. 

"O neoliberalismo traz graves viola­
ções aos direitos coletivos", opina o se­
cretário da Assembléia Permanente de 
Direitos Humanos. "Por exigência do 
FMI, pagamos um milhão de dólares 
diários de serviço da dívida, que é de 3,5 
bilhões de dólares", revela Ivan Paz. 
Para ele, o neoliberalismo fez com que 
a Assembléia Permanente pelos Di­
reitos Humanos mudasse definitiva­
mente sua linha de trabalho: "Com o 
fim das ditaduras militares, passa­
mos a empregar nossa infra-estrutu­
ra nos nove estados do país em 
defesa dos direitos coletivos. E pelo 
retorno que estamos tendo, acerta­
mos em cheio", entusiasma-se. a 
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O povo volta a acreditar 

O novo governo 
municipal de 
Assunção abre 
espaço à 
participação de 
todos os cidadãos, 
estimula a 
mudança com 
justiça social 
e luta contra a 
corrupçao na 
máquina 
administrativa 
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Carlos Filizzola • 

O Paraguai que nasceu em 26 de 
maio de 1991 - dia em que se rea-
1 i za ramas primeiras eleições 

municipais democráticas em toda a his­
tória do país - é uma nação totalmente 
renovada. 

Nesse dia não só se quebrou uma 
longa tradição de autoritarismo, como 
também se rompeu com a centenária 
hegemonia do bipartidarismo, com o 
monopólio do poder exercido pelos tra­
dicionais partidos Colorado e Liberal. 
Desde o dia 26 de maio, o Paraguai dei­
xou de ser exclusivamente bicolor (ver­
melho e azul são as cores das bandeiras 
desses dois partidos) para pintar- se 
com os múltiplos matizes do pluriparti­
darismo e da esperança. 

Efetivamente, o emblema de nossa 
organização política -o movimento "As­
sunção para Todos", que ganhou as elei­
ções na capital com 34% dos votos - é 
uma figura que combina todas as cores 
do arco-íris, como um símbolo da inte­
gração comunitária acima de qualquer 
interesse sectário. 

As pessoas o viram dessa forma e, 
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por isso, na noite do dia 26 de maio, em 
meio à festa da multidão que encheu a 
Praça dos Heróis tão logo foram divul­
gados os primeiros resultados das elei­
ções, se agitaram não só as bandeiras 
de diversas cores partidárias, como in­
clusive as dos mais populares clubes de 
futebol do Paraguai. 

Ali estava nascendo uma nova era 
de participação coletiva. O povo do Pa­
raguai acabava de dar um grande passo 
no processo de transição política para a 
democracia e expressava sua transbor­
dante alegria, comemorando uma alter­
nativa de mudança e de esperança. 

Romper o bipartidarismo -A 
princípio, parecia só um sonho. Foi no 
verão de 1990, quando o Conselho de 
Delegados da Central Única dos Traba­
lhadores (CUT) - a principal organiza· 
ção sindical do país - resolveu propor o 
seu secretário geral adjunto, cargo ocu· 
pado então por mim, como candidato in· 
dependente para as eleições 
municipais. 

Nesse momento, se discutia o proje· 
to de um novo código eleitoral no Parla· 
mento e não estava claro se seria 
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permitida a participação de candidato,­
independentes, uma modalidade at, 
então desconhecida em nosso meio. 

Além disso, delinear qualquer pro 
jeto alternativo aos partidos tradicio 
nais parecia um loucura. De fato, a 
esmagadora hegemonia de colorados e• 
liberais havia ficado demonstrada du ­
rante as eleições presidenciais de maio 
de 1989, quando venceram por maiori:i 
dos votos. 

De qualquer forma, a iniciativa la11 
çada pela CUT começou a ser discutid:i 
por vários setores da sociedade e, as 
sim, começamos a receber sinais de que· 
o povo reivindicava novos canais de 
participação e novas formas de fazer 
política, que não se limitassem às estru­
turas partidárias tradicionais. 

Surgiram fortes críticas, não aos 
partidos, mas às cúpulas dirigentes, es­
pecialmente a do partido do governo, o 
Colorado. O povo lhes reprovava por­
que haviam se ligado durante vários 
anos ao poder e tinham feito mui to 
pouco para mudar a situação. Além 
disso, lhes jogavam na cara que du­
rante o atual período de transição se 
desgastavam com picuinhas internas 
e davam pouca atenção aos problemas 
nac1ona1s. 

Também escutamos fortes críticas 
aos novos partidos, no sentido de que 
estes não tinham uma efetiva inserção 
nos setores populares e não conseguiam 
articular propostas válidas para res­
ponder às exigências de um tempo de 
mudança. 

Novas formas ele organização -
O povo que ria formas de organização 

BRASIL 

ARGENTINA 

11ia1» 11\'rcs e abertas, ma1:, a111µla:, e di­
nâmicas, mais democráticas e cria­
tivas. 

Para responder a estas exigências, 
se criou o movimento "Assunção para 
Todos". O nome de nossa organiza­
ção política nasceu da cotidiana 
constatação da realidade: Assunção, 
a capital paraguaia, é uma cidade 
planejada para beneficiar uns pou­
cos privilegiados. 

Durante cerca de um ano, percorre­
mos diariamente os bairros de Assun­
ção, em uma campanha "casa por casa", 
escutando pessoalmente as opiniões, 
expectativas e inquietações de cada ha­
bitante. Deste modo, se formaram cerca 
de 50 comitês de bairros de apoio, que 
constituíram a estrutura básica do mo­
vimento. 

Pudemos assim detectar que a 
maioria dos cidadãos, por ter sido enga­
nada muitas vezes pelas promessas dos 
"coronéis" e politiqueiros, havia perdi­
do toda a fé de que a gestão política pu-

Reflexo da cr,se: paraguaios esperam para faLer comptas do outro lado da ftonteira 
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desse servir como instrumento de mu­
dança e justiça social. 

"Já não acreditamos em nada. Ne-
1·cssitamos de uma alternativa para 
\'Oltar a acreditar", nos disseram. Des­
te clamor popular surgiu o slogan pu­
blicitário que utilizamos em toda a 
nossa campanha eleitoral: "Para voltar 
a acreditar, Filizzola prefeito". 

Apesar das pesquisas de opinião 
apontarem o movimento "Assunção 
para Todos" como o provável ganhador 
das eleições, a maioria dos analistas e 
políticos tradicionais resistia a aceitar 
tal possibilidade. 

Para eles, era inadmissível que 
uma candidatura independente, ou 

seja, uma experiência inédita na histó­
ria política do Paraguai, se constibísse 
na principal alternativa real de mudan­
ça frente à ameaça do continuísmo e 
corrupção, que representava o candida­
to do Partido Colorado. 

Para nós, no entanto, o resultado 
eleitoral não foi uma surpresa. Tínha­
mos a certeza de estarmos construindo 
uma nova história, onde o cidadão co­
mum, tantas vezes relegado, seria o 
protagonista. Sabíamos que o povo an­
siava por verdadeiras mudanças e, 
por isso, apoiava nossa proposta de 
uma administração municipal hones­
ta, eficiente, moderna e com sensibili­
dade social. 

Sabemos que os próximos cinco anos 
de governo municipal não serão fáceis. 
Assumimos uma administração plane­
jada para o empreguismo e a corrupção, 
carente de recursos e arrasada pela bu­
rocracia. 

A cidade tem dentro de seus limites 
geográficos 123 mil famílias que totali­
zam cerca de 500 mil habitantes. So­
mente 46 mil famílias (216 mil pessoas) 
têm acesso à maior parte dos serviços 
públicos. As 77 mil famílias restantes 
!362 mil pessoas) estão compostas por 
populações discriminadas, que habi­
tam em uma subcidade, em zonas 
marginais ou periféricas, privadas 
dos mais elementares serviços, sem os 
quais não é possível viver com digni­
dade: água corrente, luz, transportes, 
r uas pavimentadas, assistência médi­
ca, espaços de lazer. 

A luta será difícil , mas contamos 
com o apoio da grande maioria dos 
cidadãos . • 

•o médico e sindicalista Carlos Filizzola é o prefeito de Assun­
ção, cap~al do Paraguai 
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Assembléia Constituinte já 
O descrédito do regime de minoria branca - que financiou as 

atividades do grupo lnkhata para estimular a violência entre negros 
leva Nelson Mandela a exigir sua renúncia e a formação de um 

governo interino com todas as forças políticas do país 

D o alto de seus 73 
anos, 27 dos 
quais vividos na 

prisão, Nel5cnM.andelaé 
taxativo: a instalação 
de um governo interino 
é uma questão inego­
ciável na África do Sul, 
condição indispensável para 
prosseguir no caminho pacífi­
co em direção ao fim do siste­
ma de segregação racial, conhe­
cido como apartheid. 

cadernos do terceiro mundo 
teve ocasião de escutar de viva voz 
a explicação de tão drástica posição 
do Congresso Nacional Africano 
(CNA), durante sua recente visita ao 
Brasil. 

O estilo de Mandela é sóbrio e se­
reno, mas firme, e a autoridade que 
lhe deu sua longa permanência na 
prisão cresce quando se comprova em 
suas atitudes que não se dá ao luxo de 
guardar rancores de nenhum tipo. É 
um homem em paz com sua consciên­
cia , como reflete aquele episódio de 
1985, quando o governo lhe pediu que 

Beatriz Bissio 

renunciasse a algumas de 
suas reivindicações para ser 
libertado e ele se negou, dizen­
do : "Prefiro ser livre numa 
cela a ser prisioneiro na rua". 

Consagrado em suas via­
gens ao exterior como um dos Jí. 

deres mais respeitados, admirs­
dos e queridos do mundo, Mandela 

usa seu prestígio para fortalecer 
seus pedidos de apoio político nesse 

"árduo e difícil trecho final" do 
apartheid e obrigar o presidente Fre· 

derick de Klerk a negociar uma nova 
Constituição para a África do Sul. 
"Através da história, a minoria branca da 

África do Sul tem sido sempre o bastião da re­
pressão, da intriga, da propaganda mentirosa. 

Mas pensávamos que a partir do momento em 
que o CNA e o governo começassem a conversar, 
a África do Sul branca passaria a atuar com no­
breza, a honrar os acordos que fossem sendo 
conseguidos", afirma. 

O líder negro sul-africano lembra que du· 
rante os últimos 18 meses o CNA tem tentado 
ajudar o governo a buscar de forma conjunta 
uma solução pacífica para as divergências entre 
as duas partes. "Tratamos de criar confiança 



mútua entre 11 gros e broncos no pai­
E advertimos abcrlnmcnlc o govcn 1 
que te1111nmos que sua cslrnlégia fo.­
se falnr conosco de paz, enquanto po 
atrás nlimenlava a guerra. Eles ncg:1 
ram. Mas cm 9 de julho, no mesmo d1 , 
em que comecei minha viagem ao e·~ 
tcrior, ficou claro que a minoria ']11• 
controla o poder na Africa do Sul 11 ,1 
tem condições de agir com dignidacl, 
que sua tradição de se valer da inlrq.; , 
e da men tira é algo do qual não co11 
seguem se libertar", enfatiza. 

Por isso, conclui Mandela, é imp, 
ralivo "exigir a instalação de um g,, 
vemo provisório, que esteja compost, 
por to , lns as organizações políticas d, 
país P scJa capaz de supervisionar a­
mudanças necessárias para transfo1 
mar o sistema do apartheid em u111 , 
democracia não-racial". 

O "Inkhatagatc" - Nessa expl1 
cação suscinta, dada no Rio de Janc·1 
ro,Mandcla fazia alusão ao escãndal, 
que passou a ser chamado na imprc11:,a 1111< 111.ll·1 u 
nal como o ''Inkhalagatc". De fato, a existência de 
vínculos estreitos entre o regime de minoria branca 
e o grupo político- militar Inkhata - encabeçado por 
Mangosuthu Gatsha Buthelezi, e composto majorita­
riamente por sul-africanos negros da nação zulu - vi­
nha sendo denunciada pelo CNA há mais de 15 anos. 

Mas foi só em julho passado que, diante do acú­
mulo de provas que já tinham chegado ao conheci­
mento público, o governo de minoria branca liderado 
por Frederick de KJerk acabou admitindo que tinha 
financiado atividades do Inkhata, com o objetivo de 
enfraquecer o CNA. Pelo menos 100 mil dólares para 
o movimento e 600 mil dólares para a União de Tra­
balhadores da África do Sul, a central sindical do In­
khata, foram '·doa dos" pelo governo, segundo se 
reconheceu de forma oficial. 

O CNA pediu o estabelecimento de uma comissão 
investigadora para descobrir a "extensão total" da 
participação do governo nos atos de violência e "no fi­
nanciamento secreto de atividades políticas". 

Porém, a resposta que buscavam Mandela e seus 
seguidores acabou porvir à tona não a través de uma 
investigação formal, mas das declarações de um alto 
funcionário do serviço secreto da África do Sul (o Birê 
de Segurança do Estado, BSE). Da capital da Zâm­
bia, onde vive exilado, Martin Dolinchek denunciou 
em entrevista ao jornalista Eddie Koch, da agência 
de notícias IPS, que a conexão do regime sul-africano 
com o Inkhata linha por objetivo "ganhar os dirigen­
tes negros conservadores, para contrabalançar o 
peso do Congresso Nacional Africano". 

O ex-agente revelou que a colaboração entre o go­
verno de Pretória e o grupo de Buthelezi remonta a 
1974,quando o BSE instalou um escritório em Natal, 
próximo à capital da província de Kwazulu, "para 

-.ÁFRICA 

Ele1çoes: o 
CNA exige que 
o voto seja 
estendido à 
maioria negra 

_________ ÁFRICA DO SUL 

lar ao Inkhata, diretamente, serviços 
1,, segurança e inteligência". 

A decisão de financiar e assesso­
·1 r o Inkhata, segundo a denúncia de 

i Jolinchek, foi motivada pelas "radi-
11s mudanças" em marcha desde 

, piela época na África Austral (cabe 
"sinalar que em 1975 ocorreu a inde­
. , ·ndência dos países vizinhos Moçambi­
; 1c e Angola do colonialismo português) 
pelo "renascimento da popularidade do 

1 'NA a partir dos anos 7íJ'. 
Dolinchek explicou que "o BSE 

· ,nseguiu transformar Buthelezi em 
1111 real baluarte contra o CNA e fez 
líder zulu aparecer como uma víti-

11a do aparelho de segurança de Pre­
. , ria, quando na realidade estava 

,laborando estreitamente com um 
11110 desse mesmo aparelho". O obje­

., ,·o do governo era "fazer com que 
,iuitos zulus pouco instruídos não 

: 11dessem perceber a diferença entre 
Inkhata e o CNA'', afirmou. 

J\l11da11<;as superficiais -Em 29 de julho, o ge­
neral Magnus Malan e Adriaan Vlok deixavam, res­
pectivamente, os ministérios da Defesa e do Interior 
(cujo nome local é da Lei e da Ordem) para assumir 
pastas muito menos importantes, como a de Habita­
ção, Águas e Bosques e a que se ocupa do sistema pe­
nitenciário. "Derrotados os vermelhos, agora me 
junto aos verdes", comentou o general Malan em tom 
de piada, ao aludir à sua suposta dedicação à causa 
ecológica de agora em diante. Mas o ambiente no go­
verno não estava para brincadeiras. 

A reorganização do gabinete foi uma vitória par­
cial do CNA, mas também atendia às pressões inter­
nas da comunidade branca e dos Estados Unidos. 
Depois de ter se preci_pitado em levantar as sanções 
econômicas contra a Africa do Sul, quando De Klerk 
anunciou o fim das mais anacrônicas leis do sistema 
de discriminação racial, Bush se viu agarrado numa 
armadilha com o escândalo do "Inkhatagate". 

O porta-voz do Departamento de Estado, Richard 
Boucher, exortou Pretória a "pôr fim a todas as ati­
vidades que minam a a·bertura do sistema político" 
conseguida nos últimos 18 meses na África do Sul. 
Ao mesmo tempo, exigiu que se tomassem "medidas 
apropriadas" contra todas as pessoas "que tenham 
cometido atos ilegais". O general Malan e o ministro 
Vlok tinham sido os principais defensores da relação 
especial do governo com o Inkhata, e o ANC insistia 
há muito tempo na necessidade de sua exoneração. 

Mas a decisão de limitar o peso de ambos no ga-
•binete não era a forma adequada de acabar com a cri­
se. Nos Estados Unidos, o senador republicano 
Howard Wolpe , por exemplo, ex-chefe do Subcomitê 
Africano do Senado norte-americano, afirmou que o 
escândalo do financiamento do Inkhata demonstra­
va que a decisão do governo Bush de levantar as san-
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ções econômicas contra a África elo Sul "linha siclo 
prema lura". E acrescentou que se De Klerk não to­
masse certas medidas "muito dramáticas" para re -
poncler às exigências do momento, o Congresso 
poderia ser submetido a fortes pres ões para reim­
por a sanções. 

De fato. a tímida reação do goven10 sul-africano 
de reformar o gabinete mantendo o ministros qüe··­
tionados em outras pastas não conseguiu reverter a 
crítica situação criada pelo e~cândalo do Inkhata. 

Dcsgast.c do governo -A eventualidade de ter 
que voltar à luta armada e à clandestinidade não é 
nadaagradávelparaoC A,muilomeno para Ian­
dela. E significariaum reLrocesso no proce so de 
construção de uma democracia multirracial na i\fri­
ca do Sul. Mas o movimento anli-npnrtheid sabe que 
este é o momento esperado du1·anle muitos anos 
para endurecer nas negociações.,\ i mngem do govet·­
no eslá muito desgastada, inclusi\'e entre a minona 
branca, e no plano internacional até os mais fiéis 
aliado de De Klerk encontram dif:.:uldade_ para 
continuar a seu lado. 

Um exemplo disso foi a mudança de política do 
governo espanhol. Durante a recente vi::;ila ele Nel­
son Mandela, dividida em uma et,1pa africana e ou­
tra lal1no-americana e caribenhn, o líder negro sul­
africano não ocultou que seus principais objetivos 
eram obter apoio internacional para manter as san­
ções econômicas contra a África do Sul e recursos 
para financiar a lula democt·ática, nesses momentos 
cruciais para o CNA. 

Em seu giro pela Espanha, Mandela insislrn nas 
dificuldades que ainda persistiam no caminho rw110 
à eliminação do apartheid. Seu esforço para demons­
trar que é imprudente o levantamento ele sanções 
econômicas nessa conjuntura deu resultados. O pró­
prio chanceler espanhol, Francisco Fernánclez Ordó­
nez, afirmou ao despedir o líder negro sul-africano 

A representação zulu 

que havia que continuat·"eslimulando" o governo de 
Pretóri a avançar no processo de democratização. 

E a declaraçl'io linha um significado especial. 
Poucos dia ante , a Espanha tinha apoiado a inicia­
tiva que e di cu tia dentro da Comunidade Econômi­
ca Européia de levantar as sanções econômicas 
conlrn a Africa do Sul. Só a Dinamarca se opôs à me­
dida, evitnnclo a sim, com seu voto solitário mas de­
ci 1vo, a apt·ovaçEio da iniciativa que leria levadoa 
Europa a seguir o caminho dos Estados Unidos. Com 
a ine-pcrada guinada elo governo espanhol, a corren­
te européia que clcfendia uma abertura em relação 
ao governo de De Klerk perdeu força. 

Os ]lnssos que íalt.am -A plataforma do CNA 
para a transição à democracia não foi improvisada 
depoi que e lourou o escândalo do "Inkhatagate".A 
necessidade de orgnnizar um governo interino, ca­

paz de representar todos os segmentos da sociedade 
sul-africana e eslabcleçar as bases de um regime de­
mocrático mui tirracial,já figurava entre as reivindi­
cações da 48~ Conferência Nacional do Congresso 
Nac1onal Africano, o primeiro ato político da organi­
zação em territó1·io sul-africano em mais de 30 anos. 

Esta histórica reunião, que teve como cenário a 
Universidade de Durban, foi realizada dos dias 2 a 
7 de julho passado, e contou com a presença ele Nel­
son Mandela, Oliver Tombo, entre outros clirigenll?s 
históricos, e representantes do braço armado do 
CNA (U11ildt011lo ice Siz11•e, a "Lança da Nação"), das 
Mulheres e da Juventude, que foram eleitos por qua­
se mil diretórios do movimento. 

Da mesma forma, foi definida a exigência de elei­
ções para um Parlamento multirracial e, como passo 
prévio, a convocação de uma Assembléia Nacional 
Constituinte para dotar o país de um instrumento 
democrático legal do mais alto nível, abolindo -ago­
ra sim, de forma definitiva - o apartheid, ao cansa· 
grar para todos os sul-africanos, sem exceção de raça 

zu, 1,: ::,l' d1-1•0r,-a1 .. 1111 e 1111-
I n1,111"1111 :olla marca cs111 
tud Ia .\fn ·a ,\11,-tial. 

lnr, 1u10 !i'ln·1·ú 11c11l111111 prolilcmnd(' 
incl11í-lo", rc;;ponc.leu. 

S0L1·c a repn•sc.•nt.açiio dos z11l11s. 

M,11:,; de 70'; ela populac;-ao cl·1 Ar, 1-
cll elo Sul tê111 origem afr1ca11a co111 
pHdomí11io das nações perte:11cc11tr·s 
ao t1·011co banto. E esse tronco c,-tá 
for111ado fundamental111cnte pPlos 
zul11s. Po\'o guen-eiro, foram elc-;; qnc 
se opuseram e enfrentaram co111 as 
ar111a,; a colonizaçáo bran ·a, q11e co­
mc·c;ou no século XVII e teve seu auge 
110 sé·culo XVIII e XIX. 

C-011, o e-c,-.i, Lilo e.lo "l 11 
kliat,1gatc· o- 1.11!11,- pn,-,-a1·,111 a pn 
111e11·0 pi 11,0110\'1,flll'lllP. O lnkliata e 
u111a org;rn1z:1;no fon11;Hla por z11!11s 
que ,:;('!,'llP111 o lid,•r B11t ht·lt z1. 

SaloojPc respondeu que u "eventual 
prpscnça de B11tlwlezi em um gover­
no 111len110 não siglllficu que t>lc-c·stc­
Ja <1!1 em 1·c1n·esentaç::io elos zulus. 
Butl1C:lez.i se aliou ao regime por di­
nheiro, justa1nc11te porque t>stava 
1wrc.lcr rio apoio entre os zulus. Na 
proví11l'Ía ele N·ital, a maiorin <los zu. 
l11s pe1·te1Jl'P ao CNA. Alé-111 cl1:;so, as 
pe;,q111,-·1s ele opi11i60 realizadas pelo 
goven10 inch1sivc, ul!la encomenrla­
da pelos sc1..,;ços de jnteligência -mos­
tmm que o apoio <lo I 11khat.a dentro e.la 
co111u11idadc 11C'g,·a, inclnindo natuml­
mr·Jitc os Zlllus, nfio passa de 5'tf''. 
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Derrotados em 1839, quando os 
bóen,s (colonizadores brancos de ori­
gem holandesa) completaram ;;ua 
"grande marcha" rumo ao norte, os 

PPrí,'1111(.11110, a S:i looJec como via 
o CN,\ a 'l'IC•l'lo d,1 nprcse:ntaçiío 
cio:, zulu,- 11n futuro go\·er110 de tran­
si ,ao, e se But l,c lc>z1 den·na fazer 
parte do 111t--11,o, 1pe~ar de seus vín­
culos co111 oi, !,'l1J1e ,] 111111oria branca 

"Quanto à p:irl1cipnçiiode Buthe­
lezi, sc o acor,Jo glol,al ele toJas a,; 
forças pol1t1ca:, q,1e dar.í lugar ao 
110\'0 go\'C nio ck·c1rlír 'l'lC <'le <leve es-
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ou religião, o direito ao voto. 
Mandela definiu em seu discurso as questões que 

não são negociáveis para o CNA: "A exigência de 
umq,pessoa,.um voto, a construção de uma África do 
Sul unida, a libertação da mulher e o absoluto res­
peito aos direitos humanos fundamentais". E defen­
deu também a reivindicação mais urgente: a libertação 
de todos os presos políticos. 

De fato, a eleição de uma Assembléia Consti tuin­
te passou a ser uma das principais bandeiras do CN A 
na reunião de Durban. E o próprio 
Mandela recomendou um trabalho 
especial de conscientização sobre o 
tema. "Não será possível conquistar 
nossa meta de uma Constituinte só 
através do processo de negociações. 
Exigirá o apoio maciço da popula­
ção. Por isso, rejeitamos a opinião do 
governo de que a mobilização de 
massas dificulta o processo negocia­
dor. Na falta do direito ao voto, o 
único poder que podemos exercer é o 
da força do povo organizado", afir­
mou o presidente do CNA. 

Com 700 mil filiados incorpora­
dos em apenas 1 7 meses de legalida­
de, o CNA começava a definir em 
Durban sua plataforma política 
para a nova etapa, para torná-la pú­
Qlica para o povo sul-africano -
brancos, negros, indianos e mestiços - com vistas a 
uma futura e talvez não muito distante campanha 
eleitoral. 

O trabalho de reorganização e reflexão continuou 
no início de agosto, quando se realizou no bantustão 
de Venda a primeira reunião da ala militar do Congres­
so Nacional Africano em solo sul-africano. Na sua qua­
lidade de comandante em chefe do movimento, Nelson 
Mandela inaugurou a assembléia, que contou com a 
(Xlrticipação de mais de 250 delegados e tinha por te­
mas centrais a criação de uma nova força de segurança 
numa África do Sul democrática e o problema do futuro 
das negociações com o governo de De Klerk. 

Diretamente relacionada com este último tema 
está a questão da suspensão da luta armada, ·decisão 
adotada pelo CNAem agosto de 1990, em consequên­
cia do diálogo com o governo. De fato, o CNA honrou 
seus compromissos , mas a violência aumentou dra­
maticamente desde então, justamente pela ação do 
lnkhata contra os militantes da organização de Man­
dela 1, e pelo aumento da atividade dos grupos de ex­
trema-direita da minoria branca, que se opõem à 
política liberalizante do presidente. 

Um catalizador - Sem dúvida, o movimento 
anti-apartheid tinha claro há alguns meses que o 
processo de abolição do sistema racista se encami­
nhava para seus momentos decisivos, à medida em 
que iam caindo as leis segregacionistas e a luta se 
conce~trava na reivindicação essencial: a conquista 
do direito ao voto para a maioria negra. Mas o "ln-

O uso de 
dinheiro 
público para 
financiar o 
conflito entre 
oszulus do 
lnkhata (foto) e 
o CNA abalou a 
credibilidade 
do governo de 
DeKlerk 

khatagate" atuou como catalizador do processo, 
queimando etapas. Para o CNA, era o momento de 
pôr todas as cartas na mesa. 

Mandela, que tinha iniciado sua viagem ao exte­
rior com um discurso que destacava a necessidade de 
manter as sanções econômicas, ao longo de sua bem­
sucedida turnê foi endurecendo o tom. Quando re­
gressou em 6 de agosto, após 37 dias, ao pisar solo 
africano repetiu o que tinha dito no Brasil, última 
etapa de sua viagem: "A minoria branca deve concor-

dar em formar um governo interino para que as ne­
gociações sobre a nova Constituição possam conti­
nuar". 

O movimento anti-apartheid sabe que a opinião 
pública mundial está ao seu lado. E mais: que o uso 
de fundos públicos para financiar a violência entre 
negros fez com que uma boa parte da minoria branca 
- para a qual De Klerk era uma espécie de "campeão 
da luta pela democracia" - tivesse perdido sua con­
fiança no presidente. 

Essa sensação de se sentir traído era particular­
mente visível na elite empresarial. "Os homens de 
negócios, por exemplo, não acreditavam em nós 
quando advertíamos sobre as relações entre o gover­
no e o lnkhata. Tinham De Klerk em alto conceito", 
disse a cadernos do terceiro mundo YusufSaloo­
jee, encarregado de Relações Internacionais do CNA. 

A habilidade e força interna do CNA, e em parti­
cular de seu maior líder, Nelson Mandela, serão de­
cisivas para que da crise atual surja uma saída 
negociada e definitiva, que inicie - finalmente - a 
transição para uma África do Sul democrática. 

Desses fatores depende a possibilidade,já mani­
festada por alguns quadros mais otimistas do movi­
mento anti-apartheid, de que antes do fim deste ano 
já esteja instalado em Pretória o governo provisório. 
E os que sonham a mais longo prazo já têm um slo­
gan definido: "Mandela presidente!". • 

1Ouar,do esaa edição já estava fechada, foi anunciado o reinício do diálogo entre 
o CNA' e o lnkhata para o dia 14 de setembro 
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A luta pela 
democracia 

Edouard Bailby 

F 
oi o ministro da Informação e Cul­
tura do presidente Paul Biya 
quem declarou, em novembro pas­

sado, por ocasião dos debates na As­
sembléia Nacional sobre a melhor ma­
neira de pôr fim ao regime de partido 
único: "A censura é para a livre expres­
são do pensamento o que a polícia é 
para a liberdade de trânsito". Referin­
do-se à imprensa, definiu com estas pa­
lavras a filosofia do governo: liberdade 
sim, mas sob controle. 

Não há melhor imagem do que esta 
para definir a atual situação política da 
República de Camarões. Instalado no 
poder em novembro de 1962, após ha­
ver sido durante sete anos primeiro-mi­
nistro do seu antecessor, o atual chefe 
de estado se convenceu de que era tem­
po de liberalizar o seu regime autoritá­
rio. Em junho de 1990, anunciou o 
surgimento de uma "eventual concor­
rência política", deixando entender que 
terminaria em breve a hegemonia do 
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Uma das 
naçoes mais 

ricas da África 
se defronta 

com o desafio de 
mudar o 

seu sistema 
autoritário 

partido único, Rassemblement Démo­
cratique du Peuple Camerounais 
(RDPC) (Frente Democrática do Povo 
Camaronense). 

Poucos meses mais tarde, os 180 de­
putados da Assembléia Nacional vota­
ram cerca de 40 leis autorizando, entre 
outras, a criação de partidos políticos, 
menos censura sobre a imprensa e a 
realização de eleições legislativas de­
mocráticas antes de 1992. 
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8ncorajadas, as forças da oposição 
começaram a se movimentar para exi­
gir do governo uma verdadeira abertu­
ra democrática. Somente porque 
duvidou, num jornal independente de 
pouca tiragem, das intenções do presi­
dente Paul Biya, o jornalista e escritor 
Célestin Monga foi detido e condenado 
a seis meses de prisão. Poucas semanas 
mais tarde, em fevereiro de 1991, Mon· 
go Beti, escritor exilado na França des· 
de 1959, retornou à terra natal por 
alguns dias, sendo avisado pela polícia 
que estava proibido de falar em público. 

Desde então, a situação interna em 
Camarões tem-se agravado: greves, 
manifestações, marchas pela democra· 
eia. Reprimidas pelas forças policiais, 
elas já deixaram um saldo superiora 40 
mortos e o número pode aumentar nas 
próximas semanas. Diante da intransi· 
gência do presidente Paul Biya, cujo 
mandato terminará em 1993, a quase 
totalidade dos 25 partidos de oposição 
se reuniu numa coordenação nacional, 
exigindo a convocação de uma "confe-
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rência geral" do povo camaronense para mente, para verificar que o país produz produtos de exportação. O país dispõe 
a formação de um governo de transição todos os legumes e todas as frutas da ainda de bauxita e petróleo, duas fontes 
ea instalação de um regime democráti- terra. Na região ocidental, entre o porto apreciáveis de divisas. 
coem Yaoundé, a capital do país de Douala e a cidade de Bafoussam à No caso da bauxita, a empresa fran­
(800.000 habitantes). cerca de 270 quilômetros, os campone- cesa Péchiney, que controla a produção 

Apenas três partidos da oposição ses vendem à beira da estrada quilos e do minério e a exportação de alumínio, 
têm capacidade de mobilizar a popula- mais quilos de laranjas, bananas, man- admitiu ter conseguido bons lucros no 
ção. O mais importante é a União Popu- gas, cocos, batatas, tomates, milho e ou- anâ passado. Tudo indica que as reser­
lar de Camarôes .(UPC), antigo partid,o tros produtos agrícolas numa feira .vas, entré as maiores do mundo, lhe as-
naciona.list .,. ·, , _ue~da,quecon~a-e ,;.;.; q,uase_inint~:,rupta. O:a'nl1~m po':1cq, _ ~~~arã'3~Jonga. : · -~·--:.~~-..... ;.·, 

, tr~ a~ sua~ ~ 1p111s fipiras com.Íl'-; ~ as na.? t.,v;eem.~~go~. ti_em 1;r~an- • t: t' ·.li~ que&! l"efere ao ~troleo off_'S~~e, •,· 
,prmc1pe D1ka Akwa, descendente J"4t. ças famm .?,s~ tambem explorado por uma empresa 
uma influente dinastia africana do lito- No planalto central do Andamoua francesa, a Elf Aquitaine, está provado 
ral, ele próprio condenado 12 vezes à predomina o gado, enquanto que na que as jazidas submarinas, de excelente 
prisão. O segundo é o Social Democratic parte oriental as florestas constituem qualidade, são importantíssimas. No en­
Front (SDF), centrista, de origem an- uma fonte de renda inestimável. Só o tanto, Camarões que era o terceiroprodu­
glófona, com influência crescente no li- extremo norte, assolado pela seca du- tor africano (mais de nove milhões de 
torai e no norte. Por último, a Union rante mais de dez meses por ano, sofre toneladas em 1985) caiu para o quinto lu­
Nationale pour la Démocratie et !e as consequências dramáticas do clima. gar, atrás da Nigéria, de Angola, do Con­
Progrés (UNDP), de Samuel Eboua, Em certas regiões, as mulheres têm de go e do Gabão, com uma produção 
aglutina em torno de si a velha bur- andar 30 quilômetros para recolher estimada atualmente em menos de oito 
guesia conservadora dos primeiros dois baldes de água. Pior: inúmeras ai- milhões de toneladas. 
anos da descolonização. deias não têm médicos nem escolas. 

Reflexos do Leste europeu - O 
que está acontecendo na República de 
Camarões, um dos países potencial­
mente mais ricos do continente africa­
no, com uma superfície de 4 75.442km2, 
é o reflexo das mudanças ocorridas no 
mundo, após o desmoronamento do co­
munismo no Leste europeu. Seguindo 
os conselhos dos Estados Unidos e da 
Comunidade Econômica Européia em 
favor de mais liberdade, com vistas ao 
esuibelecimento da "nova ordem inter­
nacional", os dirigentes de Yaoundé li · 
veram a contra-gosto de abrir 
lenuimente as comportas do sistema. 

Mas as medidas políticas adotadas 
têm sido insuficientes para conter a im ­
paciência popular. Na verdade, a 
atuais dificuldades do regime começa · 
ram em fevereiro de 1990, quando o ad­
vogado Yondo Black e algumas 
personalidades de Douala, cidade si­
tuada no litoral, foram presas e conde­
nadas até cinco anos de prisão por 
lentarem fundar um partido político. 

O agravamento da situação econômi­
ca nos últimos cinco anos, com a queda 
dos preços das matérias-primas, a dimi­
nuição da produção de petróleo e a cor­
rupção da administração pública, exige a 
mobilização de todas as forças da nação 
~ra encontrar uma saída. Mais uma vez, 
a política imposta pelo Fundo Monetário 
Internacional e o Banco Mundial de­
monstra o seu fracasso. 

Entretanto, basta perrorrer o territó­
rio de Camarões, como o fizemos recente-

Mesmo assim, Camarões consegue 
ter uma produção agrícola que satisfaz 
90% da demanda interna. Algodão 
(166.000 toneladas), café (138.000), ca­
cau (125.000) e banana (65.000 tonela­
das) constituem hoje os quatro principais 

Riqueza em mãos estrangeiras 
Como explicar que um país de 11 milhões 
de habitantes, cuja população ativa oscila 
em torno de quatro milhões, não consiga 
sair do subdesenvolvimento? A verdade é 
que as principais riquezas do país estáo 

A falta de respostas 

do governo de Paul Biya 
aos graves problemas 
econômicos e sociais do país, 
como a queda dos 
preços das matérias-primas 
e o deficiente sistema 
de saúde, aumenta 
o descontentamento 
da população 
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Superfície: 47 5.442km 2 

Capital- Yaàundé 

P opulação: 11 milhões de 
hahitantes, divididos em 200 
grupos étnicos. Os principais 
soo de origem banto. No sul, 

predominmn os dualas, 
bmnilekes, tikar e bmnauns; no 
oeste, eondos e fulbes; no norte, 

os fulanis 

Expectativa de vida· 49,4 
anos (homens) e 52,6 (mulheres) 

Educação: 58,8% de 
analfahetos (45,4% homens e 

70,9% mulheres) 

em mãos de empresas estrangeiras que, 
para manter os seus privilégios e obter 
bons lucros, têm apoiado governos au­
toritários a seu serviço, desde a inde­
pendência. Tudo isso para não ter de 
enfrentar a incerteza de regimes demo­
cráticos, que poderiam ser dominados 
por forças populares e nacionalistas. 

Por outro lado, esses mesmos capi­
talistas ocidentais, num comportamen­
to claramente neocolonialista, não se 
cansam de repetir em conversações pri­
vadas que se não fossem eles a Repúq,li­
ca de Camarões estaria na mais 
absoluta miséria por falta de desenvol­
vimento cultural. Em outros termos, 
os africanos são, no seu entender, in­
capazes de administrar um Estado 
moderno, sublinhando nessa ocasião 
as suas divisões étnicas e religiosas, a 
sua falta de preparo intelectual e ou­
tras bobagens desse tipo, quando a de­
sintegração da Iugoslávia, um país 
europeu, lhes deveria dar uma exem­
plar lição de humildade. 

Colonizada pelos alemães de 1884 a 
1916, e posteriormente pelos franceses e 
ingleses até o princípio dos anos 60, a Re­
pública de Camarões constitui de fato 
uma nação heterogênea de 200 etnias, 
cada qual com sua língua, sua cultura e 
sua religião. Com exceção dos animistas 
(cerca de 45% da população), católicos, 
protestantes e muçulmanos dividem- se 
em partes relativamente iguais. 

Por outro lado, além dos bamilekés, 
que são os mais numerosos (um milhão 
de habitantes), nenhuma etnia tem for-
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seu bilinguismo, os problemas 
que tem de enfren tar não são 
poucos. De fato, os dois milhões 
de habitantes de língua ingle­
sa estabelecidos em sua maio­
ria na parte ocidental do país, 
que faz fronteira com a Ni~­
ria, se queixam de que os fran­
cófonos, majori tários, 
procuram impor a sua hegemo­
nia. Em Yaoundé, cajos ban­
cos e ministérios de estilo 
futurista lembram que tam­
bém na África existe o espírito 
de Brasília, as aulas na Uni­
versidade são dadas na maio­
ria dos casos em francês , 
prejudicando assim os alunos 
procedentes da região angló­
fona. 

• 
Yaoundé 

EQUATORIAL 

CONGO 
Hoje, ao atravessar o rio 

Mungo, que separa as duas 

ça numérica suficiente para se impor às 
demais. O país está, portanto, condena­
do a aceitar as regras do jogo democrá­
tico para se desenvolver e constituir um 
Estado moderno. Disto os camaronen­
ses têm consciência, apesar das aves de 
mau agouro, no hemisfério norte, que 
predizem a sua desintegração. 

Diversidadelinguística-Resta o 
problema das duas línguas oficiais, dei­
xadas pelas antigas potências coloniza­
doras: o francês e o inglês. Neste 
particular, a República de Camarões é 
o único país da Africa negra que impõe 
na sua Constituição a utilização das 
duas línguas de origem européia. A tal 
ponto que os jogos de futebol apresenta­
dos na televisão são comentados alter­
nadamente em francês e inglês.Às 
vezes, no momento decisivo de marcar 
um gol, o locutor de língua francesa 
passa repentinamente a palavra para o 
seu colega de língua inglesa. 

No noticiário das estações de rádio, 
os comentaristas também pertencem às 
duas comunidades linguísticas oficiais. 
Mas, como nos declarou o príncipe Dika 
Akwa, um dos mais ativos defensores 
da causa nacionalista do seu país, "todo 
camaronense fala pelo menos três lín­
guas". Autor de 26 livros de antropolo­
gia e história, professor da 
Universidade de Yaoundé, ele próprio 
fala dez línguas. Quem afirmará que 
este multilinguismo não é cultura? 

Para a República de Camarões, que 
pretende tirar o máximo de proveito do 
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zonas linguísticas, só os pai­
néis de publicidade à beira da estrada 
advertem o motorista de que j á se en­
contra no território outrora colonizado 
pelos ingleses . Chegando a Buéa , ao pé 
do monte Camarões (4 .095 metros), o 
segundo pico mais alto da África, ele 
ouvirá a população de 60.000 habitan­
tes falar com toda naturalidade o in­
glês, ao contrário dos camaronenses de 
Douala e Yaoundé, que se exprimem 
em francês. 

Se os ingleses pouco investem atual­
mente em Camarões e os alemães se limi­
tam a algumas obras de prestígio, os 
franceses mantêm uma presença econô· 
mica e cultural importante. Mas, os ve­
lhos colonos, instalados no país há mais 
de 20 anos, já estão procurando novos ho­
rizontes em busca de maiores lucros. Em 
dez anos, seu número caiu de 16.000 para 
8.000, sendo substituídos por técnicos, 
engenheiros e homens de negócios que 
vêm passar em Douala ou Yaoundé dois 
ou três anos no máximo. Os novos imigran· 
tes são os paquistaneses e indianos, que 
abrem pequenas lojas nas principais cida· 
des. Muito mais importante, entretant.o, é 
a penetração japonesa: todos os meios de 
transporte coletivo, por exemplo, inclusive 
nas regiões mais remotas, são de marca 
Toyota ou Nissan. 

Por enquanto os europeus, e ultima· 
mente os canadenses, não pretendem 
abandonar o terreno em favor dos asiá­
ticos. Na cidade portuária de Douala, 
terceira aglomeração urbana do conti­
nent.e negro pelo número de habitantes, 
14 dos 21 consulados são europeus. 1 
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Reaproximação com Israel 
A dívida externa e a queda do preço do petróleo levam o governo da 

Nigéria, país predominantemente muçulmano, a rever o 
rompimento das relações diplomáticas com Telavive 

0jonelu Okolo 

Depois de romper em 
1973 os laços diplomá­
ticos com Israel, em 

um gesto político que de­
monstrava sua simpatia 
pelo Egito e outras nações 
árabes, a Nigéria começou 
recentemente um processo 
para normalizar suas rela­
ções com o Estado judeu. 

Ficaram para trás os mo­
tivos políticos e ideológicos 
que inspiraram aquele gesto 
lesolidariedade com o mun­
do muçulmano. Agora, está 
se impondo uma lógica mera­
mente econômica na nova 
política dessa nação da Áfri­
ca ocidental. 

"Gostaríamos de convi­
dar industriais e homens de 
negócios israelenses para 
que participem nas muitas 
oportunidades que o nosso 
país oferece", declarou o mi­
nistro das Relações Exterio­
res da Nigéria, Ike Nwa­
chukwu, depois de sua visita 
a Israel, em agosto passado. 

Apesar disso, a princípio, a 
visita de três dias do chanceler 
nigeriano - a primeira de um 
funcionário desse país africa­
no a Israel em 18 anos - foi 
mantida em segredo. A Rádio 
Nacional da Nigéria informou 
que o ministro tinha ido a Chi­
pre e Zaire e nem sequer os 
~rnalistas a bordo do avião 
ministerial sabiam da mu­
dança de rumo. 

Negócios promissores 
- Embora politicamente, a 
Nigéria tenha cortado seus 

milhões de habi­
tantes do país se­
guem a religião 
islâmica, popula­
ção essa poten­
cialmente contrá­
ria à aproximação 
com o Estado ju­
deu. 

A crise econômica fez Lagos rever o rompimento de retnções com Telavive 

Mas fontes go­
vernamentais ar­
gumentam que o 
estabelecimento 
de relações entre 
Lagos e Telavive 
poderia apressar 

laços com Israel há 18 anos, 
empresários desse país do 
Oriente Médio têm realizado 
bons negócios na Nigéria, 
principalmente na indústria 
de construção. Empresas is­
raelenses conseguiram ser es­
colhidas para diversos contra­
tos de construção de estradas 
e edifícios, no valor de cente­
nas de milhões de dólares. 

O chanceler Nwachukwu 
deixou a entender que a par­
ticipação dos israelenses era 
bem-vinda nos setores agrí­
cola e agroindustrial, desen­
volvimento de recursos hi­
dráulicos, tecnologia, 
manufaturados, pesquisa e 
administração. Especialis­
tas locais consideram que a 
árida região norte da Nigéria 
pode se beneficiar da expe­
riência israelense em trans­
formar deserto-s em áreas 
férteis. 

A viagem secreta do mi­
nistro do Exterior nigeriano 
parece ter rendido alguns 
frutos imediatos: Delek, a 
empresa petrolífera de Israel, 

teria aceito comprar óleo cru 
nigeriano. Além disso, Tela­
vive prometeu dar assistên­
cia a Lagos no desenvolvi­
mento do seu setor 
educacional e se comprome­
teu a ajudar a trazer capital 
estrangeiro para a economia 
nigeriana, paralisada por 
uma pesada dívida externa 
estimada em 43 bilhões de 
dólares. 

A retomada das relações 
com Israel tem provocado di­
ferentes reações internas. 
Enquanto os muçulmanos a 
qualificam de prematura, 
muitos nigerianos consideram 
o gesto oportuno e sábio. 

O arcebispo Olueunmi 
Okogie, da cidade de Lagos, 
disse que já era mais do que 
hora de normalizar as rela­
ções. O presidente da Nigé­
ria, Ibrahim Babangida, pe­
diu à população para não 
considerar o gesto do ponto 
de vista religioso. O cuidado 
do presidente se explica já 
que, segundo pesquisa feita 
em 1988, cerca de 45% dos 112 
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o desmantelamento do 
apartheid na África do Sul. 
Justi.ficando seu raciocínio, 
assinalam que Israel e a 
África do Sul mantêm estrei­
tos laços. Em função disso, 
acreditam que poderiam pe­
dir a Telavive que pressione 
o presidente sul-africano, 
Frederick de Klerk, a aban­
donar defirutivamente o sis­
tema de segregação racial. 

Porém, o que de fato está 
por detrás dessa decisão são 
razões econômicas. A dívida 
externa - calculada em 43 
bilhões de dólares - e a que­
da da receita de exportação 
de óleo cru foram fatores de­
terminantes na decisão da 
Nigéria de se reaproximar de 
Israel. 

O pensamento do gover­
no de Lagos parece ser que, 
reatando os laços diplomáti­
cos com Israel, começará a 
chegar um fluxo de capitais 
não só desse país, como tam­
bém dos judeus dos Estados 
Unidos e da Europa. Falta 
ver para crer. 
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Divididos desde o fim da 
II Guerra Mundial, os coreanos 
tentam superar os enormes 
obstáculos que impedem 
a reunificação do país 

Claudia Guimarães 

Segundo a lenda, a milenar civiliza­
ção coreana nasceu da união de um 
deus com um urso, o qual, após 

adotar a forma de uma mulher, amou a 
divindade e gerou o primeiro coreano. 

los soviéticos e da região sul 
pelos norte-americanos em 
1945, fizeram com que se 
adotassem na península 
sistemas econômicos, polí­
ticos e sociais sem o menor 
ponto em comum. 

Mais do que nunca, o simbolismo 
que sintetiza a lenda - a idéia da união 
e da criação - toca fundo na alma deste 
povo. Divididos artificialmente desde 
1945, os coreanos sonham com a reuni­
ficação do seu país. Mas, apesar das 
vertiginosas mudanças ocorridas no 
mundo nos últimos dois anos, a penín­
sula permanece como a última frontei­
ra visível da Guerra Fria. 

Hoje, o abismo entre a 
Coréia do Sul e a Coréia do 
Norte é, talvez, ainda mais 
profundo que o que mante­
ve divididos por décadas a 
Alemanha, na Europa, e o 
Iêmen, na península Ára­
be. Principalmente, por­
que, ao contrário do que 
ocorreu naqueles dois paí­
ses, a divisão da Coréia foi 
selada por uma guerra que 
custou a vida de mais de 

Os obstáculo 
À primeira vista, os obstáculos à 

reunificação são quase intransponíveis. 
Os desdobramentos da II Guerra Mun-
dial, com a ocupação da parte norte pe- três milhões de pessoas. 

Coréia do Sul: protesto de estudantes 
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Abismo profundo - En­
quanto o Sul é apontado como um 
dos maiores êxitos do capitalismo 
(o país é um dos quatro "tigres 
asiáticos"), com uma alta taxa de 
crescimento econômico, o Norte 
adotou a centralização e o contro­
le da economia por parte do Esta­
do, dentro dos mais rígidos 
padrões do sistema socialista. 

Do ponto de vista político, a 
distância não é menor. Enquanto 
o sistema da Coréia do Sul é for­
malmente uma democracia par­
lamentarista, na Coréia do Norte 
vigora um fechado regime comu­
nista, baseado há mais de 40 anos 
na condução de um único homem, 
Kim-11 Sung. 

Enquanto no Norte, o velho lí­
der é acusaào de não permitir ne­
nhum tipo de opos1çao e 
estimular o culto à personalida­
de, na Coréia do Sul a situação 
também é bastante difícil. 

Marcado por uma sucessão de 
governos autoritários, o regime 
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de Seul tem sido duramente criticado 
por violar os direitos humanos e repri· 
mir a oposição, encarnada sobretudo 
pelo movimento estudantil, que exige 
nas ruas maior democracia. Nos últi­
mos anos, já se tornaram comuns nas 
televisões de todo o mundo as imagens 
de jovens enfrentando com paus, pe· 
dras e até coquetéis molotou as tropas 
de choque da polícia sul- coreana. 

A última onda de protestos neste 
país explodiu após o assassinato de um 
estudante, em 25 de maio, e ganhou 
contornos ainda mais dramáticos coma 
imolação pública de alguns jovens, 
transformados em verdadeiras tochas 
huma nas. Em apenas três meses, nove 
estudantes se suicidaram, ateando fogo 
ao corpo, em protesto contra a perma· 
nência do presidente Roh Tae-Woo no 
poder. 

O "tigre" adoece - Eleito em de­
zembro de 1987, após uma onda dema· 
nifestações em prol da democracia, 
Tae-Woo iniciou uma tímida liberaliza­
ção do regime e deu partida a uma po· 



ÁSIA __________ CORÉIA 

uer espaço para as rivais ja­
ponesas. O reajuste dos sa­
lários provocou uma 
explosão do consumo, o 
que, entre outros fatores, 
ressuscitou a inflação. Para­
lelamente, a moeda nacio­
nal, o won, passou por uma 
vertiginosa valorização. 

Os resultados não tar­
daram em se fazer sentir. 
Em 1989, a Coréia do Sul 
teve a menor taxa àe cresci­
mento econômico desde 
1981 (o Produto Nacional 
Bruto cresceu 6, 7%). No 
ano seguinte, registrou, 
pela primeira vez em cinco 
anos, um déficit comercial 
(as exportações totaliza­
ram 65 bilhões de dólares, 
mas as importações alcan­
çaram 69,7 bilhões). 

A deterioração do go-
verno de Tae-Woo é cada 

reunificação 
dia maior. Entre as princi­
pais quei~:as dos sul-corea­
nos estão a corrupção no 
governo, a inflação, o enor­
me déficit de moradias. 

lítica de aproximação com os países so­
cialistas, entre eles a China e a União 
Soviética. 

Ao assumir o poder, o presidente 
sul-coreano encontrou um país que já 
não ostentava o alto ritmo de cresci­
mento dos anos anteriores. Para piorar 
as coisas, a flexibilização do regime deu 
vazão à pressão acumulada no movi­
mento sindical, fazendo explodir greves 
e reivindicações por aumentos sala­
riais, até então duramente reprimidas. 

Com isso, segundo os analistas eco­
nômicos, terminou caindo por terra um 
dos principais alicerces do rápido cres­
cimento dos "tigres asiáticos": a mão­
de-obra barata. Para se ter uma idéia 
da efervescência que viveu a Coréia do 
Sul nesse período, basta dizer que entre 
1987 e 1990 irromperam sete mil confli­
tos trabalhistas.· 

A alta dos salários, por sua vez, au­
mentou o preço final dos produtos co­
reanos, reduzindo sua competitividade 
no mercado externo. Empresas antes 
consideradas imbatíves, como a de com­
putadores pessoais, começaram a per-

No início de junho, em 
mai3 uma manifestação 
desse descontentamento, 
estudantes atacaram o pri-

meiro-ministro Chung Won­
Shik, com chutes, socos, ovos e fa­
rinha. Chung, ex-ministro da 
Educação considerado de linha 
dura, foi nomeado em 24 de maio 
no lugar de Ro Jai-Bong, que por 
sua vez havia permanecido no 
cargo apenas cinco meses. 

Para o presidente sul-corea­
no, o atual quadro político e econô­
mico não é dos mais favoráveis. No ~ 

ano passado, em fins de outubro , 
foi anunciado o desbaratamento de 
um complô contra o governo e a de­
tenção de 40 líderes da clandestina 
Federação de Trabalhadores So­
cialistas, organização fundada em 
1989, que inclui políticos, trabalha­
dores, estudantes e camponeses. 
Dois meses depois, o governo de , 
Seul divulgou um novo comunica­
do, onde disse ter desmantelado 
outra tentativa de golpe. Na oca­
sião, o serviço secreto prendeu 31 
estudantes, do ilegal Grupo de 
Unificação Nacional, que luta pela 
reunificação das duas Coréias. 
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País desconhecido - Do lado da 
Coréia do Norte, as informações são es­
cassas e, via de regra, parciais. Organi-
1.ações dos direitos humanos com sede 
nos Estados Unidos acusam o regime de 
confinar os adversários políticos em cam­
pos de concentração, mas essas denún­
cias nunca puderam ser confirmadas. 

Outro aspecto muito criticado do go­
verno de Pyongyang é o culto à persona­
lidade. Em todas as partes, há estátuas 
e bustos do presidente Kim-Il Sung, a 
exemplo do que ocorreu na China com a 
figura de Mao Tsé-Tung durante a Re­
volução Cultural. Também se acusa o 
antigo líder, há mais de 40 anos no po­
der, de estar preparando o filho mais 
velho, Kim Jom-11, para sucedê-lo. 

Apesar dessas críticas, se admite no 
exterior que Kim-Il Sung ainda desfru­
ta de apoio popular. Graças à sua caris­
mática liderança, os norte-coreanos 
teriam reconquistado o sentimento de 
orgulho nacional, perdido depois da pe­
nínsula passar 35 anos ocupada pelos 
japoneses (1910-1945), que os submete­
ram a um virtual regime de escravidão. 
Também se atribui sua popularidade ao 
esforço que empreendeu para recons­
truir o país, devastado pela guerra de 
1950, cujo melhor exemplo é a capital, 
Pyongyang. 

Na Coréia do Norte não existem ta­
rifas de luz, água ou gás e, desde 1974, 

11 
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o governo não cobra 
nenhum imposto da 
população. O índice 
de analfabetismo é 
baixíssimo. O Estado 
se responsabiliza pela 
moradia, dando, logo 
após o casamento, um 
pequeno apartamen­
to para o casal (quan­
do a família cresce, 
recebe um aparta­
mento maior). 

,-----------------,,----------""T""-------r-, representantes de 

REPÚBLICA DA CORÉIA 

Área: 99.173km2 

Capital: Seul 
População: 42.593.000 

(1988) 

--~ 
ambos os países, 
mas na última hora 

.s..---1 esses encontros fo. 
.,_}._ •_ •_ •_ •_-_ ~-=-_ -_ -_ -_ -_ -_ --1

7 
ram cancelados. Só 

.,_J.. _-_-___ -_-_:_-_:-_-_-_:-_:-__:-t, em janeiro de 1989, 
,,.. militares dos dois 

Renda per cápita: 2.820 dó­
lares (1987) 

Expectativa de vida: 65,6 
anos (homens) e 71,8 (mulheres) 

Analfabetismo: 7,3% (1981) 

t::::::::::::::::::j lados da península 
t:::::::::::::::~ tiveram o primeiro 

/._:__ -_-_-_-_:_-_-_:-_-_:_:_-_:-_:_ 4
7 

encontro em 36 
,. anos. Poucas vezes, 

/:-_-_-_-_-_-_-_:-_:-_:-_::_-_:-_:-_-_:-_::_:---:J o anúncio da abertu-

Nos últimos dois 
anos, as transforma­
ções ocorridas no Les­
te europeu e na União 
Soviética têm levado 
o governo a buscar no­
vos parceiros comer­
ciais. Com o fim do 
Comecon - o mercado 
comum dos países so­
cialistas - e a adoção 
de moedas fortes em 
todas as transações, o 
país estaria enfren-

REPÚBLICA DEMOCRÁ­
TICA POPULAR DA CORÉIA 

,-.... -_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-77 ra de fronteiras foi 

"-~ -~ -_-_-_ -_ -_ -_:-_ -_:--_ -_ -_-_-_ 1
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seguido de um gesto 
",,-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-__ 77 equivalente pelaou­

lra parte. 

, 2 
Area: 120.538km 
Capital: Pyongyang 
População: 21.903.000 
Renda per cápila: 860 dóla-

\-_-_-_-_:-_-_:_-_-_:_:-_7., O mais difícilé 
\_-----i chegar a pontos de 
L--------t acordo mínimos so­
\------:rt bre os quais discutir 

uma futura reunifi. 
cação num clima 

res (1986) 
Expectalivadevida: 65 anos 

(homnes) e 72 (mulheres) 
Analf ahetismo: 1 % 

l-1-::::::::::::::~~~:=:=::::::::;::~:=~ onde impera ades­confiança mútua. 

tando problemas de abastecimento de 
alguns produtos. 

O muro se mantém - De todos os 
temas, a reunificação talvez seja o que 
mais mobilize os coreanos, do sul e do 
norte. Desde a ·guerra de 1950-53, cerca 
de 10 milhões de pessoas estão separa­
das de suas famílias. Durante o conflito, 
um divisor de águas na história da pe­
nínsula, morreram 3,5 milhões de civis 
e 34.000 soldados norte-americanos, 
que intervieram ao lado dos sul-corea­
nos. O armistício foi assinado, mas não 
a paz definitiva. 

Desde então, estão suspensas asco­
municações por estrada, via férrea, 
avião, navio e correios. Os poucos con­
tatos entre as duas partes se limitam a 
reuniões irregulares na cidade frontei­
riça de Panmunjon, onde foi assinado o 
acordo que instituiu a divisão do país 
após a II Guerra Mundial. 

O desejo popular de reunificação en­
contra pouco paralelo em iniciativas po­
líticas dos respectivos governos. As 
discussões oficiais são extremamente 
difíceis e têm sido marcadas mais pelos 
retrocessos que por avanços. Inúmeras 
vezes já se anunciaram contatos entre 

Panmunjon: uma delegaçao do governo norte-coreano cruza a fronteira 
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Durante todos esses 
anos, o regime da 
Coréia do Sul fez do 

anticomunismo a sua própria razão de 
ser, enquanto que do outro lado da fron­
teira o sistema capitalista é visto como 
o inimigo número um. O governo de 
Pyongyang não aceita a presença de 43 
mil soldados norte-americanos no sul 
da península, nem a realização anual 
de manobras conjuntas entre as forças 
sul-coreanas e dos Estados Unidos. 
Seul, por sua vez, não admite a possibi· 
lidade de um tipo de federação que 
mantivesse Kim Il-Sung no poder na 
parte Norte. 

Por tudo isso, se torna difícil prever 
a evolução dos atuais contatos entre os 
dois governos. Ambos proclamam o de­
sejo de perder o rótulo de "o último país 
dividido do mundo", mas na prática não 
conseguem avançar nas conversações. 

O único fato realmente novo nas re­
lações entre os dois governos foi o 
anúncio de que ambos decidiram pedir 
em agosto o ingresso formal nas Nações 
Unidas. O Conselho de Segurança apro­
vou o pedido, mas essa decisão deverá 
ser ratificada durante a reunião anual 
da Assembléia Geral, que começa no 
próximo dia 17 de setembro. 

Apesar desse fato promissor, ornais 
provável é que os coreanos, do sul e do 
norte, ainda esperem um longo tempo 
até que a lenda da criação da suacivili· 
zação represente a realidade de uma 
nação unificada . 1 



_________ ARMAMENTISMO ________ EGITO 

Militarismo gera 
polêmica 

Mamoun Fandy 

O 
governo do Egito acaba de desper­
diçar um esforço de 12 anos no sen­
tido de colocar o país no caminho 

da paz ao anunciar sua intenção de con­
tinuar adquirindo armas subsidiadas 
dos Estados Unidos. 

Há pouco tempo, quase todo o Egito 
suspirou de alívio quando o governo 
Bush cancelou a dívida militar do país. 
"Graças a Deus isso acabou", disse na 
ocasião o dr. Hassan Rageb, líder do 
Partido Greenpeace, do Egito. "O gover­
no jamais comprará armas novamen­
te". E, expressando o sentimento gene­
ralizado da população, acrescentou: "É 
hora de atentarmos para a catastrófica 
situação econômica interna". 

Não admira que o dr. Rageb e mui ­
tos outros tenham ficado chocados com 
a notícia de que o governo Bush notifi­
cara o Congresso de que iria vender ao 
Egito 46 aviões de caça a jato F-16 e 
mais de 1.600 bombas e mísseis, ao pre­
ço de 1,6 bilhão de dólares. "De volta à 
loucura das armas", disse Hussein Ab­
dul Razik, editor-chefe do semanário 
egípcio Al-Yassar. "A quem vamos de­
clarar guerra desta vez? Sudão? Líbia?" 

No Egito , o militarismo é rejeitado 
até mesmo pela direita islâmica. Recen­
temente, o jornal islâmico Al-Shaab co­
mentou em editorial a futilidade da 
compra de armamentos. "Com a guerra 
do Golfo - disse o jornal - ficamos sa­
bendo o que acontece com esses brin­
quedos militares. Depois que compra­
mos as armas e nos tornamos 
dependentes desse tipo de 'defesa', os 
países do Ocidente vêm e destroem as 
armas e seus compradores, como fize­
ram com o Iraque". 

A ameaça da fome - A maioria dos 
egípcios, de direita e de esquerda, não 
compreende por que motivo um país po-

Induzido pelos 
Estados Unidos, 

um dos países mais 
pobres do mundo 

volta a gastar 
seus recursos 

com anna1nentos, o 
que levanta críticas 
da sociedade civil 

Bush e Mubarak: aliança po/1/ica e militar 

bre como o Egito - com uma renda 
anual per cápita de menos de 500 dóla­
res e uma dívida externa de 45 bilhões 
de dólares - haveria de gastar tanto di­
nheiro em armamentos no instante em 
que não há qualquer ameaça militar à 
sua volta. 

A real ameaça enfrentada pelos 
egípcios é de origem interna: a pobreza 
e as más condições de saúde pública. 
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Gastar 1,6 bilhão de dólares no setor da 
defesa pode não afetar os países ricos, 
mas fará grande diferença para a popu­
lação. Com esse dinheiro, o governo po­
deria construir moradias para três mi­
lhões de pessoas que atualmente 
moram nos cemitérios do Cairo ou tra­
tar seus seis milhões de portadores de 
esquistossomose. Ou financiar as ur­
gentes reformas econômicas. 

Tendo sido forçados a assinar um 
tratado de paz com o seu maior inimigo, 
Israel, os egípcios se deram conta da fu­
tilidade da corrida armamentista. O 
mundo deveria ter a pia udido essa rejei­
ção do militarismo por parte do Egito, 
premiando-o com ajuda maciça para re­
solver os enormes problemas econômi­
cos do país. Mas não o fez. 

Nação que foi outrora o celeiro do 
mundo habitado, o Egito hoje não con­
segue alimentar o seu próprio povo e 
importa 70% do trigo que consome. 
Para evitar que a população passe 
fome, o governo subsidia os preços dos 
alimentos básicos. Um botijão de gás de 
cozinha, por exemplo, custa ao governo 
quatro vezes mais que o preço cobrado 
aos consumidores. 

O ''poderio pacífico" - Mui tos ob­
servadores se perguntam por que moti­
vo um país que é conhecido como o Ban­
gladesh do norte da África haveria de 
gastar tanto dinheiro em defesa, uma 
vez que goza atualmente da proteção 
dos Estados Unidos. Seria bom que o 
mundo não subestimasse a enraizada 
noção egípcia de "poderio pacífico". Ela 
pode vir a mudar a mentalidade de 
grande parte dos países árabes, promo­
vendo a cooperação entre eles e colabo­
rando em prol da resolução pacífica dos 
conflitos. 

Desde a década de 20, os meios de 
comunicação do Egito vêm dominando o 
mundo árabe, ao mesmo tempo em que 
o país se transformava em centro cultu­
ral e intelectual. Hoje, o Egito produz 
70% de todos os livros publicados no 
mundo em língua árabe, e o seu maior 
jornal, Al-Ahram, atinge mais de dois 
milhões de leitores. 

É com o seu "poderio pacífico" que o 
Egito pode melhor contribuir para a paz 
no Oriente Médio. Por isso, o presidente 
Bush deveria saber que o melhor a fazer 
seria atender ao desejo de paz e de pros­
peridade econômica do povo egípcio, em 
vez de mantê-lo dependente de armas 
como um viciado é das drogas. • 
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ESTADOS UNIDOS _____ ARMAMENTISMQ ________ _ 

Armas em nome do 
desarmamento 

A distância que separa a retórica da Casa Branca de sua política 
e1n relação ao te1na do anna1nentis1no leva a prever que nada 

1nudará. Os beneficiados co1n a situação são os traficantes de armas 

O corte no orçamento de Defesa levou as empresas a buscar o mercado externo 
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William D. Hartung• 

Os observadores das políticas segui­
das pelo presidente norte- ameri­
cano George Bush, em relaçãoà 

:;ua promessa de reduzir o comércio in­
te rnacional de armas, estão perplexos 
diante das contraditórias iniciativas 
adotadas nesse campo. 

Depois de assumir de forma pública 
o compromisso de limitar a transferên­
cia de armamentos, e especificamente 
de frear o íl uxo de armas para o Oriente 
Médio, o governo norte-americano 
a nunciou em tom rotineiro uma nova 
onda de exportações de equipamentos 
bélicos. 

Este abismo entre uma retórica que 
enfatiza a redução do tráfico de armas 
e uma realidade que exibe a intocável 
continuação das vendas tem suas raízes 
cm um conflito político que vem se de­
se nvolvendo em relação ao futuro do 
complexo militar-industrial dos Esta· 
dos Unidos. 

Enquanto o Departamento de Esta­
do exerce pressões para que a exporta· 
ção de armamentos fique submetida a 
um sistema multilateral de controle, 
capaz de proporcionar segurança e be­
nefícios de longo prazo em áreas de con· 
flito, os fornecedores que operam no 
campo da defesa e seus aliados no Pen· 
tágono estão promovendo frenetica· 
mente as vendas de armas no exterior, 
como uma forma de compensar a queda 
no orçamento militar interno. 

Apesar do fervor patriótico e das ati­
tudes militaristas geradas pela guerra 
do Golfo, as grandes empresas da in· 
dústria bélica norte-americana têm 
consciência de que não haverá a volta 
aos prósperos dias da era Reagan, 



________ ARMAMENTISMO 

quando as três armas fa 
ziam compras em grande 
escala de novos aviões, mís­
seis, navios e ianques. 

Prevê-se que para 1996 
osgas los do Pentágono com a 
compra de novos armamen­
tosseráo inferiores a 50%ao,­
níveis de 1985, o ano do auge· 
do processo de expansão ope­
rado no a parelho mili iar nor­
te-americano durante o go­
l'erno Reagan. 

ESTADOS UNIDOS 

Exportar, exportar, 
exportar - Em vez de ex 
piorar seriamente as poss1 
bilidades de diversificação 
de suas empresas diante da 
crise do orçamento militar 
mlerno, a maioria dos for-

Manifestantes anti nucleares assistem na Inglaterra a desativaçao de misseis norte americanos 

necedores de armas dos Estados Uni­
dos tem escolhido o caminho mais fáci l, 
buscando o aumento das exportações 
para poder manter em atividade suas 
linhas de produção, à espera das próxi­
mas ordens de compra do Pentágono. 

Está claro que os funcionários do 
Pentágono não esperam que as limita­
ções an unciadas para a transferência 
de armamentos entrem em vigor ime­
diatamente. Apesar disso, estão r edo-

brando seus esforços para oferecer às 
indústrias fornecedoras de armas um 
grau sem precedentes de assistência co­
mercial, com a finalidade de fazer-lhes 
ganhar aba talha pelo domínio dos mer­
cados mundiais. 

Este ímpeto exportador é uma ten­
tativa de subsidiar e manter o superdi­
mensionado aparelho militar que ficou 
como legado dos dois trilhões de dólares 
destinados por Reagan ao gigantesco 

Desarmamento: ONU controlaria 

Um grupo de especialistas governamentais norte-americanos, 
que realizou um estudo sob1·c o comércio internacional de armas 
convencionais, recomendou que fosse restabelecido 
imediatamente um registro na Organização das Nações Unidas 
(ONU) sobre as vendas de armas. 
A proposta, que já conta com o apoio das sete nações mais 
industrializadas (G-7), exigirá que tanto o país comprador como 
o vendedor informem à ONU sob1·e a venda. 
Os presidentes da Alemanha, Canadá, Estados Unidos, França, 
_G1·ã-Bretanha, Itália e Japão concordaram, na última reunião 
realizada em Londres, com a idéia elo registro ele armas, 
destinado a informar sobre todas as vendas e transferências ele 
armas. 
Com exceção do Canadá e Japão, os outros cinco países do G- 7 
são importantes exportadores e representam mais de 70% do 
comércio de armas do mundo. 
A ONU calculou que o gasto militar mundial, no qual uma 
proporção significativa corresponde às compras de armas, 
supera um bilhão ele dólares por ano. A p1·oposta será submetida 
à apreciação da Assembléia Geral da ONU, a se realizar em 
setembro. 
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orçamento de defesa norte-americano. 

Conversão protelada - Se o presi­
dente Bush se dispusesse a encarar com 
seriedade as reduções previstas na ex­
portação de armas, deveria elaborar 
uma estratégia com o objetivo de dimi­
nuir o grau de dependência das grandes 
empresas bélicas em relação ao orça­
mento de Defesa. 

No que se pode considerar um fato 
promissor, o secretário de Estado Ja­
mes Baker se declarou recentemente a 
favor da conversão das indústrias mili­
tares à produção civil. Este objetivo é, 
:-e m dúvida, indispensável para a 
União Soviética, mas também é hora da 
0quipe de Bush estruturar um plano 
que tenha como objetivo a desmilitari­
zação da economia norte-americana. 

Um plano desta natureza deveria 
incluir um novo treinamento dos traba­
lhadores da indústria bélica e incenti­
vos financeiros que estimulem as em­
presas militares a ingressar nos 
mercados comerciais . 

Infelizmente, o comportamento da 
administração Bush até o momento -
como ficou evidenciado com sua proposta 
de introduzir o Banco de Exportação e Im­
portação na prática de subsidiar as ven­
das militares para o exterior - está, sem 
dúvida, orientado na direção e1Tada. E as 
tentativas de limitar o tráfico de armas es­
tarão destinadas a sucumbir devido aos 
tradicionais grupos de pressão. • 

(Especial /PS) 

William D. Hartung é um pesquisador do ·world Policy lnsti­
tute" (WPI) de Nova Iorque e autor de estL.dos sobre a trans­
lerência de armas 
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preparado pela Comissão Mundial 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvi­
mento, então presidida pela primei­
ra-ministra da Noruega, Gro 
Brundtland. 

O clima frio de Sundsvall não im­
pediu que o plenário da conferência 
vivesse momentos de acalorados de­
bates. Logo no primeiro dia, o secre­
tário de Meio Ambiente do Brasil, 
José Lutzemberger, criticou com 
veemência a própria ONU, organiza­
dora do encontro, devido à política 
que vem sendo desenvolvida pela 
PAO (Organização das Nações Uni­
das para Alimentação e Agricultu­
ra). Segundo o secretário, a FA0vem 
fechando os olhos para a utilização 
indiscriminada de agentes químicos 
na agricultura: 

"Há uma combinação perversa e 
contraditória no mundo de hoje, 
quando se utilizam venenos compro­
vadamente tóxicos na produção de 
alimentos a serem consumidos pelo 
homem. É preciso que a FAO, que 
sempre esteve ao lado da tecnocracia 
na tomada de decisões neste camJXJ, 
inverta sua postura e apóie progra­
mas que desenvolvam agriculturas 
limpas, deixando de lado os interes­
ses comerciais que até hoje regemo 
setor". 

Velho modelo - Mas a polêmica 
ultrapassou as críticas técnicas 
quanto à melhor forma de se lidar 
com a agricultura. Representantes 
dos países pobres buscaram durante 

Conferência patrocinada pela ONU deixa à 
vista as divergências que marcarão as posições 
do Norte e do Sul em relação ao meio ambiente 

e desenvolvimento na Rio-92 

toda a conferência mostrar a seus 
colegas do Primeiro Mundo que as 
preocupações hoje existentes nas 
nações desenvolvidas em relação à 
qualidade ambiental e às condições 
de saúde de seus povos estão muito 
distantes da realidade do Terceiro 
Mundo. No Sul, a fome, o controlede 
doenças endêmicas, a falta de habi-

Alvaro Nascimento 

P olêmicos debates entre repre­
sentantes de países ricos e po­
bres marcaram o que inicial­

mente prometia ser uma tranquila con­
ferência sobre meio ambiente e saúde 
com vistas a dar um pontapé nos prepa­
rativos da 2; Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desen­
volvimento (Rio-92), a se realizar no 
Brasil no próximo ano. 

Promovida pelo Programa das Na-
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ções Unidas para o Meio Ambiente 
(Pnuma) e pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS), a Conferência Ação 
pela Saúde Pública, realizada na fria e 
distante cidade de Sundsvall, no norte 
da Suécia, conseguiu reunir cerca de 
500 profissionais da área de saúde e 
meio ambiente de 81 países. O evento 
trouxe à cena distintas visões sobre a 
forma de implantação do tão propalado 
"desenvolvimento sustentado", tese 
criada pela ONU em 1987 com base no 
famoso Informe Brundtland, relatório 
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tação, água, esgoto tratado, educação, 
transporte eficiente e trabalho para to­
dos fazem parte do cotidiano da imensa 
maioria dos cidadãos. 

A professora Marília Marques, coor· 
denadora do Núcleo de Estudos em 
Ciência e Tecnologia da Fundação ÜS· 

waldo Cruz, no Rio de Janeiro, analisou 
a contradição vivida entre países ricos 
e pobres da seguinte forma: 

"Todos nós desejamos que os peixes 
voltem aos rios, as baleias sobrevivam, 
as florestas sejam preservadas, a cama-
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da de ozônio não seja destruída, as 
praias deixem de ser impróprias e que 
muitas outras bandeiras da ética verde 
se concretizem. Entretanto, temos que 
erguer com igual força as bandeiras so­
ciais e desejar o fim do extermínio dos 
meninos de rua, do consumo de drogas, 
da malária na Amazônia, eliminando 
estas e muitas outras catástrofes do 
nosso cotidiano". 

A questão da dívida - Esta visão 
da proposta de "desenvolvimento sus­
tentado" levou a uma discussão mais 
profunda: a que envolve a dívida exter­
na. Para representantes de países afri­
canos, asiáticos e latino- americanos, a 
proposta de redução de suas dívidas 
com os bancos e os países ricos em troca 
da preservação de seus ambientes - so­
lução apresentada para a Amazônia 
tempos atrás - não pode ser analisada 
nos estreitos limites de uma troca de 
florestas que não seriam devastadas 
por dólares que deixariam de sair do 
país. 

Conferénc,a de Sundsva/1: diferentes visoes sobre o '"desenvolvimento sustentado" 

Segundo eles, as graves questões so­
ciais enfrentadas pelo Terceiro Mundo 
extrapolam em muito as políticas pre­
servacionistas e a discussão relativa à 
dívida deve ser travada em conjunto 
com a do modelo de desenvolvimento 
implantado no mundo nas últimas dé­
cadas. Foi esse modelo que levou estes 
países a servirem de base para o desen­
volvimento econômico das nações hoje 
industrializadas. 

Essa visão ganhou adeptos impor­
tantes em Sundsvall, a começar pela 
primeira-ministra do Meio Ambiente 
da Suécia, Birgitta Dahl. 

Na sua opinião, os países industria­
lizados "têm o dever de repassar tanto 
financiamentos como tecnologia aos de­
mais. E isso não se trata de solidarieda­
de entre os povos. Pode ser visto, 
inclusive, como uma postura egoísta, 
pois não estaremos fazendo nada mais 
do que evitar uma catástrofe no futuro, 
que influirá na vida de cada cidadão 
que hoje mora nas chamadas nações de­
senvolvidas". 

Para sustentar sua visão, que ser­
viu de parãmetro para se chegar a uma 
proposta consensual na plenária final 
da conferência, a ministra deu um 
exemplo: 

"Todos consideram a Suécia um país 
desenvolvido e do Primeiro Mundo. 
Mas nós somos obrigados a dizer a nos­
sas mulheres grávidas que não comam 
os peixes do Mar Báltico, porque abaixo 
da linha dágua existem imensos bancos 
de mercúrio que se formaram nas últi­
mas décadas pela poluição industrial. 

Os aborígenes australianos 
No dia dedicado aos debates relati tios às minorias, dois depoimentos 
emocwnaram o plenário da Conferência de Sundstiall: o dos 
representantes dos aborígenes australianos e do povo sami, uma 
população indígena da Escandinávia. 
Solomon Bellear, aborígene da Austrália, disparou contra os 
governos que até hoje têm uma postura discriminatória em relação 
às minorias étnicas: 
"Os povos indígenas acabaram se transformando em populações que 
deixam os governos em todo o mundo embaraçados. Acreditamos que 
o ideal para esses governos seria nós não existirmos. Eles não nos 
consideram como seres humanos iguais a eles e não querem falar de 
nós. Mas nós existimos, nossa história está sendo contada e a nossa 
cultura não será exterminada como eles querem que aconteça". 

Agosto 1991 - terceiro mundo - n2 142 

Se este modelo de desenvolvimento for 
copiado pelos países pobres que hoje co­
meçam a se desenvolver, não teremos 
nenhum futuro comum neste planeta". 

Justiça social - A "Declaração de 
Sundsvall" acabou contemplando as 
preocupações de cientistas, pesquisa­
dores e ecologistas do Terceiro Mundo, 
quando ressalta que hoje "existem mi­
lhões de pessoas vivendo sob condições 
de pobreza e privação extremas em um 
meio ambiente cada vez mais deteriora­
do, seja em áreas urbanas ou rurais". 
Segundo o documento, esse quadro faz 
com que as "desigualdades estejam re­
fletidas em um distanciamento cada 
vez maior entre as nações do norte e do 
sul, o que é inadmissível. Faz-se urgen­
te e necessário medidas que visem a 
uma maior justiça social". 

Para alcançar isso, a ''Declaração de 
Sundsvall" afirma que "o mundo indus­
trializado tem de pagar o débito am­
biental e humano acumulado através 
da exploração do mundo subdesenvol­
vido", devendo propiciar às nações em 
desenvolvimento não apenas financia­
mento mas também tecnologias avan­
çadas. E afirma que "a dívida 
internacional drena seriamente os já 
escassos recursos dos países pobres, 
enquanto paradoxalmente as nações 
ricas incrementam de forma assusta­
dora seus gastos militares". 

A Conferência de Sundsvall acabou 
apontando um caminho longo a ser tri­
lhado até a Rio-92. E descortinou um 
novo ponto de atrito no mundo, que de­
pois de conviver com guerras frias e 
quentes pode vir a enfrentar agora con­
flitos entre nações ricas e pobres em re­
lação à forma de se partilhar o desejado 
"futuro comum". a 
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R~,~~\,;d~L'1 Acordo 
de San José" 

Pela décima segunda vez consecutiva, os presidentes 
do México e da Venezuela renovaram as cláusulas 

do Tratado de San José firmado em 3 de agosto de 1980, 
na capital da Costa Rica, mediante o qual ambos os paí­
ses se comprometeram a garantir, em cotas iguais, todo 
o petróleo consumido pelos países centro- americanos e 
do Caribe - com exceção de Cuba - em condições espe­
ciais de pagamento. 

O documento amplia de 130 para 160 mil o número 
de barris diários que o México e a Venezuela colocam à 
disposição dos beneficiários e dispõe o reingresso do 
Haiti ao tratado, terminando com a suspensão vigente 
desde 1981, quando o governo desse país foi surpreen­
dido vendendo o petróleo subsidiado a terceiros. 

Outra modificação contempla a retomada dos en­
vios de óleo cru à Nicarágua, interrompidos pela Vene­
zuela em 1982, quando a dívida de Manágua somava 22 
milhões de dólares, e pelo México em 1985, ano em que 
o passivo chegou a 500 milhões de dólares. 

A quarta modificação reincorpora o Panamá, país 
suspenso em 1989 como consequência da crise desenca­
deada pela intervenção norte-americana. A última 
emenda introduz uma alta de 20 a 30% no volume de 
petróleo que ambos os países se comprometem a finan­
ciar mediante créditos a longo prazo, com um limite: se 
o preço do barril no mercado internacional cair para 
menos de 15 dólares, os pagamentos deverão ser total­
mente à vista. 

Os beneficiados pelo acordo são: Costa Rica, El Sal­
vador, Guatemala, Honduras, Jamaica, Belize, Repú­
blica Dominicana, Nicarágua, Panamá e Haiti. 

A
ELSJ\LVJ\D R 

guerrilha entra 
na política 

Em meio à atual fase de estagnação nas negocia­
ções com o governo salvadorenho, a Frente Fara­

bundo Martí para a Libertação Nacional (FMLN) 
anunciou que vai participar das eleições presiden­
ciais de 1994, mesmo que não seja assinado um acor­
do de paz. Nesse sentido, a direção do movimento 
guerrilheiro já começou os preparativos para consti­
tuir-se em partido político e passar da luta armada 
para o terreno político. 

Segundo o comandante Shafick Handal, secretário­
geral do Partido Comunista salvadorenho, integrante 
da FMLN, a decisão visa a "ocupar os espaços políticos 
que ganhamos, queira ou não o regime, como uma am­
tribuição à paz. Mas nunca nos desarmaremos unilate­
ralmente, como pretendem as atuais autoridades". 

Handal fez um apelo no sentido de "não se deixar 
passar o momento de equilíbrio bélico, que possibilita 
o desaparecimento de ambos os exércitos, o regular e 
o guerrilheiro, o que livraria os salvadorenhos de urna 
grande carga e acabaria com 60 anos de ditaduras mi­
litares". 

A decisão da FMLN terá profundas implicações 
políticas para El Salvador, país centro-americano que 
se debate há quase 12 anos numa sangrenta guerra 
civil. Com a intermediação das Nações Unidas,a 
guerrilha vem negociando há mais clC' u,11 nno romo 
governo do pre­
sidente Alfredo 
Cristiani as 
condições para 
a assinatura dP 
um acordo dP 
paz. Entre as 
propostas e111 
estudo, se in ­
cluem reformas 
na Constitui­
ção e no funcio­
namento das 
forças arma­
das, que passa ­
riam a ser con­
troladas pelo 
presidente da 
República. Os 

Handa/: "'A FMLN vai virar partido" 

militares resistem a essas mudanças e, sobretudo,à 
possibilidade de virem a ser julgados pelas violações 
aos direitos humanos cometidas por eles durante a 
década passada. 

Em fins de julho, o governo de Alfredo Cristiani 
sofreu um sério revés político, ao ver negado pelo Se­
nado dos Esta dos Unidos um pedido do governo Bush 
para desbloquear metade da ajuda militar prometida 
às forças armadas salvadorenhas, no valor de 71 mi­
lhões de dólares. 
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EQUADOR 

Governo desgastado 
e a adoção de uma 
impopular política 
de ajustes econô­
micos estão entre 
os principais as­
pectos negativos 
de sua gestão. 

8011a Jª nao tem maioria no Congresso (foto) 

Ao iniciar seu último ano ele gestão, 
o presidente socia 1- democrn ta Ro­

drigo Borja está passando por um dos 
períodos mais críticos de sua admini -
tração. Um conjunto de fatores levou 
seu governo a um grande desgaste, que 
se reílete na queda da sua popularidade 
eno fortal ecimento da oposição . 

Segundo observadores, o fato d e 
Borja não ter conseguido r ealizar re­
fonnas econômicas e sociais profundas 
enquanto teve maioria no Pai lamento 
-nos dois primeiros anos de gov rno -

GREGORIO SELSER 

A morte ele Gregorio Selserpriva a 
América Latina e o Terceiro Mundo 
deum ele seus maiores e mais 
combativos militantes ela luta cios 
nossos povos. 
Escritor,jornalista e ativo 
participante ele grandes embates 
partidários na Argentina, sua pátria, 
eem outros países da América Latina, 
Grego rio Selser converteu-se numa 

Seu governo 
também é alvo de 
críticas por não ter 
conseguido deter a 
alta da inflação, 
sanear o déficit fis­
ca l e renegociar 
c• m condições favo­
ráveis a dívida ex­
terna. 

Todos esses fa­
tores contribuí­
ram para o resul­
tado das eleições 

parlamentares de agosto de 1990, 
quando o governo perdeu a maioria no 
Congresso, situação que provocou, até o 
morn nto,ade:stituiçaodeseis ministros de 
estado, acusados de erros em sua gp,stão. 

N em algumas importantes vitórias 
politicas de, sua administração foram 
s ufíc-i e nt cs p ara diminuir a sensação 
d e frustração da população após tr · s 
anos de governo socia l democrata . En­
tr esses asJX'l to!< po~itivos, assi nalam 
os analistas luc 11:;, estão a m , lhoria da 
s it 11·1ç·ão d0 d1n 1tu» hum :111 ,;. e• ,-. ua 

refe1·ência cultural obrigatória pa1·a tudw, ,,,., qtl<' sc· t•ngajam 110 d li 1·0 

combate em defesa dos interesses e dos dii·l'itos dos povos oprimidos. 
Com mais de 20 livros publicados e milhares ele artigos, documentos e 
relatórios - grande parte sobre a ação da CIA, elos Estados Unidos-, era 
ele um trabalhador infatigável e sem pausa. 
Seus trabalhos sobre a Nicarágua - de que é, hoje, cidadão honorário -
"Sandino, general de homens livres" e "O pequeno exército louco" são, 
hoje, livros clássicos sobre a gesta sanclinista. 
cadernos do terceiro mundo teve em Gregorio Selser não apenas um 
colaborador brilhante, mas um consultor permanente e muito 
bem-informado e competente, a quem sempre recorríamos na definição 
de nossas estratégias de lutas. 
Sua morte nos atinge a todos, mas é, em especial, à sua companheira 
Marta, inexcedível e lúcida colaboradora de Selser, a quem fazemos 
chegar as nossas fraternas condolências. (Neiva Moreira) 
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permanente abertura ao diálogo. Fru­
to dessa atitude, se pôde estabelecer 
negociações com o grupo rebelde "Alfa­
ro Vive, carajo" (Alfà.ro Eloy foi um líder 
nacionalista do século passado). Em fe­
vereiro de 1989, o movimento guerrilhei­
ro concordou em depor armas. 

Outl'o dado inovador de sua gestào 
foi a abertura de um diálogo de alto ní­
vel com lideranças indígenas, que pela 
primeira vez em sua história tiveram 
algumas de suas reivindicações aten­
didas. Até o momento, o governo Borja 
entregou 1,5 milhão de hectares de ter­
ras a grupos aborígenes e implemen­
tou um programa de educação bilíngue 
(quêchua-espanhol) administrado pelos 
próprios indígenas. 

Apesar dessas conquistas, a crise 
econômica fez sua popularidade cair 
vertiginosamente. Enquanto em no­
vembro de 1990, os descontentes com 
sua gestão chegavam a 44,7 % dos 
equatorianos, segundo diferentes pes­
quisas em janeiro deste ano a percen­
tagem cresceu para 58%. 

Ao ser consultado, Rodrigo Borja 
disse que a grande expectativa que ge­
rou sua eleição "o torturava", porque 
"muita gente esperava milagres. Acha­
vam que o Equador mudaria de um dia 
para o outro. E eu sabia que isso era 
impossível", afirmou o presidente 
c>quatoriano. 

ESTADOS 
UNIDOS 

A brecha entre ricos e pobres 
dentro dos Estados Unidos 
aumentou 
consideravelmente na 
década de 80. Segundo um 
estudo da organização 
não-governamental Centro 
de Orçamento e Prwridades 
Políticas, com sede em 
Washington, arendados 
norte-americanos mais ricos 
se multiplicou 122% em dez 
anos, enquanto que a dos 
mais pobres caiu dez por 

. cento. Esse estudo, baseado 
em dados do Escritório de 
Orçamento do Congresso, 
mostra que um pc r cento dos 
25] milhões de norte­
aniericanos fica com a maior 
parte dariquezageradano 
pais. 
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N
MADAGASCAR 

uvens negras 

A outrora tranquila e paradisíaca ilha de ~adagas­
car, situada ao largo da costa oriental da Africa, no 

Oceano Índico, continua assistindo a repetidas manifes­
tações de protesto da população, que exige a renúncia do 
presidente Didier Ratsiraka e a abolição da Constitui­
ção promulgada em 1975, de caráter socialista. 
· Desde 10 de junho, milhares de pessoas se reúnem 

quase diariamente no centro da capital, Antananari o e 
em outras cidades do interior para protestar contra o go­
verno. Ao longo do mês de julho, as greves se multiplica­
ram, atingindo até empresas estatais. 

A situação se tornou mais tensa em 22 de julho com 
a decisão da frente de oposição "Comitê de Forças Vi­
vas", que reúne 16 grupos, de criar um governo paralelo. 
Líderes da oposição chegaram a ocupar vários ministé­
rios em Antananarivo, entre os quais o das Finanças e o 
das Comunicações. 

No dia seguinte, o governo decretou o estado de 
emergência em todo o país, impondo o toque de recolher, 
a censura à imprensa e a autorização de bu cas nas resi­
dências sem necessidade de mandado judicial. Em 27 de 
julho, o primeiro-ministro do autoproclam3do governo 
paralelo, Albert Zufy, foi sequestrado e libertado 7'2 ho­
rns dPpoi,. Outros seis líderes do "Con11t r d r Força-; Vi-

O exército tenta conter manifestantes na capital 

vas" também foram levados de suas casas para unidades 
militares. 

O presidente Ratsiraka, no poder desde 1975, cedeu 
às pressões e afirmou estar "pronto a dialogar" com a 
oposição. O chefe de estado anunciou a dissolução do seu 
gabinete e prometeu um novo sistema eleitoral e uma 
nova Constituição, tema este que seria, segundo ele, 
submetido a um referendo antes do final do ano. 

Apesar dessas promessas, durante o mês de agosto 
continuaram as manifestações exigindo a renúncia de 
Ratsiraka. Mais de 70 pessoas morreram e 200 ficaram 
feridas em protestos em frente ao Palácio Presidencial 
ao enfrentarem a guarda presidencial. 

NAMÍBIA 

Pela primeira vez em sua história, a Namíbia 
está realizando um censo nacional. Segundo ases­
timativas, o país -independente desde março de 
1990- tem uma população de 1,5 a 2 milhões de pes­
soas. Mas os dados não são confiáv is. Nos <'<'nsos 

anteriores, por 
exemplo, realiza­
dos p la adminis­
tração colonial 
sul-africana, ar -
gião de Ovambo, 
ao norte, na fron­
teira com Angola. 
tinha sido delib -
radamente ex­
cluída, apesar d<• 
abrigar um terço 
da população do 
país. 

O censo foi 
precedido d(• 
uma intensa cam ­
panha oficial es­
timulando a colaboração dos namibianos. O gover­
no temia que a ignorância e desconfiança impedis­
sem os recenseadores de realizar sua tarefa,a 
exemplo do que ocorre em outros países africanos, 

Funcionários do governo tratam de enfatizar 
que os dados reunidos são absolutamente coníl· 
denciais e serão usados apenas para estabelecer 
uma base de dados digna de confiança para o de· 
senvolvimento econômico e social. 

ZIMBÁBUE 

O governo de H arare revelou que a proibição do 
comércio de ma,fim está causando um prejuizode 
18 milhões de dólares ao ano ao país. De acordo 
com o ministro do Meio Ambiente e Turismo, 
Herbert Murerwa, a população de elefantes 
aumentou de oito mil para mais de 6_0 mil 
exemplares desde a proibição dessa atividade. O 
problema, enfatizou, é que o pais só tem condições 
de abrigar 34 mil elefantes: ''.f\s manadas estão 
destruindo nossas colheitas. E uma situação 
absurda", disse. 
ParaMurerwa, o Zimbábue não pode ser 
penalizado "pelo fato de cuidar bem de seus 
animais. Enquanto em outros países o número de 
elefantes diminui, no nosso ele cresce". 
Por isso, exp]icou, o Zimbábue - junto com o 
Botswana, Africa do Sul, Malaui e a Zâmbia­
está buscando apoio da comunidade 
internacional para sua iniciativa de levantar a 
proibição do comércio de ma,fim na reunião sobre 
Comércio Internacional de Espécies em Perigo de 
Extinção, que se realiza,·á em março de 1992. 
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l:llÓl'lA. 

Volta à normalidade 
todas as tendências 
políticas e minorias 
nac1ona1s. 

Três meses depois de assumir o poder, 
após uma sangrenta guerra civil, a 

Frente Democrática Revolucionária do 
Povo Etíope (FDRPE) vai ganhando o 
apoio da população pela forma inovado­
ra de conduzir o país. Entre as medidas 
que mais despertaram a atenção, está a 
promoção de debates públicos para dis­
cutir temas polêmicos no país, como a 
questão das nacionalidades. Além disso, 
o governo interino já reabriu o Parla­
mento e promulgou uma nova Carta. 

A atividade parlamentar recomeçou 
em fins de julho. Apesar da divisão de 
cadeiras no Conselho Nacional (o Con­
gresso) provisório ter sido arbitrária, e 
não em função de eleições democráticas, 
se reconhece que estão representadas 

SAARA 
OCIDENTAL 

0gouerno do Marrocos, que há 16 
anos ocupa ilegalmente o Saara 
Ocidental- uma antiga colônia 
e~panhola, situada no noroeste da 
Africa- apresentou nova exigência 
às Nações Unidas para concordar 
com a realização de um plebiscito 
sobre o destino do território. O rei 
Hassan II quer incluir na lista de 
uotantes elaborada pela ONU mais 
120 mil pessoas, que diz serem 

rt refugiados saarauís residentes no 
éie Marrocos. 

Mas o plano de paz elaborado 
pelas Nações Unidas prevê a 

A decisão do gover-
no interino de dares­

paço a todas as etnias no Parlamento é 
particularmente significativa num país 
com as características da Etiópia. Nos 
últimos 30 anos, o problema das nacio­
palidades originou a proliferação de 
grupos rebeldes que se opunham à domi­
nação dos amhara. O regime do presi­
dente Hailé Mariam, que derrubou a 
monarquia imperial de Hailé Selassié 
em 1974, tampouco conseguiu dar res­
posta às reivindicações nacionalistas. 

Outro passo importante rumo à nor­
malização do país foi a promulgação de 
uma nova Constituição, em fins de julho. 
A atual Carta promete respeitar as li­
berdades individuais, baseado nos prin­
cípios da ONU, e o direito à autodeter­
minação de todos os povos da Etiópia. 

participação no referendo apenas 
da população que foi contatada no 
último censo realizado no país, em 
197 4, pelas autoridades coloniais 
espanholas. Segundo aquele 
levantamento, havia no território 
7 4 mil saarau is . 

Baseado nessP dado, o 
representante da ONU para o 
Saara Ocidental, Johannes Manz, 
elaborou um a lista de 70 mil 
eleitores. Manz afirmou que 
consideraria pedidos de pessoas 
que reivindiquem o direito de 
participar no plebiscito "baseadas 
no fato de terem sido omitidas no 
censo espanhol': mas não pedidos 
em massa, como o apresentado 
pelo governo marroquino. 
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-SUDAO 

Enquanto cresce a 
preocupação internacional 
pela situação de milhões de 
pessoas que sofrem os 
efeitos da seca e da guerra 
civil no Chifre da África, o 
Banco Mundial anuncia a 
concessão de um crédito de 
23,5 milhões de dólares ao 
Sudão, com fundos da 
Associação Internacional 
de Fomento (AIF), que 
facilita empréstimos sem 
juros aos países mais 
pobres do mundo. 
A área beneficiada pelos 
créditos daAIF 
compreeende as zonas 
mais afetadas, 
particularmente Darfur, 
Kordofan, Cartum, a 
capital, e a região leste do 
Sudão, assim como as 
cidades de Juba, Malakal e 
Wau no sul do país. 

Acampamento de refugiados :saarauí:s 

A questão do registro eleitoral está 
sendo tratada com muito cuidado 
pelas Nações Unidas, pois a 
inscrição de pessoas oriundas do 
Marrocos e que não vivem no 
Saara poderia alterar o resultado 
do plebiscito, em beneficio do 
projeto do rei Hassan II de anexar 
formalmente o território saarauí. 
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ÍNDIA 

Enquanto este gigante 
asiático prepara a sua 
entrada na chamada 
"economia de mercado" e 
adota profundas reformas 
internas de acordo com as 
orientações dos organismos 
multilaterais de crédito (FMI 
e Banco Mundial), o governo 
de Nova Déli se despede de 
seus antigos aliados no 
Terceiro Mundo. Em meio a 
uma aguda crise econômica, 
a Índia se dispõe a cobrar 800 
milhões de dólares que 
emprestou a 21 países do 
grupo dos Não-Alinhados 
durante o apogeu da 
cooperação Sul-Sul. 
Para isso vai vender os 
títulos dos empréstimos -
todos em seu poder - ao FMI 
e a bancos privados no 
mercado de capitais de 
Bolsas ocidentais.A 
transferência desses títulos 
implica que novos credores 
privados vão exigir seu 
pagamento em condições 
muito duras. 
"O Movimento de Países 
Não-Alinhados não existe 
mais", disse Ufll-ftlto 
funcionário da chancelaria 
indiana. "Depois das 
dramáticas mudanças que 
ocorreram na Europa 
Oriental e na União 
Soviética, os parâmetros 
originais do movimento 
desapareceram", 
acrescentou. 
Os fundadores mais 
importantes do Movimento 
de Países Não- Alinhados 
foram Jawaharlal N ehru, da 
Índia; Gamai Abdel Nasser, 
do Egito; Ahmed Sukarno, da 
Indonésia, e Josip Broz Tito, 
da Iugoslávia. Os quatro 
líderes defendiam para o 
conjunto de países que 
passou a chamar-se Terceiro 
Mundo uma política distante 
de Moscou e de Washington, 
durante os anos mais tensos 
da Guerra Fria, traçando um 
caminho próprio, cujos 
pilares eram o nacionalismo 
e a cooperação Sul-Sul. 
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BANGLADESH 

Com o voto unânime dos principais partidos pol í.ticos, o Congresso de 
Bangladesh adotou em meados de agosto o sistema parlamentarista em 
substituição do presidencialista, em uma votação que pôs um ponto final 
a seis meses de impasse na situação política do pais. Frente à nova 
realidade institucional, com umapequenamaioria no Parlamento de 
Bangladesh, a primeira-ministra Khal eda Zia começou a cortejar os 
fundamentalistas islâmicos do partido Jamaat-e-islamipara ampliaras 
bases políticas de seu governo. Esta situação está ajudando, inclusive, a 
que se esqueça no pais o estigma que pesa sobre o partido 
fundamentalista islâmico desde 1971, quando se opôs à independência do 
pais, pn:ferindo defender a integração ao Paquistão. Como se sabe, 
Bangladesh era uma provinci a do Paquistão (Paqu is~ão Oriental) desde 
que, em 1947, aquele pais se tornou independente da ln dia. 

CISRAEL/ ÁFRICA DO SUL 

olaboração estrei 

África do Sul: acusada de desenvolver com Israel projetos militares clandestinos 

Uma investigação internacional sobre 
o tráfico ilegal de armas revelou que 

uma das mais importantes corporações 
industriais da África do Sul, a Barlow 
Rand, participou de um projeto militar 
clandestino mediante o qual Israel e Pre­
tória estão desenvolvendo em conjunto 
um míssil de longo alcance capaz de por­
tar ogivas nucleares. 

A investigação, realizada por agentes 
do governo norte- americano e britânico, 
tem por objetivo lançar luz sobre o tráfico 
ilegal de armas entre os Estados Unidos, 
África do Sul, Chile e Iraque na década de 
80. Segundo Richard Knight, do Comitê 
Americano sobre África (CAA), com sede 
em Nova Iorque, subsidiárias da Barlow 
estavam envolvidas em operações clan­
destinas para importar dos EUA sofisti­
cados computadores, o que burlava o em­
bargo decretado por Washington. 

Membros da equipe que investiga a 
transação explicaram que esses computa­
dores eram necessários para controlar o 
míssil que está sendo desenvolvido por 
Pretória e Telavive no campo de provas 
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da empresa paraestatal Corporação Sul­
Africana de Armas (Armscor), próximo à 
localidade de Arniston. 

Não é a primeira vez que denúncias 
internacionais revelam a estreita colabo­
ração militar entre os governos sul-afri. 
cano e israelense. Em dezembro de 1989, 
fontes da Agência Central de Inteligência 
(CIA), dos Estados Unidos,já haviam de· 
tectado o sigiloso "projeto Arniston". 

O gerente geral para Assuntos Públi­
cos da Barlow, Ken Ironside, negou quais­
quer interesses diretos ou indiretos com 
uma empresa norte-americana, a Inter­
national Signal and Control (ISC), que se 
dedicava a romper o embargo à exporta­
ção de armas para África do Sul. 

Atualmente, a ISC está envolvida em 
uma séria denúncia de fraude, relativa à 
venda fictícia de mísseis ao Paquistão. A 
partir desse caso - considerado como a 
maior e mais sofisticada fraude de armas 
já ocorrida na Europa - começaram a vir 
à tona detalhes do programa encoberto 
de desenvolvimento de armas da África 
do Sul. 
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TAILÂNDIA 

Ainda sob lei marcial 

Seis meses após o golpe de 
estado que derrubou o 

primeiro- ministro Chatichai 
Choonhavan, a lei marcial 
imposta pelos militares ain­
da vigora em 21 províncias 
da Tailândia e não há nenhu­
ma perspectiva de que a cur­
to prazo se cumpram as 
promessas de convocação de 
eleições livres e promulgação 
de uma nova Constituição. 

Segundo membros de or­
ganizações não-governa­
mentais, a falta de oposição 
interna parece dar a falsa 
impressão no exterior de que 
alei marcial é apenas uma 
formalidade e que, na práti­
ca, não afeta a maioria da po­
pulação. Porém, na opinião 
dessas fontes, a desarticula­
ção da oposição se deve pre­
cisamente à proibição de rea­
lizar reuniões ou a tos de 
caráter político. 

Analistas internacionais 
destacam que a derrubada 
de Choonhavan pôs fim a um 
crescente debate público em 
torno dos problemas ecológi­
cos do país. Nos últimos três 
anos, agricultores, técnicos, 
cientistas e funcionários do 
governo vinham discutindo 
intensamente questões como 

o direito à terra, o problema 
do desmatamento e a valida­
de dos projetos de grandes 
hidrelétricas. 

Por isso, não é casual 
que, entre os grupos mais 
atingidos pelo golpe, estejam 
os movimentos ecologistas. 
Desde fevereiro, segundo de­
núncias que chegam ao exte­
rior, aumentou o número de 
detenções e prisões de líde­
res das aldeias do interior 
dedicados à defesa do meio 
ambiente. 

Cabe lembrar que na dé­
cada de 80 surgiram na Tai­
lândia inúmeros movimen­
tos de base fruto de lutas 
para preservar os recursos 
naturais. Em 1989, graves 
enchentes foram provocadas 
pelo desmatamento, que teve 
consequências catastróficas 
no clima ao acabar com o efei­
to regulador da floresta sobre 
o nível da umidade. 

Os aldeães, que depen­
dem para seu sustento da 
terra, dos bosques e da água, 
vinham enfrentando os inte­
resses de grupos empresa­
riais, os quais pregam a ex­
ploração dos recursos para 
uma rápida industrialização 
do país (o Banco Mundial fi­
nancia projetos de plantio 
maciço de eucaliptos, rejeita­
dos pelos camponeses po­
bres). Para os ecologistas tai-
1 andeses, esse processo é 
muito perigoso, pois ameaça 
a sobrevivência dos 60 a 70% 
da população de 55 milhões 
de habitantes que vivem da 
agricultura. 

Bangkok: sem perspectivas de democratização a curto prazo 

LAOS 

A Assembléia Popular Suprema acaba de dotar o 
país de uma Constituição, a primeira desde que foi 
abolida a monarquia e instalada uma república 
socialista, em 1975. O ex-primeiro- ministro 
Kaysone Phomvihane, de 70 anos, e que há 36 anos 
preside o Partido Popular Revolucionário do Laos, 
foi designado presidente. Ele sucedeu o chamado 
"príncipe vermelho" Sufanuvong, de 82 anos, que 
apresentou sua renúncia por motivos de saúde. 
Vizinho do Vietnã, o Laos foi engolfado pela 
escalada militar dos Estados Unidos na Indochina 
nos anos 60 e 70. Em 1964, o governo 
norte-americano começou a bombardear o pais, sob 
o argumento de que, dessa forma, bloquearia as 
linhas de suprimento para os vietnamitas. Os nove 
anos de conflito - durante os quais foram lançadas 
sobre seu território mais bombas do que as 
descarregadas na Europa durante a II Guerra 
Mundial- agravaram os problemas econômicos do 
país. Com 236.800llm2 e quatro milhões de 
habitantes, o Laos é uma das nações mais pobres do 

, mundo, com uma renda per cápita de 180 dólares ao 
ano(1988). 

MYANMAR 

O governo dos Estados Unidos anunciou que 
não renovará o acordo para a importação de 
têxteis de Myanmar (ex-Birmânia) como forma 
de pressionar o governo desse país do sudeste 
asiático a consolidar o processo de 
democratização. A medida faz parte de um 
conjunto de sanções econômicas que vêm sendo 
decretadas por Washington em represália ao 
fato do regime militar instalado em Rangum 
não ter reconhecido o resultado das eleições 
realizadas em maio de 1990, que foram ganhas 
pela Liga Nacional para a Democracia, da 
dirigente oposicionista Aung San Suu Kyi. 

· Segundo grupos de direitos humanos, quase 
todos os dirigentes de primeira linha da Liga 
para a Democracia, incluindo Suu Kyi, foram 
detidos depois do pleito e pelo menos um quarto 
dos candidatos eleitos para a Assembléia 
Constituinte teve o mesmo destino ou partiu 
para o exílio. 
O anúncio representa um duro golpe para o 
governo militar, pois os têxteis são o principal 
produto de exportação desse país. 
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OPINIAO 

O positivo e o inaceitável 
do ''Emendão'' 

O 
"Emendão" do governo federal tem, sobre os pla­
nos anteriores, uma novidade positiva: foi entre­
gue ao debate público, antes de aparecer na forma 
autoritária de medida provisória. Na sua mensa­
gem ao país sobre a iniciativa, Collor assegurou 

que deseja um debate amplo e construtivo e que todos se 
sentem à mesa para opinar. Com a discussão pública, foi 
fácil verificar o alto grau de rejeição com que a iniciativa 
foi recebida, seja pelos políticos, seja pela sociedade. 

As justificativas não mudaram muito. Em todos os 
planos anteriores do Planalto, desde os tempos de Sarney 
- Cruzados, Bresser, Verão - aos Collor I e II, havia um 
tom salvador na sua apresentação e um compromisso ja­
mais cumprido, de que sua aplicação resolveria os proble­
mas da economia nacional. 

A diferença dos primeiros com o ''Emendá o" é que este 
mexe na Constituição, na tentativa de encontrar soluções 
definitivas para alguns problemas crônicos do Estado. 

A primeira impressão que nos deixa o projeto do go­
verno é que muitas das medidas que propôs são formula­
das para facilitar a negociação, de maneira a assegurar 
o trâmite parlamentar de outras. Entre as primeiras, es­
taria a exigência da universidade paga e algumas medi­
das fiscais, e, no lote dos outros, o fim do monopólio das 
comunicações, meta obcessiva para certos funcionários 
do governo, muito condescendentes com as ambições do 
dr. Roberto Marinho e seu olho grande sobre os telefones 
e a transmissão de dados. 

É evidente que não desgostará a sociedade, se a Re­
ceita Federal ficar com poderes de examinar contas ban­
cárias, embora haja o temor de que, na prática, a 
concessão venha a transformar-se num instrumento de 
retaliação política ou de chantagem. Do mesmo modo, só 
merecerá aplausos uma reforma que possa acabar com o 
escândalo dos marajás, que, amparados nas contradições 
das leis, sempre encontram juízes condescendentes para 
impor ao tesouro público o pagamento de vantagens ab­
surdas e injustas. 

Enfim, há medidas propostas que podem aliviar, tem­
porariamente, as finanças públicas federais, mas que 
mergulhariam estados e municípios em agonia financei­
ra ainda maior que hoje, e seriam de insignificante impor­
tância para o equilíbrio do orçamento da União ou o 
combate à inflação. 

Lamentavelmente, o presidente Fernando Collor ain­
da não entendeu que há um ambiente favorável às ver­
dadeiras e indispensáveis mudanças e a uma política que 
combata realmente a inflação e leve o país de volta ao de­
senvolvimento. Para isso, as medidas terão que ser ou­
tras, a começar pelo bloqueio da sangria cotidiana, que 
nos impõem relações financeiras internacionais desi-

guais e predatórias. 
Não é possível sair da crise e voltar a crescer, se não 

há um apelo ao esforço nacional, à mobilização das imen­
sas possibilidades de um país poderoso e rico como o nos­
so. Ao contrário, mantém-se a insistência em que capitais 
estrangeiros, absolutamente comprometidos em outras 
direções e cada vez menos interessados na América Lati­
na, venham salvar a nossa economia. O próprio presiden­
te da República já reconhece que esse caminho t.em sido 
marcado pelas frustrações. Numa reunião com corres­
pondentes internacionais, Collor fez uma declaração 
muito importante, que vale transcrever na íntegra: "Os 
investidores estrangeiros vêm fazendo cada vez mais exi­
gências e nós estamos atendendo. Foi o caso da mudança 
na Lei de Patentes, abertura do mercado de informática, 
combate às queimadas e renegociação da dívida externa. 
Cada vez que cumprimos uma das cobranças, surge um 
novo obstáculo, que impede a captação de investimen!Ds 
estrangeiros". 

O que surpreende é que ainda houvesse, no nosso go­
verno, esperança de que o capitalismo internacional mu­
daria suas inflexíveis regras de espoliação, para nos 
atender. 

Seria errôneo pensar em resolver o problema do desa­
bastecimento e da inchação das cidades - grandes e pe­
quenas - se não se faz uma reforma agrária real, capaz 
de reter no campo o pouco que nele ainda existe de força 
produtiva. E disso nada se fala, e muito menos se faz. 

Jamais teremos recursos para criar novas fábricas, 
ampliar serviços e desenvolver lavouras, se continuar· 
mos engordando o sistema financeiro, na falsa concepção 
de um mercado regulador da economia, que, junto coma 
livre negociação de salários, passou a ser a grande utopia 
capitalista dos nossos tempos. 

O ''Emendão" não contempla medidas fundamentais 
que enfrentem os problemas essenciais. Prevê medidas 
periféricas, que estão longe de ir ao núcleo das quest.óes, 
Se fosse aprovada no Parlamento, como está - o que difi­
cilmente acontecerá - envelheceria no dia seguinte à sua 
sanção, e o governo federal teria que demandarnovasam· 
putações e outros planos salvadores, que, como os ante­
riores, se mostrariam igualmente ineficazes e logo se 
desacreditariam. 

O lado positivo da iniciativa é, como acentuamos,ode­
bate que se trava e o incremento da mobilização da opi· 
nião pública, na exigência de mudanças que realmenre 
mudem, de reformas que saiam da aparência e se livrem 
da tentação do ''marketing", para mergulhar a fundo,no 
projeto histórico de transformar a estrutura do Estado e 
a sua relação com a sociedade. 1 

Luls Santos 
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Agora todo o mundo é verde. 

S, 

~ 
r· 

O Banerj sempre foi verde porque nasceu aqui. 

BANERJ 

NATURALMENTE LIGADO AO RIO 



Rio do mar, do sol, 
do verde da mata, 

da Pedra, da praia, 
dos shoppings, do chopp, 

do Cristo, do bondinho, 
da cidade menina 

cheia de beleza. 

mJ.O@-A MARCA DO TURISMO POR NATUREZA. 
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